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RESUMO 

 

 

 

Esta tese investiga a relação entre políticas culturais e território, a partir da conexão 

indissociável existente entre cultura e espaço geográfico. Para percorrer esse caminho, nos 

pautamos, principalmente, em três grandes pensadores latino-americanos: o filósofo Rodolfo 

Kusch, o geógrafo Milton Santos e o antropólogo Néstor García Canclini que, em termos 

gerais, estudam respectivamente o pensamento gravitado, o território e as políticas culturais. 

Trata-se de um estudo teórico-conceitual e de reflexão metodológica com pesquisa 

exploratória de campo que busca, em um primeiro momento, realizar uma abordagem 

contemporânea sobre o conceito de território e a sua relação com a cultura, bem como com 

outros conceitos intrínsecos e sistêmicos, como técnica, espaço e solo. Em seguida, discorre 

sobre o estudo das políticas culturais na América Latina, enfatizando a importância das 

reflexões de García Canclini para esse campo. Por fim, a análise empírica se expressa através 

da investigação sobre o Programa Puntos de Cultura, implementado na Argentina em 2011 a 

partir da experiência brasileira. Especificamente, essa pesquisa se debruça sobre uma 

organização comunitária emblemática, chamada Culebrón Timbal, que foi contemplada como 

Punto de Cultura, mas que muito antes da implementação desse programa argentino, já atuava 

com projetos culturais na área metropolitana de Buenos Aires, ademais de participar de redes 

nacionais e continentais. Dito isto, o presente trabalho, de caráter interdisciplinar, pretende 

contribuir para o estudo do território enquanto fenômeno complexo na sua relação com as 

políticas culturais contemporâneas, especialmente no contexto latino-americano. 

 

 

Palavras-chave: Cultura Viva Comunitária, Geocultura, Pensamento Latino-americano, 

Políticas Culturais, Território.  
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RESUMEN 

 

 

 

Esta tesis investiga la relación entre políticas culturales y territorio, a partir de la conexión 

indisociable existente entre cultura y espacio geográfico. Para recorrer este camino, nos 

pautamos, principalmente, en tres grandes pensadores latinoamericanos: el filósofo Rodolfo 

Kusch, el geógrafo Milton Santos y el antropólogo Néstor García Canclini que, en términos 

generales, estudian respectivamente el pensamiento gravitado, el territorio y las políticas 

culturales. Se trata de un estudio teórico-conceptual y de reflexión metodológica con 

investigación exploratoria en campo que busca, en un primer momento, realizar un abordaje 

contemporáneo sobre el concepto de territorio en su relación con la cultura, así como con 

otros conceptos intrínsecos y sistémicos, como técnica, espacio y suelo. En seguida, realiza 

una discusión sobre el estudio de las políticas culturales en América Latina, enfatizando la 

importancia de las reflexiones de García Canclini para este campo. Por fin, el análisis 

empírico se expresa a través de la investigación sobre el Programa Puntos de Cultura, 

implementado en Argentina en 2011 a partir de la experiencia brasileña. Específicamente, esta 

pesquisa se centra en una organización comunitaria emblemática, llamada Culebrón Timbal, 

que fue contemplada como Punto de Cultura, pero que mucho tiempo antes de la 

implementación de este programa argentino, ya actuaba con proyectos culturales en el área 

metropolitana de Buenos Aires, además de participar en redes nacionales y continentales. 

Dicho esto, el presente trabajo, de carácter interdisciplinar, pretende contribuir para el estudio 

del territorio como fenómeno complejo en su relación con las políticas culturales 

contemporáneas, especialmente en el contexto latinoamericano. 

 

 

Palabras clave: Cultura Viva Comunitaria, Geocultura, Pensamiento Latinoamericano, 

Políticas Culturales, Territorio.  
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ABSTRACT  
  

  

 

 

 

 

  

This dissertation investigates the relationship between cultural politics and territory, based on 

the interlocking connections between culture and geographical space. Focus mainly on three 

great Latin American thinkers: the philosopher Rodolfo Kusch, the geographer Milton Santos, 

and the anthropologist Néstor García Canclini who have examined gravitational thought, 

territory, and cultural politics. This is a theoretical-conceptual study and methodological 

reflection based on exploratory field research. We seek to provide a contemporary approach 

to the concept of territory and its relation with culture, as well as with other intrinsic and 

systemic terms, including technique, space, and soil. Then, we discuss studies of cultural 

politics and policies in Latin America, emphasizing the importance of García Canclini's 

reflections on this field. Finally, we provide an empirical analysis on the Puntos de Cultura 

Program, implemented in Argentina in 2011, based on the Brazilian model. This research 

specifically focuses on Culebrón Timbal, a community organization that affiliated with 

Puntos de Cultura, but had worked with cultural projects in the metropolitan area in Buenos 

Aires prior to the creation of the Argentine program. The organization also collaborated with 

national and regional networks engaged in similar projects and initiatives. This 

interdisciplinary project ultimately contributes to studies of the territory as a complex 

phenomenon in its relation with contemporary cultural politics, primarily in the Latin 

American context. 

  

  

 

Key words: Cultural Politics, Geoculture, Latin American Thought, Live Culture 

Community, Territory. 
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Decreto y hambre risa en la tele, 

¡Gatillo fácil, impunidad! 

Una leyenda no se ve, 

si en los ojos no está el rio de la noche, 

si no empuja el corazón,  

¡un tajo rebelde! 

En el borde puro de la historia que nos robaron, 

la que vuelve del dolor,  

hecha esperanza... 

 

Culebrón Timbal (2008, El cuenco de las ciudades mestizas)
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INTRODUÇÃO  

 

Néstor García Canclini [2001] afirma que uma disciplina ou campo de conhecimento 

muda quando alguns conceitos irrompem com força, desacomodam outros ou exigem que 

estes sejam reformulados1. O território é uma das noções que tem gerado distintos 

desdobramentos nas políticas culturais contemporâneas, visíveis nos discursos e nas práticas 

de gestores públicos estatais, movimentos sociais e grupos comunitários, muito diferentes 

entre si e das mais diversas latitudes do continente americano. Esta proliferação de práticas 

teve o seu correlato acadêmico em pesquisas, artigos, eventos e cursos no Brasil e nos demais 

países da América Latina. Contudo, não são abundantes, ainda, reflexões teórico-conceituais 

mais densas, expressas em teses e dissertações defendidas na pós-graduação brasileira, que 

estudem o território como fenômeno complexo na sua relação com as políticas culturais 

contemporâneas, especialmente no contexto latino-americano. 

 

Quais são os principais motivos que nos impulsionam a realizar uma discussão teórico-

conceitual sobre território na sua relação com as políticas culturais? Entendemos que essa 

reflexão, vinculada à província da experiência que nos interessa (as políticas culturais), é uma 

tarefa complexa para os estudiosos da área na busca de afirmarem a singularidade do nosso 

campo de estudos e, ao mesmo tempo, a sua relação e transversalidade com a realidade social. 

O chamado ñretorno do territ·rioò, ou tamb®m o ñmito da desterritorializa­«oò nas pol²ticas 

públicas e também nas políticas culturais contemporâneas se constitui, nesse sentido, como 

um grande desafio para este campo de estudos interdisciplinares.  

 

Será que as políticas culturais dispõem, atualmente, de ferramentas teórico-conceituais 

para analisar este fenômeno complexo? Existem consensos e/ou conflitos relacionados a isso? 

Como repercutiria a incorporação do conceito de território nas orientações e na elaboração (e 

                                                 

1 ñàC·mo saber cu§ndo cambia una disciplina o un campo del conocimiento? Una manera de responder es: 

cuando algunos conceptos irrumpen con fuerza, desplazan a otros o exigen reformularlosò (GARCĉA 

CANCLINI, 2010, p. 13). 
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avaliação) de políticas públicas de cultura? Quais são os entendimentos atuais sobre a 

chamada ñterritorializa­«oò da cultura? Enfim, s«o infinitas as quest»es que podemos levantar 

a partir dessa relação. Contudo, não conseguiremos responder nenhuma delas sem antes 

esboçar uma definição básica sobre os elementos que pretendemos estudar: território e 

políticas culturais. Quais são as abordagens atuais para o estudo destes fenômenos 

complexos? E que sistema de conceitos poderia servir de embasamento para o estudo desta 

ñnovaò realidade? Conforme discutiremos no referencial teórico, acreditamos que Rodolfo 

Kush, Milton Santos e Néstor García Canclini são três pensadores latino-americanos que 

muito têm a contribuir para essas discussões. 

 

A linha de pesquisa sobre cultura e desenvolvimento do Programa Multidisciplinar de 

Pós-graduação em Cultura e Sociedade (IHAC/UFBA), onde esta tese se insere, parte do 

entendimento da cultura como elemento essencial para o desenvolvimento. Isto se traduz, por 

exemplo, em pesquisas de avaliação de impacto e na construção de indicadores que buscam 

mensurar o desenvolvimento cultural. Atualmente, os programas públicos que relacionam 

políticas culturais e território também afirmam que este último é essencial para o 

desenvolvimento. Neste sentido, existem iniciativas que buscam avaliar o desenvolvimento 

territorial ou reduzir as desigualdades territoriais dos países. E, finalmente, existem 

organismos e propostas que mesclam tais quest»es no chamado ñdesenvolvimento territorial 

da culturaò. Contudo, ser§ que todos estão falando da mesma noção de desenvolvimento, 

cultura e território? Evidentemente, não. Percebemos, portanto, a importância de definir, com 

maior rigorosidade e clareza, os conceitos que fazem parte destas iniciativas públicas, tanto na 

elaboração e execução, como no estudo e avaliação de impacto. 

 

Diante de tais motivos, esta pesquisa se alinha com as diretrizes de interdisciplinaridade 

propostas pelo Pós-cultura e pelo documento de área da CAPES. Além disso, visa fortalecer 

as iniciativas que o programa realizou nos últimos anos, no sentido de se tornar uma 

referência para os estudos da cultura na América Latina. Vale destacar que o presente trabalho 

se insere no marco das parcerias que estão sendo estabelecidas entre pesquisadores da 

Universidade Federal da Bahia (UFBA), da Universidad de la República (UDELAR), no 

Uruguai, da Universidade Estadual de Minas Gerais (UEMG) e da Universidade Federal do 
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Recôncavo (UFRB) na Rede de Políticas e Gestão Culturais onde, por sua vez, também 

participam pesquisadores da Universidad Nacional de Avellaneda (UNDAV) e da 

Universidad Nacional de Tres de Febrero (UNTREF), ambas na Argentina. Todas essas 

parcerias têm o propósito de capacitar e aprofundar a formação e intercâmbio de alunos e 

pesquisadores em políticas culturais na América Latina. 

 

O objetivo desta tese é investigar a relação entre políticas culturais e território, a partir 

da conexão indissociável existente entre cultura e espaço geográfico. Para isso, nos pautamos, 

principalmente, em três grandes pensadores latino-americanos: o filósofo Rodolfo Kusch, o 

geógrafo Milton Santos e o antropólogo Néstor García Canclini. Para efetivarmos esse 

percurso analítico, utilizamos a seguinte metodologia: inicialmente, realizamos uma revisão 

geral de obras selecionadas do pensamento de Rodolfo Kusch e Milton Santos, que discutem 

as relações entre solo e cultura; espaço geográfico e território. Posteriormente, destacamos 

artigos, palestras, entrevistas e obras espec²ficas de Milton Santos, como ñGeografia e 

planejamento: o uso do território ï Geopolíticaò [1980], ñO espaço do cidadãoò [1987], ñO 

retorno do territórioò [1994], ñA natureza do espaço: técnica e tempo, razão e emoçãoò 

[1996], ñEl territorio: un agregado de espacios banalesò [1999], ñPor uma outra 

globalizaçãoò [2000], ñTerritório e Sociedade: entrevista com Milton Santosò [2000] e ñO 

Brasil: território e sociedade no início do século XXIò [2001], este ¼ltimo escrito em parceria 

com a pesquisadora argentina María Laura Silveira. Sobre Rodolfo Kusch, destacamos ñEl 

Hedor de Américaò [1961], ñAmérica Profundaò [1962]; ñGeocultura del Hombre 

Americanoò [1975] e ñEsbozo de una antropología filosófica americanaò [1978].  

 

Sobre políticas culturais, partimos da clássica definição de Néstor García Canclini, de 

1987, considerando a sua revisão e atualização, realizada pelo próprio autor, em 2001, e 

também nos apropriamos das reflexões publicadas pelo antropólogo argentino em 1983. Em 

seguida, fizemos uma revisão de literatura (estado da arte) e atualização bibliográfica de 

estudiosos contemporâneos das políticas culturais na América Latina, focando naqueles que 

têm se debruçado sobre a natureza conceitual deste campo de estudos. Destacamos 

antecedentes similares realizados recentemente por diversos estudiosos das políticas culturais 

(MEJÍA ARANGO, 2009; BARBALHO, 2011; FELIX, 2011; RUBIM, 2012; LOGIODICE, 
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2012; CALABRE, 2013; LIMA, ORTELLADO e SOUZA, 2013; ROCHA, 2016). 

Pretendemos continuar com as buscas e ponderações destes autores, desta vez tentando 

compreender, adicionalmente, como a questão do território ï isto é, a dimensão mais espacial 

de análise das políticas culturais ï está presente, ou não, nas reflexões de pesquisadores da 

região. 

 

 Por fim, dialogamos a teoria com a empiria, realizando um estudo institucional do 

Programa Puntos de Cultura na Argentina a partir de documentação oficial, antecedentes de 

investigação, projetos de lei e cartografias culturais. Para descrever e analisar a 

implementação desta iniciativa na Argentina, trabalhamos prioritariamente com três 

publicações recentes sobre o tema: "El programa Puntos de Cultura de Secretaria de Cultura 

de Presidencia de la Nación: Una propuesta de mejoramiento de sus resultados" (FUENTES 

FIRMANI, 2013), ñPuntos de Cultura: Una política transformadora. Relevamiento y análisis 

del impacto territorialò (ARGENTINA, 2015) e ñDesenvolvimento e Políticas Culturais de 

Base Comunitária na América do Sul: Estudo Comparado Brasil-Argentinaò (MELO, 2016). 

Além disso, realizamos uma pesquisa de campo exploratória, com observação 

participante sobre o projeto Culebrón Timbal, analisando documentos institucionais, 

pesquisas acadêmicas e entrevistando diversos protagonistas desta iniciativa. Elegemos esta 

organização como objeto de estudo porque, além de ter sido uma das instituições 

contempladas como Punto de Cultura, muito antes da implementação desse Programa na 

Argentina já atuava com projetos culturais na região metropolitana e, inclusive, a nível 

continental. Ademais, a questão do território é fundamental para a proposta política de 

construção democrática que o Culebrón Timbal propõe. 

 

Dito isto, a presente tese está organizada da seguinte forma: no primeiro capítulo, 

identificamos as principais tendências teórico-conceituais no debate contemporâneo sobre o 

território, incorporando contribuições, desafios e provocações dos pensadores latino-

americanos Milton Santos e Rodolfo Kusch, buscando enriquecer as abordagens territoriais 

nas suas relações sistêmicas, contraditórias e indissociáveis com outros conceitos, tais como: 

técnica, espaço, solo e cultura.  
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No segundo capítulo, registramos a importância das definições realizadas por Néstor 

García Canclini no campo das políticas culturais, bem como realizamos um breve apanhado 

histórico sobre as construções teóricas e conceituais latino-americanas nesta área, nos últimos 

50 anos. Interessa-nos destacar alguns diálogos e discussões que aconteceram na região desde 

os estudos preliminares da UNESCO em 1967 até os nossos dias.  

 

No terceiro capítulo, buscamos operacionalizar este raciocínio teórico através do estudo 

de uma política cultural concreta, implementada na Argentina a partir de uma inspiradora e 

recente política cultural brasileira: o Programa Puntos de Cultura.  Assim, analisamos esta 

iniciativa através das dimensões econômica, política e simbólica ï mais comuns na nossa área 

ï e incorporamos também uma dimensão espacial, no intuito de complementar as demais 

visões. 

 

Finalmente, no quarto capítulo buscamos refletir sobre as relações complexas e 

contraditórias ï de disputa, cooperação e conflito ï que observamos na construção territorial 

de políticas culturais no chamado conurbano bonaerense, área metropolitana da Cidade 

Autônoma de Buenos Aires que possui quase 15 milhões de habitantes e agrupa mais de um 

terço da população argentina. Com o apoio do professor Daniel Mato, da UNTREF, 

dialogamos com diversos atores, pesquisadores e organizações culturais da região 

metropolitana que vêm participando, desde 2009, da construção do projeto Puntos de Cultura 

e da plataforma / movimento Cultura Viva Comunitária na América Latina. Especificamente, 

conforme registramos anteriormente, o foco principal desta pesquisa de campo está na 

organização comunitária Culebrón Timbal, localizada no Partido de Moreno, um dos distritos 

com menores Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) da província de Buenos Aires.  

 

 Desta forma, o presente trabalho, de caráter interdisciplinar, pretende contribuir para o 

estudo do território enquanto fenômeno complexo na sua relação com as políticas culturais 

contemporâneas, especialmente no contexto latino-americano. 
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CAPÍTULO 1  

 

PENSAR O TERRITÓRIO NA AMÉRICA LATINA: UMA APROXIMAÇÃO A 

PARTIR DE MILTON SANTOS E RODOLFO KUSCH  

 

 

Fazer reflexões teórico-conceituais sobre a realidade que nos circunda e onde estamos 

inseridos pode se assemelhar a um laboratório pouco convencional, onde misturamos 

elementos e fórmulas, mas com a peculiaridade de serem, nesse caso, ideias, noções, 

experiências e conceitos, guiados por alguma intuição, mas sem nenhuma certeza, a priori,  

sobre o resultado final. O território e as políticas culturais são, cada um, acontecimentos 

sumamente instigantes, que t°m gerado diversos e renovados ñexperimentosò te·rico-

conceituais, publicados ao longo dos últimos anos no contexto latino-americano2. 

Buscando uma melhor organização das ideias que pretendemos trabalhar ao longo da 

tese, realizaremos uma análise destes grandes conceitos separadamente. Neste capítulo, nos 

debruçaremos sobre o estudo do território, já no capítulo seguinte, analisaremos o estudo das 

políticas culturais no contexto latino-americano, preparando-nos para indagar, nos dois 

últimos capítulos, a centralidade do território no estudo de uma iniciativa paradigmática da 

nossa área: o Programa Puntos de Cultura, na Argentina, e os protagonistas do movimento 

Cultura Viva Comunitária, na América Latina. 

Procuraremos identificar as principais tendências teórico-conceituais no debate 

contemporâneo sobre o território ï mesmo com limitações e recortes ï, começando pelas 

sistematizações e tipologias elaboradas por dois geógrafos brasileiros que muito têm 

trabalhado esta temática nos últimos anos: o pesquisador Rogério Haesbaert, da Universidade 

                                                 

2 Sobre território , podemos consultar obras de autores como Antonio Carlos Robert de Moraes, Arturo Escobar, 

Bernardo Mançano Fernandes, Carlos Walter Porto-Gonçalves, Daniel Mato, Marcos Aurélio Saquet, Milton 

Santos, Muniz Sodré, Rodolfo Kusch e Rogério Haesbaert. Sobre políticas culturais, encontramos reflexões de 

Albino Rubim, Alexandre Barbalho, Eduardo Nivón Bolán, Ezequiel Ander-Egg, Frederico Barbosa da Silva, 

Isaura Botelho, José Joaquin Brunner, José Márcio Barros, Lia Calabre, Néstor García Canclini, Teixeira 

Coelho, entre outros. Além disso, eventos científicos como o ENECULT, realizado pelo CULT/UFBA, diversos 

encontros organizados pela Fundação Casa Rui Barbosa ï FCRB, com destaque para o Seminário Internacional 

de Políticas Culturais, os Encontros Estaduais e Brasileiros sobre Políticas Culturais e os Congressos de Cultura 

Viva Comunitária ï Pontos de Cultura corroboram a crescente preocupação e produção nesta área. 
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Federal Fluminense (UFF), e o pesquisador Marcos Aurélio Saquet, da Universidade Estadual 

do Oeste do Paraná (UNIOESTE).  

Partindo deste panorama inicial, pretendemos incorporar contribuições, desafios e 

provocações dos pensadores latino-americanos Rodolfo Kusch e Milton Santos, buscando 

enriquecer as abordagens territoriais nas suas relações sistêmicas, contraditórias e 

indissociáveis com outros conceitos, tais como: técnica, espaço, solo e cultura. Finalmente, 

buscamos analisar pontos de encontro e divergências entre os autores, no intuito de (re)pensar 

as abordagens territoriais atuais e como isso pode gerar outras reflexões possíveis (e 

impossíveis) no campo das políticas culturais latino-americanas. 

 

 

1.1 O estudo do território na contemporaneidade: breve perspectiva histórica e revisão 

das várias abordagens e usos 

 

 

Existem diversas abordagens e concepções sobre território na contemporaneidade 

(SAQUET, 2010). Algumas s«o consideradas mais ñpurasò ou com maior tradi­«o disciplinar 

e outras, chamadas de ñh²bridasò, s«o mais recentes e pretendem construir perspectivas 

multi/inter/transdisciplinares (HAESBAERT, 2008, p. 398-399). Neste breve panorama 

histórico, utilizaremos a sistematização esboçada por Rogério Haesbaert (2006, 2008), que 

coaduna, em vários pontos, com a proposta de Marcos Aurélio Saquet (2009, 2010). Esta 

tipologia inclui quatro perspectivas/dimensões básicas para analisar o território, considerando 

a ñ°nfaseò dada por cada pesquisador no seu estudo: natural(ista), (jur²dico)política, 

econômica(cista) e cultural(ista).  

Os estudos sobre o tema são bastante antigos e não se limitam às ciências sociais e 

humanas, incluindo também ciências naturais e físicas, como a etologia, climatologia, 

pedologia, edafologia, entre outras. Essas abordagens mais tradicionais do campo científico 

enfatizam a dimens«o natural(ista) e entendem o territ·rio como algo ñexteriorò ¨ sociedade, 

com leis e regras que n«o dependem das a­»es humanas e que incluem, tamb®m, certo ñ[...] 

comportamento ónaturalô dos homens em rela­«o ao seu ambiente f²sicoò (HAESBAERT, 

2006, p. 40). Haesabert acredita que essas visões continuam vigentes, mesmo que pouco 
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veiculadas nas Ciências Sociais atualmente. Longe de questionar a validade destes 

argumentos, o geógrafo da UFF afirma a importância contemporânea das bases físicas e 

materiais mais elementares e concretas para a vida em comunidade, que não dependem 

diretamente de ações humanas: 

[...] não faltam processos que reenfatizam uma base geográfica, material, a 

começar pelos que envolvem questões ecológicas (desflorestamento, erosão, 

poluição, efeito estufa) e de acesso a novos recursos naturais (como aqueles 

ligados à biodiversidade), questões ditas demográficas e de difusão de 

epidemias, questões de fronteira e controle de acessibilidade (ibidem, p. 25-

26). 

O pesquisador reconhece na geografia uma ênfase na materialidade do território, em 

suas m¼ltiplas dimens»es. Entretanto, diversos ge·grafos buscam compreender tamb®m a ñi-

materialidadeò (SAQUET e SPOSITO, 2009) desse fen¹meno nas suas dimens»es jur²dico-

políticas, econômicas e também culturais, dialogando com diversos autores de outras 

disciplinas. Para Saquet (2010), é necessário incorporar o movimento nos estudos territoriais, 

entendido como produto de determinações (i)materiais, relacionais e processuais de forças 

econômicas, políticas e culturais que são as que constroem cotidianamente a dinâmica sócio-

espacial. Sendo assim, matéria e ideia estão em movimento constante, de forma dialética, 

incluindo superações, (des)continuidades e articulações territoriais. No entanto, para Saquet, 

este entendimento não foi considerado historicamente pelas ciências sociais e tampouco é 

consenso na atualidade (p. 22). Haesbaert (2006, p. 37) ilustra a questão da seguinte forma: 

Enquanto o geógrafo tende a enfatizar a materialidade do território, em 

suas múltiplas dimensões (que deve[ria] incluir a interação sociedade-

natureza), a Ciência Política enfatiza sua construção a partir de relações de 

poder (na maioria das vezes, ligada à concepção de Estado); a Economia, 

que prefere a noção de espaço à de território, percebe-o muitas vezes 

como um fator locacional ou como uma das bases da produção (enquanto 

"força produtiva"); a Antropologia destaca sua dimensão simbólica, 

principalmente no estudo das sociedades ditas tradicionais (mas também 

no tratamento do "neotribalismo" contemporâneo); a Sociologia o enfoca a 

partir de sua intervenção nas relações sociais, em sentido amplo, e a 

Psicologia, finalmente, incorpora-o no debate sobre a construção da 

subjetividade ou da identidade pessoal, ampliando-o até a escala do 

indivíduo (grifo nosso). 
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Continuando com a sistematização apresentada anteriormente, outra abordagem clássica 

para pensar o território na geografia ï e também em diversas disciplinas sociais ï é aquela 

vinculada ao Estado-Nação moderno e, neste sentido, ao poder jurídico-político que exerce 

controle e soberania ñleg²timaò sobre determinada §rea geogr§fica (SAQUET, 2010, p. 29-

32). Nessa perspectiva, o território seria única e exclusivamente o que está dentro da fronteira 

estatal-nacional moderna. Desde o século XIX na Alemanha, com Friedrich Ratzel3, este 

ponto de vista geopolítico tem destaque nos estudos humanísticos e contribuiu, também, para 

a legitima­«o das elites nacionais dos ñrecentesò Estados Territoriais latino-americanos nos 

séculos XIX e XX, evidenciando a conexão entre a defesa de interesses políticos contingentes 

e a construção de uma determinada perspectiva acadêmica sobre a realidade.  

As abordagens que privilegiam a dimensão (geo)política do território se complementam 

com as perspectivas (geo)econômicas, sejam mais ou menos críticas ï e mais ou menos 

economicistas ï, onde o territ·rio ® estudado como ñfonte de recursos e/ou incorporado no 

embate entre classes sociais e na relação capital-trabalho, como produto da divis«o óterritorialô 

do trabalho, por exemploò (HAESBAERT, 2006, p. 40). Nesse sentido, é difícil lembrar 

algum conflito mundial ou (supra)regional dos séculos recentes que não tenha a ver, direta ou 

indiretamente, com limites de fronteiras político-territoriais ou disputa de recursos 

estrat®gicos ñnaturaisò e econ¹micos ñnecess§riosò para a consolida­«o dos Estados 

modernos.  

Saquet (2010, p. 90) destaca dois estudos importantes dos anos 1980 no Brasil que 

privilegiam a dimensão econômica e política do território: Goldenstein e Seabra (1982) e 

Becker (1983). Segundo o professor da UNIOESTE, o primeiro texto relaciona processos de 

divisão social e territorial do trabalho com fatores políticos, relações de poder e redes de 

circulação na compreensão sobre o território. O pesquisador destaca no caso de Bertha 

Becker, a ênfase que a autora estabelece sobre as dimensões sociais da economia e da política 

na constituição do território, com limites e malhas, em favor da multidimensionalidade e dos 

conflitos de poder entre o Estado-Nação e os demais atores sociais. 

 

                                                 

3 Revisões (e traduções) mais recentes dos textos de F. Ratzel afirmam que não era sobre território 

especificamente que ele falava, e sim sobre o solo e o espaço vital (SOUZA apud SAQUET e SPOSITO, 2009, 

p. 63). 
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Al®m das vis»es ñnaturaisò, jurídico-políticas e econômicas, existem perspectivas da 

chamada ñgeografia culturalò ou abordagem cultural da geografia (HAESBAERT, 2008, p. 

396) que priorizam a dimens«o mais ñsubjetivaò e afetiva do territ·rio, considerando-o ñcomo 

o produto da apropriação/valorização simbólica de um grupo em relação ao seu espaço 

vividoò (idem, 2006, p. 40). Paul Vidal de La Blache, na França do século XIX, tinha 

trabalhado uma perspectiva geográfica mais regionalista, como gênero de vida, habitus, 

costume e paisagem; não isento, contudo, de vinculações tanto com o fortalecimento do 

Estado-Na­«o da Fran­a, quanto com o projeto de ñexportarò a civiliza­«o, o g°nero de vida 

francesa (leia-se colonização e conquista). Todavia, o estudo do território em uma abordagem 

mais cultural é relativamente recente na geografia4.  

Observamos, anteriormente, que não foram somente os geógrafos que se interessaram 

em dialogar com outras disciplinas para estudar o território. Outros campos de conhecimento 

acadêmico começaram a utilizar essa noção, tirando-a do sistema de ideias geográficas e 

ampliando seu campo de ação. Mas segundo diversos geógrafos, como os que já citamos aqui, 

essa ampliação levou à perda da fundamentação e clareza desse conceito, na medida em que 

atualmente o território tem sido utilizado como modismo intercambiável com outros termos, 

como lugar, paisagem, solo, região, espaço etc. Essa confusão se acentua, segundo Haesbaert 

(2006), a partir de conceituações ausentes ou pouco claras de alguns estudos contemporâneos.  

Além disso, concordamos com Haesbaert (2008) quando afirma que é altamente 

relevante elucidar o ponto de vista do investigador na sua descrição ou explicação da 

realidade que estuda. Os conceitos não só nos ajudam a refletir sobre o mundo que habitamos, 

como também são instrumentos de intervenção que, na sua formulação, são capazes de 

ñtransformarò (pelo menos no campo acad°mico) a realidade:  

A validade dos conceitos estaria também no uso que se pode fazer deles 
e não apenas na significação/interpretação que eles propõem. Assim, mais 

ainda do que nos perguntarmos ño que ® o territ·rioò ï e a territorialidade, 

seria conveniente nos indagarmos ño que podemos fazer com os conceitos 

que constru²mos de territ·rio e territorialidadeò. Daí, também, a natureza 

intrinsecamente política de nossas conceituações (HAESBAERT, 2008, p. 

400, grifo nosso). 

                                                 

4 Sobre os quesitos históricos da geografia como disciplina e do estudo do território na tradição europeia, 

agradecemos as contribuições do prof. Angelo Serpa (IGEO/UFBA) e do Grupo Espaço Livre de Pesquisa-Ação 

em diversos momentos ao longo da escrita desta tese. 



25 

 

 

 

Além de introduzir a noção de territorialidade, complementando o conceito de território, 

o autor faz questão de explicitar um assunto que costuma ficar implícito nas pesquisas 

acadêmicas, especialmente nos estudos sociais (mas não somente neles): a posição histórico-

política do pesquisador. Segundo ele, assim como a ciência, os conceitos são históricos, 

políticos e fazem parte da mesma realidade múltipla ï que alguns denominam híbrida ï em 

que estamos imersos e que procuramos, ao mesmo tempo, explicar. Sendo assim, toda 

conceituação é política, histórica e geograficamente situada. O estudo do território não seria 

só uma técnica teórico-metodológica, mas uma decisão político-cultural fundamentada nas 

práticas e nas vivências dos sujeitos-autores (HAESBAERT apud SAQUET e SPOSITO, 

2009, p. 98).  

O geógrafo Bernardo Mançano Fernandes, da Universidade Estadual Paulista (UNESP), 

também defende a ideia de que a definição da significação de um conceito é uma relação de 

poder que precisa ser constantemente debatida (2013, p. 190). Discutindo o conceito de 

território e sua relação com o espaço, o autor afirma que o ponto de partida para refletir sobre 

o território é o espaço. Citando a Lefebvre, Fernandes acredita que o espaço é a 

materialização da existência humana e que sua amplitude exige muita atenção de nossa parte, 

para não reduzirmos o espaço a um fragmento. Para ele, o espaço seria, concordando com 

Milton Santos, uma totalidade. Outros pesquisadores tecem argumentos em uma linha de 

raciocínio semelhante. Segundo Maria Sposito:  

[o] conceito de território, que muitos preferem qualificar de categoria, tem 

rivalizado com o de espaço, no que se refere às escolhas teóricas dos 

geógrafos, quando se trata de escolher a ferramenta intelectual principal, 

para entender o mundo em que vivemos (apud SAQUET e SPOSITO, 2009, 

p.7, itálicas no original).  

 

Por sua vez, Antonio Moraes distingue o espaço como categoria geral de análise, mais 

vago do ponto de vista epistemol·gico, do territ·rio como conceito mais ñprecisoò (apud 

HAESBAERT, 2006, p. 37). Em tal perspectiva, aparentemente o espaço é utilizado como 

ñno­«oò mais abstrata, mais ampla, mais abrangente da realidade social enquanto dimens«o 

espacial da sociedade. O território, por sua vez, estaria sendo operacionalizado em uma 

perspectiva material mais próxima, definido conceitualmente e historicamente de forma 

contingente, se adequando ao contexto e realidade mais imediata e funcional. Roberto Lobato 
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Corrêa, na orelha do livro citado de Haesbaert, também considera o território como uma 

conceituação derivada do espaço, sendo este uma categoria maior. Já Fernandes [2008] parte 

do princípio de que o território é construído a partir do espaço geográfico, ou seja, o espaço é, 

temporalmente, anterior ao territ·rio. Contudo, ap·s explicar o porqu° da ñsupremaciaò do 

espaço sobre o território, o autor sinaliza que a verdadeira diferença entre eles está na 

defini­«o destes conceitos, e n«o nas categorias ñem si mesmasò. Vale a pena citarmos o seu 

raciocínio completo: 

As transformações do espaço acontecem pelas relações sociais no 

processo de produção do espaço. Os objetos naturais ou elementos naturais 

também transformam o espaço, mas são as relações sociais que impactam o 

espaço com maior intensidade. Os sistemas de ações e os sistemas de objetos 

são indissociáveis, todavia é possível analisar as distintas intensidades de 

seus movimentos. A técnica e a tecnologia dinamizaram os sistemas de 

ações, impactando a natureza com maior intensidade. A formação de 

territórios é sempre um processo de fragmentação do espaço. Os seres 

necessitam construir seus espaços e territórios para garantirem suas 

existências (GOTTMANN, 1973, p. 1-15). Espaço e Território são 

categorias geográficas e são indiferentes, pois a diferença está na 

definição de Espaço e Território (SANTOS, 2004, p. 34). A definição do 

significado do conceito é um exercício intelectual do movimento entre o 

abstrato e o concreto ou do movimento entre o método (pensamento 

pensante), a teoria (pensamento pensado) e a realidade (FERNANDES, 

2013, p. 194, grifo nosso).  

 

Não pretendemos esgotar a discussão sobre a natureza das relações entre espaço e 

território, para evitar, dentre outros motivos, entrar em um dilema similar ao do "ovo e da 

galinhaò. Contudo, registramos que essas diferen­as de abordagens e defini­»es s«o 

importantes para tentar evitar equívocos e interpretações apressadas. Logo, alguns 

questionamentos válidos são: quando se afirma que a formação de territórios é sempre um 

processo de fragmentação do espaço, isso significa que poderiam existir espaços não 

territoriais? Ou, a fragmentação do espaço é inevitável para a construção da realidade social? 

O território, diferente do espaço, não seria uma totalidade? Se espaço e território são 

categorias geográficas indiferentes, isso quer dizer que são sinônimos? E, finalmente, que 

interesses são acionados (e disputados) quando estes termos se definem de uma ou outra 

forma? 
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O método e a teoria são pensamentos e, portanto, para Fernandes, estão carregados de 

intencionalidade. Quando um teórico define a significação na construção de um conceito, está 

agindo com uma determinada intencionalidade por meio do método e da teoria. Segundo ele, 

os pesquisadores deliberam, planejam, projetam, dirigem e propõem a significação e, por 

conseguinte, a interpretação que se realiza através das relações sociais no processo de 

produção do espaço e na sua compreensão: 

Deliberar, planejar, projetar, dirigir, propor, significar, inte rpretar são 

verbos que explicitam ação e poder. O poder de significar e interpretar 

expressa a intenção, a pretensão do sujeito. A intencionalidade expressa, 

portanto, um ato político, um ato de criação, de construção. Este ato político 

exprime a liberdade da criação, da significação e da interpretação. Esta 

é uma forma de construção do conhecimento. Os sujeitos utilizam suas 

intencionalidades criando, construindo, produzindo suas significações dos 

conceitos, suas interpreta­»es ou ñenfoquesò da realidade, evidenciando 

aspectos de acordo com interesses, definindo seus espaços e seus territórios, 

concretos e abstratos, materiais e imateriais. As interpretações, enfoques, 

pontos de vista ou abordagens acontecem por meio das 

intencionalidades que representam interesses de diferentes classes 

organizadas em diversas instituições (p. 195, grifo nosso).  

 

Embora esse tema possa parecer evidente, Fernandes faz questão de frisar que os 

estudiosos, pesquisadores e outros profissionais do mundo acadêmico trabalham os conceitos 

e as teorias de acordo com a intencionalidade dessas instituições, fato que tem uma 

repercussão direta no estudo do território.  

Recapitulando, tanto Haesbaert (2006) como Saquet (2010) reconhecem a importância 

(didática, aliás) de distinguir as quatro dimensões a partir das quais o território é geralmente 

estudado: ñnaturalò, pol²tica, econ¹mica e cultural. No entanto, todos os dois autores 

acreditam ser pertinente organizar o raciocínio a partir de um patamar mais amplo, que 

busque inserir essas abordagens dentro da fundamentação filosófica correspondente. 

Haesbaert trabalha, por exemplo, com binômios clássicos do pensamento ocidental ï se 

atentando para não falar em dicotomias ï, como materialismo/idealismo e espaço/tempo: 

a) O binômio materialismo-idealismo, desdobrado em função de duas 

outras perspectivas: i. a visão que denominamos "parcial" de território, ao 

enfatizar uma dimensão (seja a "natural", a econômica, a política ou a 

cultural); ii. a perspectiva "integradora" de território, na resposta a 

problemáticas que, "condensadas" através do espaço, envolvem 

conjuntamente todas aquelas esferas. 
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b) O binômio espaço-tempo, em dois sentidos: i. seu caráter mais absoluto 

ou relacional: seja no sentido de incorporar ou não a dinâmica temporal 

(relativizadora), seja na distinção entre entidade físico-material (como 

"coisa" ou objeto) e social-histórica (como relação); ii. sua historicidade e 

geograficidade, isto é, se se trata de um componente ou condição geral de 

qualquer sociedade e espaço geográfico ou se está historicamente 

circunscrito a determinado(s) período(s), grupo(s) social(is) e/ou espaço(s) 

geográfico(s) (2006, p 41. grifo nosso). 

 

Para o geógrafo da UFF e investigador do CNPq, as escolhas, caminhos e conceituações 

sobre o território irão depender da posição filosófica (e política) adotada pelo pesquisador. 

Portanto, é pertinente revelar a fundamentação filosófica, meta-disciplinar, epistemológica, 

que está por trás das abordagens que pretendemos analisar. Ou seja, a fundamentação 

filosófica, meta-conceitual nos ajuda a revelar a intencionalidade política mais ou menos 

explícita do pesquisador em relação ao que pretende fazer com o conceito construído. Por 

exemplo, Haesbaert busca construir uma perspectiva geográfico-cultural integradora que se 

instale nas margens, nas interseções, nos cruzamentos e nos limiares entre cultura, política, 

economia e a pr·pria ñnaturezaò (2008, p. 396). Desta forma, ele compreende o territ·rio: 

[...] a partir de la concepción de espacio como híbrido: híbrido entre 

sociedad y naturaleza, entre política, economía y cultura, y entra 

materialidad e ñidealidadò, en una compleja interacci·n tiempo-espacio, 

como nos inducen a pensar geógrafos como Jean Gottman y Milton Santos, 

en la no disociación entre movimiento y (relativa) estabilidad, tanto si éstos 

reciben los nombres de fijos y flujos, circulaci·n e ñiconograf²asò o lo que 

más nos agrade. Teniendo como tel·n de fondo esta noci·n ñh²bridaò (y, 

por lo tanto, múltiple, nunca indiferenciada) del espacio geográfico, el 

territorio puede concebirse a partir de la imbricación de múltiples 

relaciones de poder, del poder material de las relaciones económico-

políticas al poder simbólico de las relaciones de orden más estrictamente 

cultural  (idem, 2011, p. 68, grifo nosso). 

 

Por sua vez, Saquet destaca a produção do território considerando as forças econômicas, 

políticas e culturais, incluindo a importância da natureza e da abordagem territorial como 

proposta para elaborar e atuar em projetos de desenvolvimento local. Segundo as palavras do 

autor: 

[...] o estudo do território ou dos territórios pode ser centrado no processo 

histórico (periodização dos elementos e momentos mais significativos e na 

análise dos principais agentes produtores do território e das principais 
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mudanças e permanências ocorridas) conjugado ao tempo coexistente 

(tempos lento e rápido, e a multiescalaridade), pois essa relação está 

presente em nossa vida diária e faz parte do processo de apropriação e 

produção do território, considerando-se os processos econômicos, 

políticos e culturais (2010, p. 131, itálicas do autor, grifo nosso).  

 

Essas propostas de abordagem integral e interdisciplinar do território são comuns 

também a vários outros geógrafos contemporâneos que trabalham essa temática, além dos que 

já citamos aqui, a exemplo de Marcelo Lopes de Souza (2009), Maria Adélia Aparecida de 

Souza (2005), entre outros. Todos eles afirmam, em maior ou menor medida, que as reflexões 

de Milton Santos foram fundamentais para a construção das suas abordagens territoriais. 

Geógrafo de formação, este pesquisador nascido na Bahia é muito explícito e rigoroso na sua 

fundamentação epistemológica sobre o estudo da realidade social e não por acaso os seus 

escritos são lições acadêmicas exemplares para o estudo de fenômenos complexos. A seguir, 

desenharemos um breve percurso sobre a trajetória acadêmica, política e institucional de 

Milton Santos, e posteriormente, buscaremos refletir sobre algumas das suas propostas de 

estudo do território. 

 

1.2 O estudo do território a partir de Milton Santos 

 

 

Milton Santos nasceu em 1926 no humilde município de Brotas de Macaúbas5, na 

Chapada Diamantina, Sertão da Bahia, em uma família de professores primários. Aos dez 

anos de idade, viajou para Salvador para cursar o antigo ginásio, cidade onde ficou para 

cursar, também, o ensino secundário e a faculdade6. Em 1948, formou-se em Direito na recém 

instituída Universidade Federal da Bahia (UFBA). Antes de viajar para França para cursar o 

doutorado em Estrasburgo, lecionou geografia e trabalhou como correspondente do jornal A 

                                                 

5 Segundo dados do PNUD (2010), Macaúbas ocupa a 301º posição de 417 municípios baianos e o 4841º lugar 

nos mais de cinco mil municípios do Brasil no ranking de Desenvolvimento Humano, com um IDHM 

considerado baixo de 0,570. 

6 Dados biogr§ficos e bibliogr§ficos extra²dos do livro ñMilton Santos: reflex»es p·stumas de um livre pensadorò 

de Waldomiro Santos Júnior, da Coleção Gente da Bahia (2012). 
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Tarde, em algumas cidades baianas. Nos anos 1960, aos 34 anos de idade, conheceu Cuba, 

junto com o futuro presidente do Brasil, Jânio Quadros, que um ano depois o nomeou como 

representante do Gabinete Civil na Bahia. Participou ativamente da vida política e acadêmica 

baiana e brasileira até 1964, quando foi preso pelo Regime Militar e, posteriormente, exilado. 

Até 1977, ano em que regressou ao Brasil, realizou diversas atividades acadêmicas e 

consultorias em países do chamando ñterceiro mundoò, como Peru, Venezuela e Tanz©nia.  J§ 

de volta ao seu país, lecionou nas universidades do Rio de Janeiro e São Paulo. Em 1986, a 

UFBA reconheceu-o com o título de Doutor Honoris Causa, sendo a primeira universidade 

brasileira a conceder-lhe o título (a primeira estrangeira foi a Universidade de Toulouse, na 

França, em 1980). Contudo, a UFBA só o reintegrou como professor em 1995, sob o reitorado 

do prof. Luiz Felippe Perret Serpa. Recebeu inúmeros reconhecimentos no mundo inteiro, 

com destaque para o Prêmio Internacional de Geografia Vautrin Lud e o Prêmio Jabuti 

(melhor livro de Ci°ncias Humanas), pelo trabalho ñA Natureza do Espa­oò, publicado em 

1996. 

Milton Santos nunca se filiou a nenhum partido político, mas sempre teve uma 

participação ativa na vida acadêmica, democrática e cidadã do Brasil e de outros países ibero-

americanos, como Argentina, Colômbia, Costa Rica, Espanha, México, Nicarágua, Panamá, 

Peru, Portugal, Uruguai, além de desenvolver uma constante e afetuosa relação com Cuba e 

Venezuela. O pesquisador da UFBA morreu em São Paulo, em 2001. 

Entre toda a sua imensa produção acadêmica, nos debruçaremos principalmente sobre 

obras mais recentes que trabalham a noção de território em um mundo, aparentemente, 

ñdesterritorializadoò. Contudo, queremos destacar, também, algumas obras publicadas em 

espanhol, já que nos permitem registrar a busca de diálogo com o público hispano-americano, 

como no caso dos seguintes livros: ñGeografia y economia urbanas en los países 

subdesarrolladosò [1973], ñEspacio y métodoò [1986], ñPor uma geografia nuevaò [1990], 

ñDe la totalidad al lugarò7 [1996] y ñMetamorfosis del espacio habitadoò [1996].  

 

 

                                                 

7 Recopilação de artigos escritos entre 1977 e 1994. Foi publicado posteriormente em português pela EDUSP em 

2005. 



31 

 

 

 

Em relação ao estudo do território, salientamos alguns artigos, conferências, entrevistas 

e obras em particular que utilizaremos neste cap²tulo e ao longo da tese, como ñGeografia e 

planejamento: o uso do território ï Geopolíticaò [1980], ñO espaço do cidadãoò [1987], ñO 

retorno do territórioò [1994], ñA natureza do espaço: técnica e tempo, razão e emoçãoò 

[1996], ñEl territorio: un agregado de espacios banalesò [1999], ñPor uma outra 

globalizaçãoò [2000], ñTerritório e Sociedade (entrevista com Milton Santos)ò [2000] e ñO 

Brasil: território e sociedade no início do século XXIò [2001], este ¼ltimo escrito em parceria 

com a pesquisadora argentina María Laura Silveira. Destacamos também o livro publicado 

pelo prof. Robert Moraes (2013) intitulado, precisamente, ñTerritório na geografia de Milton 

Santosò que foi de grande utilidade nesta busca interpretativa da obra miltoniana.  

Realizaremos, a seguir, uma primeira aproximação sobre o conceito de território nas 

reflexões de Santos, sinalizando que são diversas e até contraditórias as leituras que se fazem 

deste autor e, especificamente, do conceito de território por ele trabalhado ao longo da sua 

vastíssima obra intelectual. Neste sentido, elencaremos ponderações iniciais sobre o autor que 

pretendemos aprimorar ao longo da tese, assumindo que registramos ï enquanto estudiosos 

das políticas culturais ï uma visão particular, não disciplinar e pouco ortodoxa deste pensador 

latino-americano. 

Para o professor Milton Santos [1994], o estudo do território na contemporaneidade não 

deveria reproduzir a tradição herdada da modernidade, de conceitos puros, que permanecem 

por séculos quase intocáveis (2005, p. 255). Segundo ele, é necessário construir conceitos 

híbridos, de formas impuras, afetados espaço-temporalmente, abertos e em movimento 

constante: 

[...] por que, então, em nossa construção epistemológica não preferimos 

partir dos híbridos, em vez de partir da ideia de conceitos puros? Esta é, 

também, a posição de Hägerstrand (1989, 1991b, p. 117) quando propõe 

tratar de forma simultânea o mundo da matéria e o mundo do 

significado humano (SANTOS, 2012, p. 101, grifo nosso).  

 

A perspectiva miltoniana não considera o território apenas como um palco, um cenário 

passivo onde acontece a vida em sociedade. O territ·rio tamb®m ñaconteceò. Ele surge, 

ñretornaò ï na metáfora do autor ï como um ator dinâmico, em constante movimento e 

intera­«o com o seu entorno cultural. Santos e Silveira [2001] afirmam que ñpara definir 
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qualquer pedaço de território, devemos levar em conta a interdependência e a inseparabilidade 

entre a materialidade, que inclui a natureza, e o seu uso, que inclui a ação humana, isto é, o 

trabalho e a pol²ticaò (2011, p. 247). Por conseguinte, o territ·rio usado ® um territ·rio vivo, 

vivendo que ñ[...] revela tamb®m as a­»es passadas e presentes, mas j§ congeladas nos 

objetos, e as a­»es presentes constitu²das em a­»esò (ibidem, p. 247). De acordo com Santos 

[1994], o objeto de an§lise social n«o ® o territ·rio ñem si mesmoò, mas o uso do territ·rio; ou 

seja, o território usado ï e nós acrescentamos ainda: histórico, simbólico, contingente, 

habitado ï como quadro permanente de nossa vida8. ñ[...] j§ que usado, o territ·rio ® humanoò 

afirma o pesquisador (2005, p. 257). E esta seria uma das suas propostas híbridas, ao mesmo 

tempo simbólica e material, que nos permitiria estudar a realidade territorial atual de forma 

sistêmica e integral.  

Diversos pesquisadores e trabalhos que se debruçam sobre o estudo do território, como 

Souza (2005), Haesbaert (2006, 2008), Saquet e Sposito (2009), Saquet (2010), Moraes 

(2013), entre outros, destacam a preocupação permanente de Santos em unir teórica e 

metodologicamente a geografia física e a geografia humana, buscando ultrapassar a dicotomia 

materialidade/imaterialidade em uma formula­«o ñh²bridaò, que seja superante. A geografia 

f²sica se preocupa pelo estudo do territ·rio ñem si mesmoò, enquanto sistema de objetos 

ñpurosò, na sua dimens«o f²sica e material. Este enfoque natural(ista) e material(ista), como 

vimos anteriormente, est§ ligado ¨s abordagens mais ñdurasò das ci°ncias naturais, exatas e da 

terra, que privilegiam o estudo de fenômenos, digamos, ñn«o humanosò, relacionados com as 

chamadas ñleis da naturezaò. Contudo, uma conceitua­«o sobre territ·rio que o defina 

exclusivamente como forma, sem conteúdo humano e, neste sentido, sem história, seria um 

tipo ideal puro e permanente, o que não corresponde com a proposta de Milton Santos que 

estamos analisando. A ñimaterialidadeò presente na dimens«o simb·lico-cultural do território 

é constitutiva e indissociável desta materialidade dos objetos e da configuração espacial, 

como veremos com mais detalhe posteriormente. 

 

 

                                                 

8 Nas palavras do autor: ñO que ele [o territ·rio] tem de permanente ® ser nosso quadro de vida. Seu 

entendimento é, pois, fundamental para afastar o risco da alienação, o risco de perda de sentido da existência 

individual e coletiva, o risco de ren¼ncia ao futuroò (SANTOS, 2005, p. 255). 
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Retomando as cr²ticas ¨s vis»es mais ñpurasò da modernidade, Santos analisa que a 

abordagem (jurídico) política moderna do Estado-Nação parece não considerar o caráter 

profundamente histórico e contingente do território enquanto construção social:  

[...] o Estado-Nação foi um marco, um divisor de águas, entronizando uma 

noção jurídico-política do território , derivada do conhecimento e da 

conquista do mundo, desde o Estado moderno e do Século das Luzes à era da 

valorização dos recursos chamados naturais [...]. O Território era a base, o 

fundamento do Estado-Nação que, ao mesmo tempo, o moldava (2005, p. 

255, grifo nosso). 

 

O professor da UFBA considera o papel ativo do Estado moderno na configuração 

territorial (na sua dimensão física e material), sempre deixando um espaço dialético para a 

atuação não passiva do território na construção do Estado-Nação. Contudo, afirma o 

pesquisador, estes elementos são ainda insuficientes para compreender a nova realidade do 

territ·rio: ñHoje, quando vivemos uma dialética do mundo concreto, evoluímos da noção, 

tornada antiga, de Estado territorial para a noção pós-moderna da transnacionalização do 

territ·rioò (ibidem, p. 255). Santos matiza esta afirmação dizendo que se antes nem todo 

território era ñestatizadoò, tampouco hoje todo territ·rio ® ñtransnacionalizadoò. O territ·rio 

nacional-estatal é uma construção histórica contingente. Da mesma forma, os atuais processos 

de ñtransnacionaliza­«oò dos territ·rios ditos nacionais e, particularmente, dos chamados 

recursos ñnaturaisò s«o tamb®m acontecimentos em movimento constante. 

Ali§s, no mundo contempor©neo ® quase imposs²vel pensar um territ·rio ñnaturalò, pelo 

menos nos termos da divisão polarizada entre natureza e sociedade (LATOUR apud 

SANTOS, 2012, p. 101). O paradoxo moderno de uma separação total entre natureza e cultura 

pode ser exemplificado, desde uma perspectiva econômica, pelo raciocínio do autor sobre a 

ñnaturezaò destes recursos: ñse s«o naturais n«o s«o recursos, e para serem recursos t°m que 

ser sociaisò (SANTOS, 2000, p. 20). Para Santos, at® a natureza ® hist·rica ñ[...] inclusive o 

chamado ómeio ambienteô. Seu valor ólocalô ® relativo, ou, em todo caso, relativizadoò (2005, 

p. 255).  

Em s²ntese, a °nfase material(ista) ñpuraò nas abordagens ñnaturaisò, jur²dico-políticas e 

econ¹micas da modernidade s«o insuficientes para compreender a ñhibridezò (i)material 

histórica, simbólica e cultural dos territórios contemporâneos. Neste ponto, Milton Santos 
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realiza uma conceituação que gerou algumas controv®rsias entre os ge·grafos: ñO territ·rio 

são formas, mas o território usado são objetos e ações, sinônimo de espaço humano, espaço 

habitadoò (ibidem, p. 255). O autor esbo­a aqui uma sistematiza­«o pol°mica para a geografia 

como disciplina, porque de alguma forma, em seus últimos escritos, ele deixou de considerar 

analiticamente relevante a distinção entre o conceito de território e o de território usado. Em 

uma das últimas entrevistas concedidas em vida, Santos foi categórico sobre este quesito:  

Na verdade eu renunciei à busca dessa distinção entre espaço e território. 

Houve um tempo em que a gente discutia muito isso: ño espa­o vem antesò, 

ñn«o, o que vem antes ® o territ·rioò. Eu acho que s«o filigranas que n«o s«o 

indispensáveis ao verdadeiro debate substantivo. Eu uso um ou outro, 

alternativamente, definindo antes o que eu quero dizer com cada um deles. 

Agora, a retificação que ando fazendo é que não serve falar de território 

em si mesmo, mas de território usado, de modo a incluir todos os atores. 
O importante é saber que a sociedade exerce permanentemente um diálogo 

com o território usado, e que esse diálogo inclui as coisas naturais e 

artificiais, a herança social e a sociedade em seu movimento atual (2000, p. 

26, grifo nosso). 

 

Se o espaço e o territ·rio seriam, em si mesmos, conceitos ñpurosò herdados da 

modernidade, os estudos contemporâneos deveriam atualizá-los, deformá-los, torná-los 

impuros ou híbridos, afirmando o caráter processual, histórico e contingente das nossas 

conceituações. Sendo assim, nesta leitura de Milton Santos, o território usado, habitado, 

humano se confunde com o espaço habitado, humano e vivido. No sistema de ideias deste 

autor, pelo menos nas suas obras mais recentes, a hierarquia vertical e as relações de 

rivalidade entre os conceitos de espaço e território deixam lugar a relações mais híbridas, 

contraditórias, horizontais e solidárias que buscam compreender melhor a realidade vivida e 

ampliar os diálogos com outras disciplinas humanas e sociais.  

Podemos recuperar aqui o questionamento inicial de Haesbaert (2008) sobre o que 

pretendemos fazer com os conceitos que construímos. Nesse sentido, cabe perguntar-nos: qual 

seria a pretens«o de Milton Santos nessa constru­«o ñh²bridaò dos conceitos e de sua 

abordagem que, aliás, deixa de considerar relevante ou indispensável na atualidade a 

separação entre território e território usado? Talvez possamos encontrar algumas pistas na 

fundamentação filosófica destes conceitos (HAESBAERT, 2006; SAQUET, 2010); ou seja, 

na proposta epistemológica (e política) do autor para o estudo do território. Quer dizer, não 
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poderemos entender a abordagem territorial em Santos sem compreender, minimamente, a 

natureza do espaço geográfico na complexa teorização deste autor.  

 

 

1.2.1 Por uma outra abordagem territorial interdisciplinar  

 

 

Milton Santos se preocupou em deixar orientações e um método geográfico que pudesse 

contribuir para a produção de uma teoria social crítica (2012, p. 23). Uma boa descrição, 

segundo ele, inclui um sistema de interpretação que facilita a explicação de qualquer 

fenômeno atual (ibidem, p. 18). Para esse pesquisador baiano, a geografia como disciplina 

ñsempre pretendeu construir-se como uma descrição da terra, de seus habitantes e das relações 

destes entre si e das obras resultantes, o que inclui toda a­«o humana no planetaò (p. 18). 

Ainda mais, ele foi um dos primeiros estudiosos brasileiros a reconhecer a importância do 

debate filosófico e dos diálogos interdisciplinares para além da geografia. "Cada disciplina vê 

um recorte da totalidade, uma parcela autônoma do saber geral que não é independente da 

realidade nem do conjunto de disciplinas que a estudam" (p. 20).  

O pesquisador afirma que existe uma preocupação excessiva dos geógrafos pela 

disciplina, no sentido corporativo, e não pelo objeto de estudo mais concreto. Em várias 

oportunidades, ele explica não estar interessado em discutir a geografia pela disciplina em si, 

mas em querer entender a realidade, o espaço que nós, seres humanos, habitamos. Sendo 

assim, Santos se interessa pelo diálogo com outras disciplinas e saberes para encontrar uma 

coerência interna e externa, uma meta-disciplina, um diálogo multi/inter/transdisciplinar que 

permita efetivamente o estudo de um fenômeno a partir de um conjunto indissociável de 

sistemas de conhecimento. O que falha na geografia não é a realidade, afirma Santos, é o 

pensamento e o modo geográfico de estudar essa realidade; ou seja, a epistemologia9. Vale à 

pena citar o raciocínio completo deste lúcido pensador latino-americano: 

                                                 

9 Rodolfo Kusch ia em uma direção similar há algumas décadas atr§s, quando escrevia ñ[...] el problema de la 

cultura argentina, no se concreta sólo a la recopilación de datos, sino que es ante todo un problema del 

pensamiento. De nada vale recopilar datos si falla el esquema del pensamiento con el cual se los interpretaò 

(2012b, p. 9, grifo nosso).  
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De um modo geral, é por falta de uma epistemologia, claramente 

expressa, que a própria geografia tem dificuldade para participar em 

um debate filosófico e interdisciplinar. A nosso ver, essa é a razão pela 

qual especialistas de outras disciplinas, não sabendo claramente o que fazem 

os geógrafos, renunciam a incluí-los nos seus próprios debates. O que faz 

falta, aliás, seria uma metadisciplina da geografia, que se inspire na 

técnica: na técnica, isto é, no fenômeno técnico e não nas técnicas, na 

tecnologia. O fato de que os geógrafos tenham com frequência 

desconsiderado a técnica em suas formulações metodológicas ou que a 

tenham considerado como um dado externo e não propriamente 

constitucional, em sua démarche teórico-empírica, vai ter implicações na 

maneira como outros especialistas tratam a questão do espaço (ibidem, p. 47, 

itálicas do autor, grifo nosso). 

 

Sendo assim, qual seria a perspectiva geográfica que permitiria sustentar um olhar 

próprio e diferenciado de outras especialidades e que, ao mesmo tempo, possibilite um 

diálogo filosófico e interdisciplinar inspirado, de acordo com a proposta do autor, no 

fen¹meno t®cnico? Problematizando a busca de um ñobjeto geogr§ficoò por excel°ncia, 

Milton Santos elabora o seguinte raciocínio:  

Será mesmo indispensável sair à procura de materialidades a que, com 

exclusividade, definiríamos como objetos geográficos, para bem 

circunscrever um objeto para a geografia? A ser isso legítimo, haveria, 

então, forçosamente, que distinguir um objeto geográfico, um objeto 

etnográfico, um objeto antropológico, um objeto sociológico, um objeto 

econômico e, também, um objeto artístico, um objeto estético, um objeto 

religioso? Ou poderíamos partir de um outro começo? O que aqui 

estamos buscando não é propriamente uma estrutura mitológica dos objetos, 

mas a construção epistemológica de um objeto de pensamento, a partir 

da província da experiência que nos interessa (ibidem, p. 76, grifo nosso). 

 

Citando Pierre Boudon, Santos lembra que uma coisa é a classificação dos objetos e 

outra é o estatuto epistemológico dos objetos estudados. A mesma realidade objetivada pode 

ter diversos estatutos epistemológicos, já que o processo social como um todo é indivisível 

(SCHUMPETER apud SANTOS, 2012, p. 76). É assim que os mesmos objetos podem 

dialogar com diversas disciplinas e, ainda mais: ñDe um ponto de vista epistemol·gico, as 

mesmas coisas seriam, de um lado, objetos sociais e, do outro, objetos geogr§ficosò (ibidem, 

p.76). Desse modo, os objetos e ações estudados pela geografia não são única e 

exclusivamente ñgeogr§ficosò. O que muda entre uma disciplina e outra n«o ® a realidade 

empírica, mas o método, o ponto de vista, a construção intelectual que permite estudar os 
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fenômenos analiticamente. Ou seja, não é possível estabelecer que um dado é geográfico e 

outro não é. Ou, fazendo um raciocínio semelhante, que determinados objetos da realidade 

devem ser estudados somente pela geografia (ou por qualquer disciplina) de forma exclusiva e 

excludente. Sendo assim, o território como objeto de estudo não é uma realidade ñgeogr§ficaò 

j§ dada, mas uma constru­«o conceitual: ñ£ nesse sentido que a realidade social ® 

intelectualmente construída [...] Parafraseando o que B. Stiegler (1994, p. 44) escreveu, a 

prop·sito da lingu²stica, óaqui ® o ponto de vista que cria o objetoôò (p.77). 

A geografia, como ñprov²ncia de experi°nciaò, n«o deveria estudar a constru­«o 

territorial como se fosse separada do resto da realidade social. Na verdade, nenhuma 

disciplina (ou campo de estudos) deveria separar seu objeto de análise do processo social 

como um todo. Da² a necessidade de um enfoque sist°mico: ñTrata-se de formular um sistema 

de conceitos (jamais um só conceito!) que dê conta do todo e das partes em sua intera­«oò (p. 

77). Destarte, na proposta do autor, tudo o que existe na superfície da terra interessa aos 

geógrafos; toda a história natural herdada e todo resultado da ação humana objetivada:  

Os objetos são esse extenso, essa objetividade, isso que se cria fora do 

homem e se torna instrumento material de sua vida, em ambos os casos uma 

exterioridade. Os objetos que constituem o espaço geográfico são 

obrigatoriamente contínuos e a população de objetos considerada pelo 

geógrafo não resulta de uma seleção, ainda que sábia e metódica, do 

pesquisador. O espaço dos geógrafos leva em conta todos os objetos 

existentes numa extensão contínua, todos sem exceção. Sem isso, aliás, 

cada objeto não faz sentido (ibidem, p. 77, grifo nosso). 

 

Estudar o processo social como um todo, embora bastante lógico, pode parecer uma 

experiência metodológica impossível. Portanto, nos interessa compreender um pouco mais 

sobre o sistema de conceitos construído por Milton Santos para estudar o território como 

objeto geográfico; ou seja, a sua particular proposta de abordagem territorial: 

O enfoque geográfico supõe a existência dos objetos como sistemas e não 

apenas como coleções: sua utilidade atual, passada, ou futura vem, 

exatamente, do seu uso combinado pelos grupos humanos que os criaram ou 

que os herdaram das gerações anteriores. Seu papel pode ser apenas 

simbólico, mas, geralmente, é também funcional [...] Esses objetos e essas 

ações são reunidos numa lógica que é, ao mesmo tempo, a lógica da história 

passada (sua datação, sua realidade material, sua causação original) e a 

lógica da atualidade (seu funcionamento e sua significação presentes). Trata-

se de reconhecer o valor social dos objetos, mediante um enfoque 
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geográfico. A significação geográfica e o valor geográfico dos objetos 

vêm do papel que, pelo fato de estarem em contiguidade, formando uma 

extensão contínua, e sistemicamente interligados, eles desempenham no 

processo social (ibidem, p. 73, 77). 

 

 A fundamentação filosófica do enfoque geográfico de Milton Santos é complexa, já 

que busca criar conceitos e categorias analíticas que nos permitam compreender ño todo como 

realidade e como processo, como uma situa­«o e como movimentoò (ibidem, p. 77). Sua 

abordagem tem vários elementos que, acreditamos, vão nos ajudar não só no estudo do 

território, mas na análise das políticas culturais também, já que os dois processos fazem parte 

da mesma realidade social indivisível. E para melhor entender o pensamento deste autor e sua 

metodologia de estudo mais empírica do território, vamos aprofundar agora na questão das 

relações entre espaço, técnica e configuração territorial no sistema de ideias que sustenta este 

enfoque geográfico interdisciplinar.  

 

1.2.2 Espaço, técnica e configuração territorial 

 

 

A primeira parte do livro ñA Natureza do Espaçoò [1996] intitula-se ñUma Ontologia 

do Espaço: Noções Fundadorasò (p. 27-110). Nela, Milton Santos incorpora mais elementos 

na sua proposta de estudo em relação à conceituação sobre território apresentada 

anteriormente10: ñO espa­o ® formado por um conjunto indissoci§vel, solid§rio e tamb®m 

contraditório de sistemas de objetos e sistemas de ações, não considerados isoladamente, mas 

como o quadro ¼nico onde a hist·ria se d§ò (ibidem, p. 63). Mesmo falando em noções 

fundadoras, ontologia e natureza do espaço, a preocupação pela formação do território, sua 

construção e movimento, nos tira do risco mais essencialista implicado na pergunta sobre o 

que é o espaço e nos leva ao estudo mais dinâmico do território, sobre como ele está sendo 

usado ï e, porque não, como ele está sendo disputado ï na contemporaneidade11. Para 

                                                 

10 Lembrando: ñO territ·rio s«o formas, mas o territ·rio usado s«o objetos e a­»es, sin¹nimo de espa­o humano, 

espa­o habitadoò (SANTOS, 2005, p. 255). 

11 Colocamos, propositalmente, esta síntese filosófica entre o ser e o estar, o estar sendo, por que é chave na 

perspectiva geocultural de Rodolfo Kusch, que veremos mais à frente. 
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compreender essa definição sintética e muito complexa, precisamos de uma categoria chave 

no sistema de ideias miltoniano, a qual analisaremos a seguir: a noção de técnica.  

Santos afirma que a principal forma de relação entre seres humanos e o meio ï mais ou 

menos ñnaturalò ï que o circunda ® dada pela t®cnica: ñAs t®cnicas s«o um conjunto de 

meios instrumentais e sociais com os quais o homem realiza sua vida, produz e, ao 

mesmo tempo, cria espaçoò (ibidem, p. 29, grifo nosso). Meios instrumentais e sociais ï aos 

quais nós acrescentamos o termo culturais ï utilizados para viver, (re)produzir objetos e 

ações, ou seja, para (re)criar o espaço que habitamos. O autor está trabalhando a noção de 

técnica no seu sentido mais amplo, não restrito a aplicações mecânicas. Nessa visão 

abrangente, são incluídas técnicas sociais e comunitárias, técnicas de armazenamento e 

produção de energia, técnicas da produção e de transformação das matérias-primas, técnicas 

da conquista e de atuação no espaço e na vida; enfim, a noção de técnica ñestende-se a tudo o 

que pertence à indústria e ¨ arte, em todos os dom²nios da atividade humanaò (SORRE apud 

SANTOS, 2012, p. 35). Cabe destacar a distinção que o estudioso estabelece entre as técnicas 

particulares examinadas na sua singularidade, como as que enumeramos anteriormente, e a 

técnica vista como fenômeno técnico, como uma totalidade (p. 36). 

Por que definir a técnica como um meio? Na sua proposta metodológica, Milton Santos 

se esforça em superar fragmentações clássicas e ambiguidades nas conceituações, com o 

intuito de compreender ï da forma mais fidedigna possível ï a realidade social estudada. Para 

ele, o mundo real não funciona de forma dicotômica e recortada; é uma totalidade carregada 

de particularidades que são indissociáveis, inseparáveis, a não ser para finalidades analíticas, 

descritivas, meramente formais. A técnica seria um meio que relaciona as culturas com seu 

entorno, mas também é um meio através do qual o território atua nas sociedades. O fenômeno 

técnico pode ser entendido como prática técnica, ação técnica, produção técnica e também 

como objeto técnico, com insumo para a produção de outro objeto ou meio para realizar 

determinada ação. Quando considerado o critério de uso possível, mesmo os objetos ditos 

ñnaturaisò podem ser inclu²dos como objetos t®cnicos: ñser§ objeto t®cnico todo objeto 

suscetível de funcionar, como meio ou como resultado, entre os requisitos de uma atividade 

t®cnicaò (SERIS apud SANTOS, 2012, p. 38).  
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Qual é a relação da técnica com o espaço? Muitas vezes a técnica é estudada como se 

fosse externa ao território, afirma Santos, quando na verdade é um elemento constitutivo e 

fundamental na transformação espacial. Se compreendermos o espaço geográfico nesta 

acepção que ultrapassa, por muito, a noção de entorno natural (BALANDIER apud SANTOS, 

2012, p. 40), não é possível estudar os objetos técnicos fora do entorno onde estão 

localizados: ñ[...] cada novo objeto ® apropriado de um modo espec²fico pelo espa­o 

preexistenteò (SANTOS, 2012, p. 40). A t®cnica, no seu sentido mais amplo, como totalidade, 

se estende a todos os domínios da atividade humana, permite que a vida seja possível neste 

planeta e é nossa principal ferramenta de ação e transformação do espaço. Porém, o fenômeno 

técnico não se manifesta como totalidade no mundo real, isto é uma abstração, uma 

representação conceitual que nos ajuda a organizar e sistematizar algumas ideias. São as 

técnicas particulares ï sejam ações técnicas, objetos técnicos e/ou meios técnicos ï as que se 

manifestam no tempo e nos territórios. A manifestação destas técnicas, o agir histórico e 

localizado, gera consequências recíprocas, solidárias e indissociáveis do entorno na medida 

em que o espa­o ñse apropriaò das t®cnicas, criando uma ñnovaò configura­«o territorial. Em 

outros momentos desse capítulo, já havíamos mencionado esse último termo, mas não o 

analisamos em profundidade. Sendo assim, consideramos pertinente indagar um pouco mais a 

noção de configuração territorial no sistema de ideias de Milton Santos. 

No começo da história humana, afirma o pesquisador, a configuração territorial era 

simplesmente ño conjunto dos complexos naturaisò (ibidem, p. 62); ou seja, o que 

tradicionalmente chamamos de natureza. Contudo, à medida em que vamos produzindo a 

hist·ria, tendemos a uma ñnegação da natureza natural, substituindo-a por uma natureza 

inteiramente humanizadaò (p. 62). Neste sentido, cria-se uma configuração territorial 

carregada de objetos humanos, fabricados, t®cnicos, cibern®ticos, n«o ñnaturaisò e, neste 

sentido, artificiais e culturais: ñestradas, planta­»es, casas, dep·sitos, portos, f§bricas, cidades 

etc., verdadeiras pr·tesesò (p. 62). Sendo assim, esta no­«o inclui ñ[...] o conjunto de 

elementos naturais e artificiais que fisicamente caracterizam uma §reaò (p. 103). Destarte, 

para este autor: ñ[a] configura­«o territorial ® dada pelo conjunto formado pelos sistemas 

naturais existentes em um dado país ou numa dada área e pelos acréscimos que os homens 

superimpuseram a esses sistemas naturaisò (p. 62). 
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Qual é a relação entre a configuração territorial e espaço? Santos explica esta conexão 

de diversas formas. Por um lado: 

A configuração territorial não é o espaço, já que sua realidade vem de sua 

materialidade, enquanto o espaço reúne a materialidade e a vida que a anima. 

A configuração territorial, ou configuração geográfica, tem, pois, uma 

existência material própria, mas sua existência social, isto é, sua 

existência real, somente lhe é dada pelo fato das relações sociais (ibidem, 

p. 62, grifo nosso). 

 

Por outro lado, buscando reforçar o seu argumento em autores clássicos das ciências 

sociais, o pesquisador constrói o seguinte raciocínio sobre o espaço e a configuração 

territorial, que vale a pena citar integralmente: 

Em sua famosa definição dos fatos sociais, cuja existência se impõe à 

sociedade, e, independentemente deles, aos indivíduos, Émile Durkheim 

(1895, 1962, p. 12-13) distinguia entre meio de ação e meio de existência. 

Essa cristalização dos meios de ação segundo Durkheim pode ser 

considerada como equivalente ao ñtrabalho mortoò da terminologia de Marx 

e seria mais bem representada, em nossos dias, pelo conjunto de objetos 

culturais que, ao lado ou no lugar dos objetos ñnaturaisò, cuja 

significação modificam, formam o que podemos chamar de configuração 

espacial, configuração territorial ou configuração geográfica [...]. Ora, a 

configuração espacial é um dado técnico, enquanto o espaço geográfico é um 

dado social (ibidem, p. 74-75, grifo nosso). 

 

Em diversos momentos do livro, Milton Santos faz questão de frisar que estas noções 

não são sinônimas. Ele constrói cadeias de equivalentes ï embora não como sinônimos ï entre 

território e espaço e, por outro lado, termos análogos, como configuração territorial, espacial 

ou geográfica. Mas o território não se reduz à sua configuração territorial ou, se utilizarmos 

esse mesmo raciocínio, o espaço não se restringe à sua configuração espacial ou geográfica. 

Estaríamos com problemas se estudássemos única e exclusivamente a configuração territorial, 

dimensão físico-material e forma exterior do território, como se fosse a totalidade do espaço 

geográfico. Todavia, seria incompleta nossa abordagem territorial se não considerarmos, 

tamb®m, esta materialidade ñnaturalò e cultural mais sedimentada, ñobjetivadaò numa 

determinada configuração espacial e geográfica. 

 



42 

 

 

 

Acreditamos que essas diferenças são conceitualmente importantes, já que nos 

permitem estudar a dimens«o f²sica e material do territ·rio, a ñforma exterior do corpoò 

(ou seja, a configuração territorial) enquanto realidade social objetivada, sedimentada, 

misturada com o entorno ñnaturalò mas n«o exterior ¨ sociedade nem ¨ hist·ria 

humana e suas práticas culturais. Esse sistema físico-material de objetos cristalizados, 

aparentemente imutáveis, é resultado de ações técnicas, temporais e localizadas, que hoje 

participam da realidade social, como ñhist·ria congeladaò, atrav®s do espa­o. Tanto os objetos 

não são dissociáveis das ações (culturais), como a materialidade física da configuração 

territorial não é desunida da imaterialidade interpretativa dos usos do território. Sendo assim, 

a dimensão simbólica do espaço geográfico ï ou seja, a sua dimensão principalmente cultural 

ï, além de definir os sentidos das nossas práticas, é a principal encarregada de (re)produzir os 

usos sobre o território, não só através das ações, mas nos próprios objetos técnico-culturais 

ñnaturalizadosò na configura­«o espacial, no mesmo sistema f²sico-material sedimentado por 

séculos de técnicas culturais. Nas palavras do autor:  

Quando a sociedade age sobre o espaço, ela não o faz sobre os objetos 

como realidade física, mas como realidade social, formas-conteúdo. Isto 

é, objetos sociais já valorizados aos quais ela (a sociedade) busca oferecer ou 

impor um novo valor. A ação se dá sobre os objetos já agidos, isto é, 

portadores de ações concluídas mas ainda presentes. Esses objetos de 

ação são, desse modo, dotados de uma presença humana e por ela 

qualificados (ibidem, p. 109, grifo nosso).  

 

 

Em cada momento, afirma Santos, a sociedade está agindo sobre ela própria, ou seja, 

sobre o espaço, e não sobre a materialidade exclusivamente. Neste sentido, a partir da 

perspectiva miltoniana, a dialética não se realiza entre a sociedade e a configuração físico-

espacial, mas entre a sociedade e o território. E vice-versa (ibidem, p. 110). A seguir, 

elaboramos um quadro para explicar didaticamente a abordagem territorial no sistema de 

ideias de Milton Santos.  
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Quadro 1- A abordagem territorial no sistema de ideias miltoniano 

TERRITÓRIO 

Território usado 

Espaço habitado 

Espaço humano 

Espaço banal 

ESPAÇO 

 Fonte: elaboração própria. 

 

1.2.3 A natureza (cultural) do espaço 

 

 

Relembrando, se o território inclui as técnicas, se é resultado da ação histórica e, ao 

mesmo tempo, é meio e agente de transformação, expressando as desigualdades e 

contradições da humanidade que o habita, podemos arriscar uma conceituação sobre os 

territórios contemporâneos como construções profundamente culturais, densas, complexas, 

mas tamb®m contingentes e abertas a modifica­»es. Segundo Santos: ñ[®] o espa­o que 

redefine os objetos técnicos, apesar de suas vocações originais, ao incluí-los num conjunto 

coerente onde a contiguidade obriga a agir em conjunto e solidariamenteò (p. 41, grifo 

nosso). Naturalizamos os objetos t®cnicos e culturalizamos a ñnatureza naturalò em um 

processo constante de adaptação-concretização (SIMONDON apud SANTOS, 2012, p. 41). A 

singularidade hegemônica do espaço-temporal atual permite que, com os chamados 

ñprogressosò da ci°ncia e da t®cnica, as possibilidades funcionais dos objetos estejam cada 

vez mais sobredeterminadas: ñ[...] esses objetos concretos tendem a alcan­ar uma 

especializa­«o m§xima e a obter uma intencionalidade extremaò (SANTOS, 2012, p. 39).  

A difusão dos objetos técnicos não é uniforme, homogênea; estes se inserem 

desigualmente na história e no território, no tempo e no espaço. Daí as desigualdades e 

contradi­»es espaciais nas suas diversas escalas. A racionalidade do capitalismo ñrealò, atual 

neoliberalismo, fomentado pelo autoritarismo corporativo-empresarial transnacional, constrói 

técnicas com extrema intencionalidade e funcionalidade para  os seus interesses de 

acumulação e de manutenção das desigualdades, gerando e reproduzindo, há séculos, uma 

lógica de espaço-mundo moderna que pouco tem a ver com os interesses de supervivência e 
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bom viver da maioria de nossos habitantes, especialmente no contexto latino-americano (mas 

não só nele). Milton Santos afirma que: 

Sem dúvida, o espaço é formado de objetos; mas não são os objetos que 

determinam os objetos. É o espaço que determina os objetos: o espaço 

visto como um conjunto de objetos organizados segundo uma lógica e 

utilizados (acionados) segundo uma lógica. Essa lógica da instalação das 

coisas e da realização das ações se confunde com a lógica da história, à qual 

o espaço assegura continuidade (ibidem, p. 40, itálica do autor, grifo nosso).  

 

A história, onde a noção de tempo adquire centralidade, se torna um meio, um ambiente 

que d§ como resultado uma s²ntese espacial ñobjetivadaò, onde os usos e sentidos 

(significados) n«o est«o preestabelecidos, nem ñfixadosò a essa conting°ncia territorial. A 

cada momento se produz uma nova síntese e se cria uma nova unidade espacial (ibidem, p. 

40). Assim sendo, se existe alguma possibilidade de transformação, se realmente outro mundo 

é possível, não poderá ser efetivado sem uma profunda transformação espacial (quiçá 

poderíamos chamá-la de ñgeoculturalò) dos territ·rios que habitamos. 

 

Para Santos, é pertinente não sobredeterminar o papel da técnica em si mesma na 

explicação da sociedade e dos territórios. Ela é importante, afirma o pesquisador da UFBA, 

mas sozinha não explica nada. Uma técnica terá valor explicativo dentro de um sistema de 

dados e referências elaborados para poder compreendê-la, mas não como dado isolado (p. 46). 

Quando o fenômeno técnico se incorpora ao espaço geográfico, não significa que fique 

estático, rígido, funcionando simplesmente como espaço-receptáculo. Nas palavras deste 

pensador: 

Essa visão é inaceitável porque o conteúdo técnico do espaço é, em si 

mesmo, obrigatoriamente um conteúdo em tempo ï o tempo das coisas ï 

sobre o qual vêm agir outras manifestações do tempo, por exemplo, o tempo 

como ação e o tempo como norma. Não é que esta suprima o espaço e o 

tempo, apenas os altera em sua textura, e pode também alterá-los em sua 

duração (ibidem, p. 46, grifo nosso). 
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Como afirmamos anteriormente, a técnica se estende a todos os domínios da atividade 

humana, permite que a vida seja possível neste planeta e é nossa principal ferramenta de ação 

e transformação dos territórios. Se neste raciocínio trocarmos a palavra técnica pela palavra 

cultura, o argumento anterior continuaria sendo perfeitamente válido. Para Santos, a técnica 

permite a empirização e incorporação do tempo ao espaço, realizando uma união histórica e 

epistemológica (ibidem, p. 54). Neste sentido, técnica é território. Parafraseando esta 

argumentação, não podemos negar o caráter profundamente cultural da técnica, como também 

do tempo, do espaço e do mundo enquanto realidades históricas mutuamente conversíveis, 

razão pela qual técnica também é cultura. A técnica, enquanto fenômeno geral, e também as 

técnicas como tecnologias particulares são processos culturais, no seu sentido mais profundo. 

E não podemos isolar as técnicas culturais de uma sociedade do espaço habitado, dos usos 

sobre os territórios. 

Consequentemente, Milton Santos não é somente um estudioso do espaço geográfico (e 

dos territórios), mas também um teórico da cultura (hegemônica) moderna, ocidental e 

urbana. Assim sendo, sua abordagem territorial interdisciplinar é profundamente 

(geo)cultural, sustentada numa preocupação maior pela realidade vivida dos habitantes de um 

lugar do que pela disciplina geográfica em si mesma. Ele nos convida a (re)pensar os estudos 

multidisciplinares em cultura nesta realidade complexa, construindo outras abordagens 

interdisciplinares e, porque não, geoculturais, a partir da técnica e do uso do território. 

Técnica no sentido mais amplo, enquanto fenômeno técnico, segundo a conceituação do autor 

ï e como fenômeno cultural, poderíamos acrescentar.  

Considerando essas conexões, podemos continuar esse debate filosófico e 

interdisciplinar inspirado na técnica, no fenômeno cultural, sobre o estudo do território, 

incorporando agora algumas reflexões do pensador argentino Rodolfo Kusch (1922-1979). 

Este pesquisador também tinha preocupações geográficas, no sentido de compreender o 

espaço habitado pelos seres humanos, as relações destes entre si e com as obras resultantes, 

porém o seu foco principal eram os habitantes do continente americano. Neste percurso, sua 

formação em filosofia e suas experiências em antropologia tornam difícil enquadrá-lo em 

apenas uma disciplina só (por isso poderíamos afirmar que ele teve uma formação 

transdisciplinar, utilizando um termo atual). Suas orientações e metodologias estavam 

centradas na produção de um pensamento social crítico da realidade latino-americana. Sendo 
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assim, apresentaremos a seguir alguns apontamentos realizados por Kusch, buscando 

contribuir para a construção de uma abordagem territorial que tenha maior ênfase na 

dimensão cultural, contudo sem deixar de dialogar com o enfoque geográfico miltoniano, 

conforme sistematizamos no quadro 2. 

 

Quadro 2- A dimensão espacial no sistema de ideias miltoniano  

ESPAÇO 

Técnica 

Sistema de objetos 

Configuração geográfica 

Sistema de ações 

Território usado 

(GEO)CULTURA 

           Fonte: elaboração própria. 

 

 

1.3 O estudo do território a partir de Rodolfo Kusch 

 

 

Conforme discutimos brevemente na introdução deste capítulo, não foram somente os 

geógrafos os interessados em estudar o território nas últimas décadas. Filósofos e 

antropólogos, entre outros especialistas, também têm contribuído, e muito, para as atuais 

abordagens territoriais, cada vez mais afastadas do naturalismo ou dos estudos físico-

geográficos mais tradicionais da modernidade12. Nesse sentido, um pesquisador latino-

americano que muito se destaca é o argentino Rodolfo Kusch. Professor da Universidade 

Nacional de Buenos Aires (UBA) com formação em filosofia, Kusch foi invisibilizado pelos 

próprios colegas filósofos da região. Utilizou métodos antropológicos nas suas pesquisas de 

campo, entretanto, era bastante crítico dos antropólogos de sua época. Dialogava, sim, com 

                                                 

12 Este diálogo interdisciplinar realizado em países como Itália, França, Alemanha e Grã Bretanha tem sido 

minuciosamente estudado por pesquisadores brasileiros como Haesbaert (2006, 2008, 2009) ou Saquet (2009, 

2010).  
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geógrafos, especialmente do campo rural; porém nem as suas conceituações claramente 

ligadas a esta disciplina ï como a no­«o de ñgeoculturaò ï conseguiram lugar destacado nas 

discussões geográficas do país ou do continente. Embora Kusch não tenha construído 

explicitamente uma abordagem territorial, acreditamos ser pertinente retomar algumas de suas 

reflexões sobre o solo, o habitat, o espaço habitado e a (geo)cultura, com o intuito de 

(re)pensar o estudo do território a partir destas inquietações mais filosóficas situadas no 

contexto americano.  

Isto posto, realizaremos adiante uma breve apresentação de Rodolfo Kusch, da sua obra 

e suas principais preocupações acadêmicas. Guiados principalmente por suas reflexões sobre 

o que denomina a ñgeocultura do homem americanoò, publicadas em 1976 no livro 

homônimo, buscaremos compreender as relações estabelecidas entre as conceituações de 

técnica, pensamento e geografia e também entre solo, cultura e horizonte simbólico.  

 

 

1.3.1 Um ñgringoò latino-americano em busca da América Profunda 

 

 

Gunter Rodolfo Kusch, ñel gringoò13, nasceu na cidade de Buenos Aires em 1922. Seus 

pais, de nacionalidade alemã, foram para Argentina fugindo da guerra na Europa. Seu pai, ex-

combatente, morreu em um acidente quatro anos depois do nascimento de seu filho. Sua mãe, 

diante da situação da Alemanha e do contexto europeu de guerra, decidiu fixar residência 

definitiva na Argentina. Rodolfo Kusch nunca regressou à Alemanha, mas cultivou especial 

interesse por diversos pensadores germanos durante a sua formação acadêmica, como Husserl, 

Heidegger, Frobenius, Spengler e Spranger, entre outros.  

Graduou-se em 1948 como professor de Filosofia na Faculdade de Filosofia e Letras da 

UBA. Além do ensino em colégios secundários na cidade porteña14, desenvolveu atividades 

acadêmicas em escolas de belas artes e em universidades argentinas, bolivianas, peruanas e 

                                                 

13 Nos países hispano-americanos, além de utilizar-se esta expressão para falar dos estrangeiros, se usa para 

designar às pessoas loiras, de olhos claros e pele branca, características de Rodolfo Kusch.  

14 Gentílico dos habitantes da cidade de Buenos Aires. 
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mexicanas. Também escreveu peças literárias, obras de teatro, fez programas de rádio e 

alguns trabalhos em formato audiovisual. Foi membro da Sociedade Argentina de Escritores 

(SADE) e integrou a comissão diretiva dessa instituição entre 1971 e 1973. Durante os anos 

1970, participou ativamente de seminários sobre cultura nacional, meios de comunicação e 

cultura de fronteira, presididos ou organizados por ele e realizados nos pontos mais extremos 

do país, como nas localidades de Bariloche, Bahia Blanca e Salta.  

Em 1976, lecionava na Universidade Nacional de Salta (UNSA), quando a ditadura 

militar argentina afastou-o de seu cargo de professor. Assim sendo, viveu seus últimos anos 

junto à esposa no extremo norte da Argentina, no povoado de Maimará, província de Jujuy, 

aos pés da Quebrada de Humahuaca (região declarada como patrimônio da humanidade pela 

UNESCO). Em 1979, aos 57 anos de idade, adoeceu e faleceu na cidade de Buenos Aires, 

onde tinha regressado para cuidar de sua saúde15. 

Os títulos dos principais livros de referência publicados por Kusch servem para ilustrar, 

com bastante clareza, suas inquieta­»es acad°micas: ñLa seducción de la Barbarie: análisis 

herético de un continente mestizoò [1953]; ñAmérica Profundaò [1962]; ñDe la mala vida 

porteñaò [1966]; ñIndios, porteños y diosesò [1966]; ñEl pensamiento indígena y popular en 

Américaò [1970]; ñGeocultura del Hombre Americanoò [1975] e ñEsbozo de una 

antropología filosófica americanaò [1978]. Parte importante de sua produção intelectual foi 

publicada em 2000 pela Editorial Fundación A. Ross, em uma coletânea de quatro volumes 

denominada ñObras Completasò (mesmo que, segundo os estudiosos de sua obra, n«o sejam 

completas). A mesma editora reeditou, em 2012, várias de suas principais obras, em livros 

separados.   

Rodolfo Kusch buscou compreender a enorme diversidade de expressões, pensamentos 

e manifestações culturais do continente, a partir da própria realidade americana, por isso era 

bastante crítico das técnicas de conhecimento acadêmico hegemônicas na sua época. Uma de 

suas insatisfações em relação à universidade argentina, especialmente no campo da filosofia, 

era a aparente falta de pensamento e capacidade de reflexão crítica na região, refletida na 

ausência total de bibliografia americana nas faculdades de arte, filosofia e humanidades onde 

                                                 

15 Informações biográficas e bibliográficas extraídas do primeiro volume das obras completas de Rodolfo Kusch 

(2007, p. V-XXVII).   
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ele atuou como professor. Ademais, o autor se debruçou sobre as diferenças entre o 

pensamento ñcultoò acad°mico e o pensamento popular ñn«o acad°micoò. Segundo ele, os 

círculos de pensamento ñcultoò acad°mico consideravam que Am®rica ï especialmente os 

países abaixo dos Estados Unidos ï era um continente sem capacidade filosófica, ou seja, 

incapaz de produzir pensamento crítico e autônomo, diferente das elites do continente europeu 

e dos países centrais que, conforme acreditavam os críticos, tinham o domínio desta técnica. 

Segundo Kusch, considerar como legítimo e igualmente válido o pensamento popular e 

ind²gena ñn«o acad°micoò causava muita rejei­«o dos colegas fil·sofos da UBA:  

El estancamiento del filosofar entre nosotros, la imposibilidad de 

adelantar, o emprender un filosofar, se debe seguramente como suele 

decirse a una ausencia de técnica para ello. En general la técnica para 

pensar viene al cabo del proceso y no al principio. El filosofar mismo es, en 

cierta manera, independiente de la técnica para filosofar. ¿Pero por qué 

entonces el requerimiento de una técnica? (2012a, p. 25, grifo nosso). 

 

Kusch percebeu que as pr§ticas intelectuais ind²genas e populares ñn«o acad°micasò, 

pelo simples fato de viverem e agirem em uma determinada realidade, constroem técnicas de 

conhecimento, no mínimo, tão válidas quanto as construídas no ambiente acadêmico. Mas 

nessa ®poca, a universidade n«o concedia nenhum ñstatus epistemol·gicoò ao conhecimento 

produzido fora da academia, ainda que fosse criado no mesmo território vivido pelos próprios 

acadêmicos. Para o pensador argentino, as elites locais universitárias só eram capazes de 

apreender técnicas de pensamento hegemônicas e reproduzir o que já tinha sido elaborado no 

velho continente. Kusch entendia como técnica hegemônica a execução do esperado, a 

reiteração do que já é sabido antes mesmo de obter o resultado. Por exemplo, na técnica de 

extração (exploração) de minerais se retira da natureza o mineral já conhecido e necessário 

para alguma coisa (2012a, p. 26-27)16. Neste sentido, a técnica se aplica sobre o que já foi 

explorado, conquistado, nada novo aparece. Se não fosse pelas técnicas hegemônicas, talvez o 

inesperado pudesse emergir. A aplica­«o acr²tica destas t®cnicas filos·ficas ñalheiasò aos 

problemas da América teria gerado uma atitude esterilizante no meio acadêmico e, 

                                                 

16 ñàPero qu® entendemos por t®cnica? Aparte de lo que se suele decir al respecto, digamos, para lo que 

queremos expresar aquí, que la técnica implica esencialmente una puesta en práctica de lo que espera. Con 

la técnica se cierra un círculo. Se reitera lo sabido antes que lo dado. Se trata, por ejemplo, en una técnica de 

extracci·n de minerales que consiste en sacar a la naturaleza el mineral que ya conocemos y que necesitamosò 

(KUSCH, 2012a, pp. 26-27, grifo nosso). 
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consequentemente, no pensamento universitário. Daí o motivo das nossas limitações e 

infertilidades filosóficas, segundo Kusch. No caso americano acrescenta-se ainda: 

No se piensa, porque no se tiene una técnica, pero ante todo porque se 

tiene miedo. El montaje de una nacionalidad como la argentina y como las 

otras de Latinoamerica, tiene que haberse montado sobre el miedo de que 

todo es falso en el fondo. Por eso hay que sostenerlo, por eso hay que 

tener técnicas, y, si no se las tiene, no se piensa, y como no las tenemos 

entonces nuestro filosofar no es más que una reiteración de la filosofía 

misma y nuestras estructuras son repetidas (ibidem, p. 27, grifo nosso). 

 

O autor acredita que enfrentamos o caos através das técnicas para garantir o previsto e, 

com isto, matamos o tempo, perdemos a possibilidade da novidade, deixamos que o medo nos 

aprisione para que não apareça outra coisa que n«o seja a esperada: ñDe ah² nuestra 

educación. Se educa a los jóvenes para pre-ver, ver antes, saber ya lo que se da, y así detener 

el tiempo, evitar el engorro del sacrificoò (ibidem, p. 27).  

Como poderíamos enfrentar este medo e começar a pensar de forma autônoma e situada 

no nosso contexto, incorporando elementos acadêmicos e não acadêmicos? Para Kusch, 

precisamos assumir a decisão cultural pela América Profunda e construir uma geocultura do 

pensamento. 

Não é simples sintetizar e sistematizar as ponderações deste pesquisador. Contudo, 

considerando que essas ponderações foram realizadas quatro décadas atrás, surpreende a sua 

atualidade e a originalidade do método intercultural proposto. Por esse motivo, acreditamos 

que tais reflexões serão fundamentais para a construção de uma abordagem territorial que nos 

ajude a (re)pensar o estudo das políticas culturais na América Latina. 

 

1.3.2 Esboço de uma geocultura do pensamento 

 

 

Kusch divide em quatro partes as reflex»es do livro ñGeocultura do Homem 

Americanoò (2012a). A primeira parte, intitulada ñO medo de ser(mos) n·s mesmosò, 

fundamenta a breve introdução ao pensamento kuscheano que colocamos anteriormente. A 
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segunda, intitulada ñAproxima­«o a uma Geoculturaò, se relaciona com o cap²tulo sobre a 

ñGeocultura do pensamentoò, que aparece em um livro posterior ï ñEsbo­o de uma 

Antropologia Filos·fica Americanaò (2012b) ï, textos que analisaremos a seguir.  

Após realizar diversas pesquisas de campo em comunidades do norte da Argentina e do 

sul da Bolívia, região conhecida culturalmente como andina, Kusch se debruçou sobre a 

importância que adquire o pensamento dos grupos culturais para compreender tudo o que se 

refere a eles mesmos. Segundo o autor, ñ[...] se trata de un pensamiento condicionado por el 

lugar, o sea que hace referencia a un contexto firmemente estructurado mediante la 

intersección de lo geográfico con lo culturalò (2012b, p. 75, grifo nosso). O que chamava a 

atenção do filósofo era a resistência cultural de distintas comunidades andinas às técnicas 

desenvolvimentistas e de ñprogresso econ¹micoò oferecidas por ag°ncias governamentais e 

instituições da sociedade civil da época; propostas econômicas que, em diversas 

oportunidades, n«o conseguiam lidar com o fechamento cultural dos grupos ñalvoò17. 

Metodologicamente, Kusch acreditava que caberia considerar o ponto de vista ñgeoculturalò, 

já que existem unidades estruturantes que não dissociam o geográfico do cultural, 

constituindo uma totalidade difícil de penetrar, a não ser que a mesma unidade proporcione os 

meios para fazê-lo (ibidem, p. 75)18. A geografia faz o habitat, o espaço habitado, o viver 

cotidiano em comunidade e, neste sentido, não pode ser uma realidade externa ao pensamento 

e nem à cultura dos grupos andinos:  

La ecología de un ámbito, así como el hábitat, son recubiertos siempre por el 

pensamiento del grupo, y éste se encarga de vestir con un paisaje cultural al 

hábitat en cuestión. En el fondo hay una capturación del hábitat por el 

pensamiento del grupo, de tal modo que éste acentúa la rigidez cultural 

(ibidem, p. 75).  

 

 

                                                 

17 ñPor ejemplo desde este §ngulo se explica toda clase de resistencias que el grupo ofrece a la interferencia del 

mundo exterior. Una propuesta económica se estrella contra el cierre cultural del grupo. Y la propia cultura 

de ®ste tiende a proporcionar elementos para resistir a cualquier modificaci·nò (KUSCH, 2012b, p. 75, grifo 

nosso). 

18 ñA nivel metodológico cabe considerar entonces desde un punto de vista geocultural que existen unidades 

estructurales que apelmazan lo geográfico y lo cultural constituyendo una totalidad difícil de penetrar, a no 

ser que la misma unidad proporcione los medios para hacerloò (ibidem, p. 75, grifo nosso). 
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O estudo do pensamento grupal permitiria o acesso a essa totalidade geocultural. 

Contudo, a que se refere Kusch quando fala de pensamento? Para este intelectual latino-

americano ñ[é] el pensamiento es siempre el núcleo seminal que proporciona los 

contextos simbólicos con que se visten la realidad y el quehacer cotidianosò (ibidem, p. 75-

76, grifo nosso). O pensamento é histórico, situado, não desligado do entorno geográfico e 

cultural. Práticas e técnicas culturais cotidianas criam sentidos simbólicos e constroem o 

espaço geográfico, que, por sua vez, condiciona o pensamento dessa mesma cultura. Sendo 

assim, afirma o autor, a filosofia precisa assumir práticas arqueológicas e antropológicas que 

possam ir além da materialidade dos objetos e de inventários de classificação e rotulagem. O 

estudo destes núcleos seminais dos habitantes do continente americano (i)materiais e 

simbólicos precisaria de uma antropologia do pensamento: empírica, localizada, vivencial e, 

porque não, interdisciplinar e intercultural. 

Ademais, para Kusch o conceito de unidade geocultural nos leva a questionar 

filosoficamente a possibilidade de um saber absoluto, como propõe o pensamento ocidental: 

ñEl saber absoluto de Hegel, es un saber condicionado por la cultura y las circunstancias 

políticas de la Alemania de su tiempo" (ibidem, p. 76). Sendo assim, o espaço geográfico 

construído pela sociedade alemã da época se manifesta no pensamento hegeliano da mesma 

forma que a geografia andina condiciona o núcleo simbólico das comunidades da região, e 

vice-versa. Contudo, enfatiza o autor, afirmar que a geografia condiciona o pensamento seria 

muito superficial e determinista. Para Kush, algo mais profundo acontece. Existiria uma 

fundamentação filosófica que não se sabe exatamente o que seria, uma espécie de sustento 

ñ¼ltimoò n«o racional de um grupo cultural, que ele caracteriza com o termo suelo19: 

La idea de un pensamiento resultante de una intersección entre lo geográfico 

y lo cultural conduce al problema filosófico de la incidencia del suelo en el 

pensamiento y abre, por consiguiente, esta pregunta: ¿Todo pensamiento 

sufre la gravidez del suelo, o es posible lograr un pensamiento que 

escape a toda gravitación? Esto lleva a una funcionalidad del pensar y ésta, 

por su parte, al encuentro del pensar con su suelo (ibidem, p. 76, grifo 

nosso). 

 

                                                 

19 ñAfirmar que la geograf²a condiciona el pensamiento ser²a muy superficial. Pero enunciemos siquiera a nivel 

hipotético que algo más profundo ocurre, y que no lo conocemos y que caracterizamos el problema con el 

término sueloò (ibidem, p. 78, grifo do autor). 
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Assim sendo, um pensamento gravitado pelo solo constitui um núcleo seminal de 

conteúdo simbólico, histórico e também material, que mantém uma relação indissociável com 

o espaço geográfico e que produz os símbolos culturais cotidianos que permitem a 

sobrevivência de uma comunidade humana determinada. Kusch enuncia aqui um paradoxo 

lógico quando questiona a universalidade do pensamento ocidental, afirmando a sua 

historicidade, localidade e conting°ncia, mas asseverando, tamb®m, a ñuniversalidadeò da 

gravidade do solo que sustenta o pensamento. Por®m, essa universalidade ñdeformadaò, 

contingente, histórica, localizada, afetada pelo território e pela cultura local, gera diversos 

solos e, neste sentido, distintas formas de pensamento. Ou seja, a universalidade da condição 

humana se manifesta historicamente em todas as suas variantes, devido à união indissociável 

de culturas e territórios, pensamentos e solos. De acordo com o autor argentino: 

Si se logra fundar la observación de que todo pensamiento es naturalmente 

grávido y tiene su suelo, cabría ver en qué medida dicha gravidez crea 

distintas formas de pensamiento. Quizá se podría ampliar entonces todo lo 

que se refiere a una antropología del pensamiento, en el sentido de no 

establecer ad hoc un pensamiento así llamado universal, sino de descubrir 

en la gravidez del pensar, o sea en el suelo que lo sostiene, un cuadro 

real del mismo que abarque todas las variantes de su modo de ser 

universal. Y esto simplemente porque lo universal deformado, no es ni 

universal, ni deformado, sino que constituye la restitución de un modelo 

real (ibidem, p. 76-77, itálica do autor, grifo nosso). 

 

Como disciplina acadêmica e como fundamentação das ciências modernas, a filosofia 

pode ser considerada, também, como uma somatória de técnicas (culturais) de conhecimento, 

formas de pensamento particulares, históricas e contingentes que nos ajudam a refletir sobre 

os fundamentos da vida em sociedade e sobre a validade ï mais ou menos universal ï do 

próprio conhecimento (ibidem, p. 75)20. Conforme observamos, Kusch não questiona a 

universalidade humana, no sentido de que exista e possa ser conhecida uma condição que nos 

iguale enquanto seres vivos e habitantes deste planeta. A insatisfação do autor está na 

pretensão de universalidade de determinadas técnicas particulares de conhecimento que se 

impõem pela força, sem consenso nem consentimento, que invisibilizam a diferença, que não 

                                                 

20 ñPorque àqué es ciencia, sino una propuesta cultural más, proveniente de un Occidente que ordena la 

realidad seg¼n una determinada perspectiva?ò (ibidem, p. 75, grifo nosso). 
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investem em diálogos interculturais com equidade e que não reconhecem as suas próprias 

limitações culturais.  

Na sua visão, o paradoxo das técnicas ocidentais modernas de conhecimento que 

pretendem ser universais, ahistóricas e atemporais ï hegemônicas na época ï, é que não 

conseguem compreender a totalidade da condição humana na América, já que não dialogam 

com a enorme diversidade de tradições de pensamento, de outras técnicas (culturais) de 

conhecimento ainda vigentes neste continente. O diálogo interdisciplinar é um avanço, mas 

insuficiente se não for realizado, ao mesmo tempo, um esforço intercultural que abarque 

outros saberes, técnicas e formas de pensamento que possam ir além das limitações 

metodológicas e epistemológicas das práticas acadêmicas canônicas dos anos 1970.  

 

O pensamento, enquanto núcleo seminal, dimensão simbólica que dá sentido aos 

sistemas de ações e objetos dos grupos culturais, adquire uma materialidade existencial 

indissociável do espaço geográfico. Ao mesmo tempo, a imaterialidade da cultura se 

sedimenta num solo que sustenta o modo particular de compreender os símbolos dos grupos 

culturais e que seria o objeto de estudo, por excelência, da filosofia americana: 

[é] la geograf²a hace al h§bitat, y ®ste existencialmente al domicilio. La 

geografía comprende las rugosidades reales, como los accidentes de la tierra. 

Por ese lado apunta a un modo de ser-ahí, al "para vivir", o sea al hábitat, al 

molde simbólico en el cual se instala el ser. Eso produce la cultura, como 

un modo peculiar de cultivo para hacer frente al contorno. La cultura es 

entonces un molde simbólico para la instalación de una vida. Este molde 

simbólico constituye el así llamado suelo. Pelo el suelo no tiene cabida, en 

filosofía al menos manifiesta, pero incide por su ausencia (ibidem, p. 78, 

grifo nosso). 

 

Na citação acima, Kusch constrói uma conexão conceitual entre geografia, hábitat e 

domicílio (endereço) existencial e, também, uma cadeia de equivalentes entre hábitat, cultura 

e solo. Esse sistema de ideias encontra no solo seu fundamento conceitual. O solo representa o 

ñmolde simb·licoò para a instala­«o do ser humano, ou seja, o modo particular de vida, local 

e existencial da condi­«o humana que ñdeformaò, devido ¨ sua ñirracionalidadeò, os 

princípios racionais e absolutos da filosofia ocidental clássica. Além disso, o solo seria o 

fundamento simbólico das ações humanas em um determinado lugar que, uma vez decifrado, 
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permitiria (re)conhecer uma outra ñracionalidadeò nas pr§ticas observadas e vivenciadas. Para 

Kusch, o papel do filósofo na América relaciona-se muito mais com o conhecimento do 

deformante para chegar ao absoluto, do que o movimento inverso (ibidem, p. 79)21 e esta 

compreensão das outras (i)racionalidades constitutivas do homem americano permitiria 

construir uma universalidade paradoxalmente própria: 

La geocultura de un pensar filosófico lleva entonces a una estructura no 

racional, porque se sitúa más allá de la filosofía, donde se produce la fricción 

entre el así llamado espíritu y el suelo que le sirve de sostén, en su doble 

faz como deformación, pero también como fundamentación (ibidem, p. 

79, grifo nosso).  

 

Quando a filosofia assume o seu papel territorial, afirma Kusch, restitui o modelo real 

de vida, resgata-o através da deformação, descobre seu fundamento, seu Grund (em alemão), 

no sentido de sustento. A partir desta noção polissêmica da tradição do pensamento alemão 

(grund), que Kusch também conecta com o pensamento indígena e popular andino, ele 

relaciona: a) o fundamento da filosofia na América, b) o conceito de solo e, também, c) ño 

estar a²ò em contraposi­«o ao ñser universalò cl§ssico da filosofia europeia: 

La idea del fundamento en la filosofía es, en realidad, un derivado del 

concepto de suelo, en el sentido de "no caer más", de estar parado en el 

suelo, o de estar, como stare o estar de pie (Stehen en alemán). Y este estar 

parado es un estar dispuesto ante la circunstancia a fin de poder instalar 

la existencia [é] En cierto modo el suelo en su ausencia perceptible, 

pero también en su presencia impensable, es lo que deforma la intuición 

de lo absoluto, o sea el supuesto ámbito propio de la filosofía (ibidem, p. 79, 

itálico do autor, grifo nosso).  

 

De alguma forma, Kusch pretendeu introduzir no espaço acadêmico uma proposta de 

estudo que, sem deixar de reconhecer a importância da tradição do pensamento europeu ï 

especialmente da filosofia alemã ï, pudesse dialogar com outras tradições de pensamentos, 

com outros solos, outras racionalidades e irracionalidades do continente americano. Ele 

questiona a superioridade do pensamento racional ocidental em relação a outras formas de 

                                                 

21 ñA la filosof²a, al fin de cuentas, sólo le corresponde detectar el eje fundante o esencial en torno al cual tiende 

un margen de racionalidad, porque si se limita totalmente a lo racionalizable no comprende todo el 

fenómeno. Pero esto último ocurre siempre con un filosofar académico que, por ser colonial, no comprende un 

filosofar propio que debe ir de lo deformante hacia lo absolutoò (ibidem, p. 79, grifo nosso). 
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pensar e viver no mundo existentes na América. Todas as culturas constroem projetos 

políticos universais e particulares, a questão é não impor nenhum como universal a outras 

culturas, e sim investir em diálogos territoriais e deformantes, assumindo radicalmente a 

diferença22 dentro do próprio ambiente acadêmico e científico. Nesse contexto, já não se trata 

de buscar um fundamento único universal, essencial, absoluto e racional. A proposta de 

abordagem geocultural kuscheana busca advertir que existem muitos absolutos ï existenciais 

e contingentes ï deformados por causa da gravidade territorial. Paradoxalmente, a gravidade 

do solo se torna essencial. E esta ñimperfei­«oò do filosofar gravitado, hist·rico e localizado, 

faz a filosofia americana (ibidem, p. 79-80)23. 

 

 

No quadro abaixo, expomos uma síntese didática da abordagem geocultural empregada 

por Kusch. 

 

Quadro 3- A abordagem geocultural no sistema filosófico kuscheano 

 

(GEO)CULTURA 

Técnica 

Pensamento 

Núcleo seminal 

Molde simbólico 

SOLO 

   Fonte: elaboração própria. 

 

 

                                                 

22 Conforme afirmava o pensador e ex-reitor da UFBA, Luiz Felippe Perret Serpa (1935-2003).  

23 ñ[é] as² visto el problema, todo lo que hace a la esencia no pasa de ser un episodio menor dentro de pensar en 

general. Quizás lo propio de la filosofía entre nosotros ha de ser, ya no su enseñanza misma, sino advertir en qué 

medida se deforma a causa de la gravidez local. Y es esta gravidez la que se torna esencial. La misma 

imperfecci·n del filosofar hace a la filosof²a americanaò (ibidem, p. 79-80).  
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Uma vez enunciadas as linhas básicas que fundamentam filosoficamente este ponto de 

vista geocultural, tentaremos, adiante, aprofundar a discussão sobre o conceito de solo a partir 

do sistema de ideias kusheano e como esta noção pode ajudar-nos a (re)pensar as abordagens 

territoriais atuais.  

 

1.3.3 Cultura, solo e espaço habitado 

 

 

Continuando com o percurso estabelecido por Kusch no livro sobre a geocultura do 

homem americano, acrescentaremos agora algumas reflexões presentes na terceira e quarta 

parte desse livro, intituladas ñOntologia culturalò e ñA cultura em busca de sua geografiaò, 

respectivamente. 

Conforme vimos anteriormente, a noção de solo é chave na abordagem geocultural do 

autor e a conceituação deste termo está diretamente relacionada com a sua proposta de estudo 

das culturas americanas. Segundo Kusch, detrás de toda cultura está sempre o solo. Este não 

seria simplesmente uma rua de qualquer cidade latino-americana, ou uma configuração 

espacial determinada do Amazonas, da Patagônia, do altiplano andino, senão um lastro no 

sentido de ter os pés no solo, a modo de um ponto de apoio espiritual que nunca consegue 

fotografar-se, porque não se vê (2012a, p. 113)24. Para tentarmos compreender melhor essa 

noção, é pertinente conhecer, também, a sua conceituação de cultura e, desta forma, esboçar 

uma sistematização que conecte os diversos termos ï técnica, pensamento, solo, habitat, 

(geo)cultura etc. ï que constroem o paradoxal sistema de ideias desse estudioso latino-

americano.  

Para Kusch, o conceito de cultura compreende uma totalidade. Tudo é cultura no 

sentido de que o indivíduo não termina na sua pele, senão que se prolonga nos seus costumes, 

nas suas instituições, nos seus utensílios. O filósofo argentino exemplifica que um garfo e 

uma faca ï como tecnologia aplicada ï expressam, além de uma técnica particular, um modo 

                                                 

24 ñNo se trata del suelo puesto as² como la calle Potos² en Oruro, o Corrientes en Buenos Aires, o la pampa, o el 

altiplano, sino que se trata de un lastre en el sentido de tener los pies en el suelo, a modo de un punto de 

apoyo espiritual, pero que nunca logra fotografiarse, porque no se lo veò (KUSCH, 2012a, p. 113, grifo 

nosso). 
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diferente de ser. Para Spranger, continua o autor, a cultura tem um sentido biológico e é uma 

entidade vital. Neste sentido, a cultura pode estar sendo entendida como uma 

complementação orgânica para o indivíduo (p. 167)25. Por sua vez, o modo de ser de uma 

cultura não se compreende totalmente a nível consciente, mas inclui uma margem de 

irracionalidade no modo de viver:  

[...] ya que es óporque siô, porque seguramente ómis padres fueron as²ô o, 

como dicen los campesinos en Bolivia, porque óes costumbreô. Se trata de lo 

opuesto a ser, o sea de un óestar aqu²ô o como dice Canal Feij·o, ós·lo hay 

seres-estadoô. De modo que la cultura implica por una parte la búsqueda 

de ser y por otra la resignación a estar. Lo mismo dice Spranger, pero con 

otras palabras: "Toda cultura arraiga en el seno de la naturaleza y en el 

complejo vital condicionado a ella". Hace además una referencia directa al 

concepto de suelo como base de una cultura (ibidem, p. 167-168, grifo 

nosso). 

 

Este solo como base de uma cultura n«o ® uma ñcoisaò material, afirma o autor. 

Tampouco é um objeto exterior e fixo no espaço geográfico. O solo, como vimos no item 

anterior, é um molde simbólico; não se vê nem se toca diretamente, mas tem um peso, uma 

gravidade, que simboliza a margem de arraigo que toda cultura deve ter: 

Es por eso que uno pertenece a una cultura y recurre a ella en los momentos 

críticos para arraigarse y sentir que está con una parte de su ser prendido al 

suelo. No hay otra universalidad que esta condición de estar caído en el 

suelo, aunque se trate del altiplano o de la selva. De ahí el arraigo y, peor 

que eso, la necesidad de arraigo, porque, si no, no tiene sentido la vida 
(ibidem, p. 113, grifo nosso). 

 

Cabe perguntar-nos, então, por que detrás de toda cultura está sempre o solo? 

Lembremos que a proposta filosófica de Kusch luta contra o ser universal, absoluto, 

ahistórico, atemporal e, por que não, sem espaço geográfico, da filosofia clássica ocidental. O 

                                                 

25 ñEl concepto de cultura comprende una totalidad. Todo es cultura en el sentido de que el individuo no termina 

con su piel, sino que se prolonga en sus costumbres, en sus instituciones, en sus utensilios. óCultura es una 

entidad vitalô dice Spranger con referencia a Frobenius. La cultura tiene para Spranger sentido biológico. 

Entendemos esto como que ella constituye una complementación orgánica para el individuo. La aparición del 

tenedor, no es sólo la de un utensilio, como diría algún adepto positivista de Gordon Childe, sino que además es 

la consecuencia de óun modo de serô que se concreta como tenedor. En otra cultura, como la china, ese modo de 

ser se da como palillo. Entonces los palillos y el tenedor, además de ser utensilios son dos modos diferentes de 

serò (ibidem, p. 167). 
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ideal moderno do ser ocidental não representa a totalidade da condição humana em todas as 

suas épocas e em qualquer território. Sendo assim, o estudo da existência humana não pode 

prescindir do tempo histórico e tampouco do contexto espacial. Todavia, o problema não é só 

incorporar mais elementos na análise da realidade ï a exemplo de mais disciplinas acadêmicas 

ï se não de reconhecer que a própria racionalidade científica hegemônica no campo 

acadêmico universitário é também um projeto cultural, histórico, contingente e limitado na 

sua fundamentação epistemológica. O autor acredita que o conhecimento gerado pela 

modernidade na América é válido, mas insuficiente. Cada cultura constrói a sua própria forma 

de acesso ao conhecimento, o seu próprio molde simbólico de entendimento e relacionamento 

com seu entorno mais ou menos ñnaturalò. Neste sentido, cada cultura tem seu próprio 

fundamento, seu próprio solo e, ainda mais, sua própria construção territorial.  

A Europa ocidental tem diversas culturas e distintos solos, fundamentos ñ¼ltimosò de 

sua existência, que às vezes conseguem dialogar entre si e outras vezes entram em conflito. 

Na América, na visão de Kusch, ainda desconhecemos grande parte da condição territorial 

que se manifesta neste continente. O diálogo (com equidade) entre culturas26 foi quase 

inexistente desde a colonização europeia. O reconhecimento de outros solos, de outros 

fundamentos para viver, de outras existências, de outras formas de pensar e agir com a 

cultura27, é o que motiva, em Kusch, este fundamento existencial ligado ao solo. Aliás, 

distintos pensadores europeus citados por ele também conseguiam enxergar este solo na sua 

pr·pria cultura, especialmente na tradi­«o filos·fica alem«, seja como ñcomplexo vitalò 

(Spranger) ou tamb®m como ñmundo vitalò, na cl§ssica defini­«o de Heidegger, entre 

outros28. Esta visão, digamos, orgânica da cultura, diretamente relacionada com o espaço 

habitado, encontra no solo o seu fundamento existencial, seu molde simbólico, o sentido de 

suas práticas cotidianas. Vale a pena citar, por extenso, a problematização de Kusch sobre 

essa questão: 

                                                 

26 A ñinterculturalidade com equidadeò ® uma conceitua­«o do pesquisador da UNTREF/CONICET e consultor 

da UNESCO Daniel Mato. Mais informação disponível em: 

<http://www.unesco.org.ve/index.php?option=com_content&view=article&id=22&Itemid=405&lang=es> 

Acesso em: 01 de nov. 2017. 

27 Pensar e agir com a cultura é um projeto de formação em cultura do Observatório da Diversidade Cultural da 

PUC-MG, que inclui diversas publicações, entre elas, um livro organizado pelos pesquisadores José Marcio 

Barros e José Oliveira Junior (2011).  

28 Vale registrar que a no­«o de ñespa­o vitalò de Ratzel n«o foi citada por Kusch. 
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Cultura supone entonces un suelo en el que obligadamente se habita. Y 

habitar un lugar significa que no se puede ser indiferente ante lo que aquí 

ocurre. Entonces la consistencia de mi vida no radica sólo en la parte de 

mi entidad que emerge del suelo, y que se interna en lo universal, sino 

necesariamente también en lo que está sumergido en el suelo. Uno es el 

ser de mi consciencia y otro es el estar de ella. ¿Y cuál de los dos seria 

prioritario, el estar emergido o sumergido? Si afirmo que lo es el primero 

será porque fugo de la realidad, y si afirmo lo segundo será porque la tolero 

pasivamente. El problema cultural propiamente dicho consistiría en 

conciliar los dos aspectos, encontrar el símbolo que reúna los dos 

opuestos. (ibidem, p. 168, grifo nosso). 

 

A construção do conceito de cultura e sua conexão com a noção de solo em Kusch 

reflete bem a sua particular perspectiva interdisciplinar e intercultural. Observamos 

anteriormente como, na sua visão, é clara a relação entre um pensador alemão, como Eduard 

Spranger, os camponeses bolivianos e o filósofo argentino Bernardo Canal Feijóo29. Isso 

porque, como já mencionamos, Rodolfo Kusch não pretende desconhecer a importância do 

pensamento moderno europeu na compreensão da realidade americana, particularmente no 

estudo das cidades mais urbanizadas da região, como Buenos Aires. Ele reconhece (com 

bastante ironia, claro) a condição humana e a capacidade de pensamento existente na Europa.  

 

Porém, o autor critica toda proposta cultural sustentada na racionalidade do ser absoluto, 

abstrato e universal, ou seja, todo tipo de fundamentalismo evolucionista, racionalista, 

industrialista e, porque não, desenvolvimentista moderno. Não foram poucos os intelectuais 

europeus que criticaram, também, esta racionalidade moderna ocidental. Kusch destaca três 

autores que, segundo ele, estão incluídos na tradição do romantismo alemão: Leo Frobenius 

(1873-1938), Oswald Spengler (1880-1936) e o já citado Eduard Spranger (1882-1963). Para 

o autor, os três consideravam a cultura como uma entidade orgânica e supraindividual, 

conceituação que a pesquisa moderna rejeitava. Na América, afirma Kusch, cabe restituir este 

conceito: 

                                                 

29 Em outros momentos, suas fontes de pesquisa s«o ainda mais ñextremasò, j§ que consegue conectar reflex»es 

de pensadores europeus como Heidegger e Husserl, junto com textos americanos do século XVI, como os de 

Guaman Poma de Ayala ou do Inca Garcilaso de la Vega, incluindo, também, autores argentinos do século XIX, 

como Jos® Hernandez, criador do cl§ssico da literatura argentina ñMart²n Fierroò.  
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Y resulta eficaz porque ayuda a comprender de alguna forma, por ejemplo, 

la conducta específica del campesino del altiplano. Por eso, si la cultura no 

se acepta como entidad biológica, habrá que tomarla, al menos, como un 

código que brinda al individuo una coherencia de sentidos en su existir. 
(ibidem, p. 126, grifo nosso). 

 

Por todas essas razões, não é possível estabelecer a priori, de forma isolada, o conteúdo 

simbólico e também físico-material das diversas culturas e territórios americanos. O solo é o 

termo chave na conceituação de Kusch e que permite sustentar esta relação existencial 

entre território e cultura.   

 

No entanto, essa definição orgânica da cultura não teria alto risco de cair em um 

determinismo geográfico que engesse o movimento e a dinâmica cultural?  Rodolfo Kusch é 

consciente das cr²ticas feitas aos indigenistas como ele, chamados tamb®m de ñtel¼ricosò, 

tradicionalistas ou folclóricos, por conta desta defesa de uma indissociabilidade entre a 

geografia e a cultura. Ele se afirma sem problemas como um indigenista, mas não como um 

saudosista aprisionado no passado, já que a problemática indígena, camponesa e popular 

continua sendo uma realidade contemporânea em todos os países latino-americanos.  

 

Por um lado, existiria o problema do determinismo geográfico quando se sustenta uma 

passividade total das culturas diante do meio ambiente ñnaturalò, negando a possibilidade de 

mudança e de transformação cultural. Ainda assim, é pertinente considerar, também, o outro 

extremo: o problema do ñpossibilismo culturalò, por assim dizer, que muitas vezes sustenta 

uma oposição radical entre homem e natureza, onde o primeiro é convocado para transformar 

o meio ambiente para sua própria (e única?) sobrevivência. Aqui a natureza vira um inimigo 

do homem, indômita, selvagem, que ele precisa conquistar. O oposto desta perspectiva é o 

espaço geográfico como habitat, como lar e domicílio existencial30. Essas visões polarizadas 

se manifestam, muitas vezes, nos conflitos interculturais existentes neste continente. 

                                                 

30 Durante muito tempo a geografia estudou dois de seus principais autores, Paul Vidal de La Blache e Friedrich 

Ratzel, como os polos desta discut²vel disputa entre ñpossibilistasò e ñdeterministas ambientaisò, 

respectivamente. Leituras contemporâneas destes clássicos são menos radicais e dicotômicas na interpretação de 

suas abordagens, a exemplo de Haesbaert (2002, 2006).  
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Kusch acredita que é possível encontrar um ponto intermediário, um equilíbrio, um 

ñh²bridoò nessas perspectivas. Por um lado, a pr·pria ci°ncia moderna j§ estabeleceu o quanto 

a transforma­«o da natureza pelo homem ® relativa: ñSi hacemos estallar a la tierra con una 

bomba de hidr·geno, apenas si habremos transformado una mil®sima parte de la naturalezaò 

(ibidem, p. 122). Antropólogos modernos como Levi-Strauss (apud KUSCH, 2012a) também 

perceberam que ña naturezaò n«o tem uma entidade ontol·gica fora dos símbolos de cada 

cultura e, neste sentido, existem diversas formas de lidar com esta relação, nem sempre 

oposta. Ali§s, a pr·pria no­«o de ñnaturezaò separada do homem e sua cultura n«o ® uma 

constante universal nas diversas línguas desse planeta. Ou seja, em muitas culturas do 

continente nem sequer existe essa palavra, na concepção moderna do termo. E se não existe 

nos c·digos simb·licos, qual seria a sua exist°ncia ñrealò? Kusch retoma a fenomenologia de 

Husserl e expressa essa contradição da seguinte forma: 

No podemos evitar el punto de vista fenomenológico en este terreno. La 

naturaleza, quiérase o no, sólo es un contenido de conciencia, de cuya 

realidad podría dudarse en última instancia [...] sólo en tanto consideramos 

a la naturaleza como contenido de conciencia, habremos de comprender 

por qué el campesino "ve" de otra manera la naturaleza que nosotros 
[...]. (ibidem, p. 123, grifo nosso). 

 

Se a natureza ï enquanto conteúdo da consciência ï é uma construção cultural, o solo, 

como molde simbólico, como espaço habitado, também participa desta condição, e daí sua 

multiplicidade e particularidade. Por outro lado, Kusch critica os antropólogos culturais que 

estudam a cultura como uma entidade estática ou objetiva. Para ele, a cultura é uma decisão, 

algo que está disponível e existe somente quando é utilizado. Por tanto, inferimos que o 

pensador argentino n«o est§ interessado na cultura ñem si mesmaò, e sim na ñcultura usadaò, 

gestada, em movimento: 

Por ejemplo, una cultura nacional nunca podrá ser vista como objeto, ya 

que difícilmente existe de esta manera. La cultura nacional está en el gesto 

y en la decisión de manifestarnos. Todo gesto es cultural, desde el insulto 

hasta el saludo. Y en este sentido también escribir un libro entra en lo 

gestual. Detrás está la decisión cultural, por la cual la cultura se 

constituye. (ibidem, p. 179, grifo nosso). 
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Este entendimento da cultura como ña­«oò, presente no gesto simb·lico e na decis«o, na 

gestação cultural ou, nas palavras do autor, na gestão cultural, afasta qualquer perigo 

essencialista de fixação ou engessamento da cultura. Além disso, Kusch busca tomar cuidado 

também do outro risco, do possibilismo cultural, da negação da natureza, do meio ambiente, 

da condição geográfica de habitar neste mundo. Por isso, para ele a decisão cultural também 

tem limites: ñ[u]no inferior, que ser²a el suelo o h§bitat, y el otro superior, o sea el horizonte 

simbólico. Entre ambos límites el sujeto cultural logra su totalización en tanto integra con su 

decisi·n a los mismosò (ibidem, p. 180). Os termos solo e habitat se confundem 

propositalmente nesta definição, insistindo na relação mais territorial da cultura.  

 

 

O horizonte simbólico não deixa de participar, também, desta indissociabilidade com o 

espaço geográfico. Ele representa, de alguma forma, a memória simbólica dos costumes que 

sempre estiveram associados a uma cultura, o cotidiano manifestado no habitar concreto. 

Kusch expressa esta relação assim: 

La gestión aparece cuando se toma en cuenta el problema existencial que 

subyace a la cultura. La vida es proyección que me alienta enfrentar un 

futuro, en cierto modo es adivinar el futuro. Y no vería concretado el futuro 

si no hubiera un horizonte de símbolos que facilitan mi proyecto. La cultura 

cumple entonces con la función existencial de concretar mis proyectos, 

me hace ver el horizonte donde instalo mi existencia. Con ese horizonte 

simbólico concreto creo un mundo habitual, sin el cual no podría 

sostener mi existencia. No sabría cómo vivir si no hubiera costumbres que 

son también mías, si no habláramos los mismos giros que yo también utilizo, 

si no pensáramos de nuestros proyectos de manera similar, como se 

acostumbra. Cultura se concreta entonces al universo simbólico en que 

habito. (ibidem, p. 175-176, grifo nosso). 

 

Conforme citado acima, o horizonte simbólico não é uma camisa de força que impede a 

libertação da condição humana. Ele simplesmente representa o universo de possibilidades que 

um determinado contexto histórico, geográfico e cultural nos permite realizar. Se não se 

reconhece os diversos horizontes simbólicos existentes no continente americano, se não se 

percebe que cada cultura constrói a sua própria ideia de futuro (e presente, e passado) e seu 
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projeto particular de civilização (ou barbárie), estaríamos assumindo o risco de (re)produzir, 

nos territórios, projetos simbólicos (leia-se: políticas culturais) que negam a diferença, que 

assumem o monopólio da universalidade, da civilização, do progresso e do desenvolvimento 

cultural da humanidade às custas do extermínio, etnocídio e invisibilização dos outros 

saberes, dos outros solos, dos outros territórios. Quer dizer, seguindo a perspectiva kuscheana, 

cada grupo humano cria e gere a sua própria política cultural unida ao espaço habitado 

enquanto solo e horizonte simbólico cotidiano.  

 

Assim sendo, podemos pensar o território, a partir de Rodolfo Kusch, como um solo 

obrigatoriamente habitado, vivido. Por trás de toda cultura está sempre o território, o habitat, 

o molde simbólico que permite a instalação de nossa existência em comunidade. Cultura e 

espaço geográfico constroem uma unidade estrutural difícil de decifrar, a não ser que o 

próprio grupo (geo)cultural nos proporcione os elementos para compreender tanto a 

materialidade físico-geográfica dessa cultura, quanto o núcleo simbólico que dá sentido às 

práticas (técnicas) nesse território. Não é possível pensar um indivíduo que não esteja 

gravitado pelo território, por algum núcleo simbólico, seja este mais ou menos coerente com o 

modo de vida que aquele pretende levar em sociedade.  

 

As pessoas estão (sendo) limitadas pelo horizonte simbólico coletivo que constitui seu 

mundo habitual e pelo territ·rio que ñdeformaò sua condi­«o universal humana. Isto permite 

que se manifestem através de gestos culturais cotidianos inteligíveis para seu entorno e que 

possam assumir (ou não) a decisão cultural de estar na América, de habitar um espaço banal 

(SANTOS, 2012, p. 321) milenar, de não ser indiferentes diante do que acontece ao redor. O 

ser alguém da modernidade, neste continente, está deformado pelo estar aqui americano. Esta 

conting°ncia ñh²bridaò constitui o estar sendo, o ponto de equilíbrio entre o determinismo do 

estar e o possibilismo do ser, híbrido existencial de sociedades e territórios cobertos de 

símbolos culturais, de gestos e decisões, de objetos e ações, de avanços e contradições. E esta 

deformação da razão ocidental, paradoxo do estar sendo latino-americano, longe de ser um 

obstáculo ao nosso desenvolvimento territorial humano, pode significar a sua mais profunda 

possibilidade de transformação cultural, de construir nosso endereço existencial em uma outra 
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realidade territorial, mais orgânica, vital, afetiva, horizontal e intercultural. O quadro 4 nos 

mostra um esquema do estudo do território de acordo com a proposta geocultural empregada 

por Kusch. 

 

Quadro 4- estudo do território a partir da proposta geocultural kuscheana 

SOLO 

Hábitat 

Decisão cultural 

Horizonte simbólico 

Espaço habitado 

TERRITÓRIO 

 Fonte: elaboração própria. 

 

 

 

1.4 E se criarmos as abordagens territoriais de volta? Relações entre Rodolfo Kusch e 

Milton Santos 

 

¿Y por qué no creamos el mundo de vuelta? He aquí la cobardía que 

tenemos los sudamericanos. Andamos siempre con armas para jugarnos la 

vida, pero somos cobardes para enfrentar nuestra misión creadora. Decimos 

en estos casos: ñPero no s® c·mo hacerloò. Es que esto no se ense¶a. Europa 

surgió de una voluntad cultural salvaje, sostenida por bárbaros analfabetos, 

precisamente cuando los medios económicos eran desastrosos. Jung dice que 

los alemanes son salvajes recién incorporados a la civilización. ¿Y cuándo 

asumimos nuestro propio salvajismo? (KUSCH, 2012a, p. 111). 

 

No final deste capítulo assumimos o desafio de colocar em diálogo dois pensadores 

latino-americanos que nunca se conheceram em vida, mesmo sendo da mesma geração (1920) 

e formados no mesmo ano (1948) em universidades públicas de dois países vizinhos. Além 

destas casualidades, eles compartilhavam visões de mundo por vezes semelhantes e 

complementares, como tentaremos elencar a seguir, considerando os quesitos: a) 

indissociabilidade entre espaço físico-material e realidade simbólico-cultural; b) contribuições 
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teórico-metodológicas interdisciplinares e interculturais, a partir da província de experiência 

de cada autor; c) estudo do território como acontecimento e d) entendimento da realidade 

social como totalidade: críticas à racionalidade técnico-científica da modernidade.  

 

Os dois pensadores trabalharam com marcos conceituais bem diferentes e, sem dúvidas, 

também existem singularidades marcantes entre eles. Contudo, pretendemos discutir como, 

apesar de matrizes, preocupações e objetivos distintos, ambos podem contribuir para 

(re)pensar o território nas abordagens contemporâneas, especialmente no contexto latino-

americano.  

 

 

1.4.1 Indissociabilidade entre geografia e cultura 

 

 

Os objetos que interessam à geografia não são apenas objetos móveis, mas 

imóveis, tal como uma cidade, uma barragem, uma estrada de rodagem, um 

porto, uma floresta, uma plantação, um lago, uma montanha. Tudo isso são 

objetos geográficos. Esses objetos geográficos são do domínio tanto do que 

se chama a geografia física como do domínio do que se chama a geografia 

humana e através da história esses objetos, isto é, da forma como foram 

produzidos e mudam, essa geografia física e essa geografia humana se 

encontram. (SANTOS, 2012, p. 72, grifo nosso). 

 

 

Dissemos anteriormente que Milton Santos pode ser lido, no mínimo, tanto como um 

estudioso do espaço geográfico, como um teórico da cultura. E arriscamos uma relação 

constitutiva entre técnica e cultura, na definição que ele realiza sobre o fenômeno técnico 

enquanto totalidade. Lembrando que as técnicas, no sistema de ideias miltoniano, são um 

conjunto de meios instrumentais, sociais (e culturais) com os quais as pessoas realizam sua 

vida em comunidade, produzem e, ao mesmo tempo, criam os territórios. Elas representam 

empiricamente, na realidade concreta do espaço geográfico, a união indissolúvel dos sistemas 

de objetos e ações; são, segundo Santos, suas formas híbridas. A técnica é fundamental na 

abordagem territorial de Milton Santos, sendo um elemento chave para a compreensão do 
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espa­o geogr§fico, j§ que ela ñestende-se a tudo o que pertence à indústria e à arte, em todos 

os dom²nios da atividade humanaò (SORRE apud SANTOS, 2012, p. 35).  

 

Definida desta forma, a técnica ganha centralidade no estudo do território e, ao mesmo 

tempo, faz uma ligação direta com a definição de cultura de Rodolfo Kusch, quando afirma 

que ñtodo es cultura en el sentido de que el individuo no termina con su piel, sino que se 

prolonga en sus costumbres, en sus instituciones, en sus utens²liosò (2012a, p. 167). Esta 

definição da cultura no seu sentido mais amplo, também chamada de antropológica, é bastante 

comum no campo das políticas culturais atuais. Contudo, nem sempre o conceito de técnica 

aparece associado ao conceito de cultura, e tampouco é comum o estudo destes 

elementos/dimensões como centrais para o estudo do território. É neste sentido que a união 

das ñgeografiasò f²sica e humana, na proposta de Milton Santos, envolve a indissociabilidade 

entre o espaço físico-material e a realidade simbólico-cultural através da técnica. Ou seja, o 

que tradicionalmente chamamos de geografia e de cultura fazem parte da mesma realidade 

territorial que pretendemos estudar. 

 

Além disso, Kusch também tinha preocupações geográficas, no sentido de compreender 

o espaço habitado pelos seres humanos, as relações destes entre si e das obras resultantes 

(SANTOS, 2012, p. 18), mas focando principalmente nos habitantes da América. A geografia 

em Kusch inclui as rugosidades, o hábitat e a paisagem carregada de símbolos e significados. 

Cultura e território são endereços existenciais indissociáveis, a tal ponto de que a 

materialidade ñexternaò da realidade f²sico-geográfica somente é decifrável a partir do molde 

simbólico ï leia-se, solo ï das culturas que habitam esses espaços. O solo kuscheano é 

fundamento e deformação; é molde (forma) e símbolo (conteúdo). Estas construções 

conceituais híbridas nos ajudam, novamente, a (re)pensar a materialidade da cultura e a 

imaterialidade dos territórios.  
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A separação clássica entre cultura e natureza, questionada por Santos, também é 

problematizada pelo pesquisador argentino, especialmente quando afirmam que o homem faz 

uso da natureza somente para satisfazer as suas necessidades. Kusch acredita que esta 

separação é um mito, um preconceito da cultura ocidental, já que não é possível estabelecer 

uma supremacia ontológica do homem sobre a natureza. Tampouco existe um chamado 

determinante para transformá-la, a não ser pelo impulso de um determinado modo de vida 

cultural. De fato, muitas culturas nativas não se identificam com este modelo cultural e 

poderíamos dizer que, em termos modernos, sustentam exatamente o contrário; isto é, a 

ñsupremacia ontol·gicaò da chamada natureza. £ por todas estas raz»es que existe uma 

relação indissociável entre o estudo da cultura e do território, gravitada pelo solo, pelo núcleo 

simbólico do espaço habitado.  

 

 

1.4.2 Contribuições teórico-metodológicas interdisciplinares (e interculturais) 

 

Un diálogo es ante todo un problema de interculturalidad. Entre los 

interlocutores tiende a haber una diferencia de cultivo, pero no en el sentido 

del grado de culturalización logrado por cada uno, o sea de que uno sea más 

culto que otro, sino ante todo en el estilo cultural, o más bien, en el modo 

cultural que se ha encarnado en cada uno. Se trata entonces de una 

diferencia de perspectiva y de código que marcan notablemente el 

distanciamiento de los intervinientes en un diálogo y cuestionan la 

posibilidad de una comunicación real. En este sentido se diría que todo 

diálogo participa de la problemática de una interculturalidad, ya que lo 

que se dice de un lado y de otro se enreda con residuos culturales 
(KUSCH, 2012b, p. 73-74, grifo nosso). 

 

Retomando a questão da centralidade da técnica, Milton Santos acredita na importância 

de inserir os estudiosos do território em um debate filosófico interdisciplinar inspirado na 

técnica enquanto totalidade, como fenômeno técnico ï que nós consideramos parte da 

dimensão cultural ï e não nas técnicas apropriadas, nas tecnologias. Assim sendo, como 

poderia acontecer este diálogo interdisciplinar incluindo agora as reflexões de Rodolfo Kusch 

sobre técnica e cultura? Segundo o pensador argentino, é impossível estudar a técnica e as 
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tecnologias sem considerá-los como ap°ndices da cultura. O ñproblemaò estudado por ele em 

comunidades indígenas e camponesas que não aceitam as tecnologias modernas, é que estas 

técnicas particulares modificam não só os padrões culturais locais, mas o próprio espaço 

habitado, o território vivido por estas comunidades. As técnicas são constitutivas das culturas 

e dos territórios. Neste sentido, o seu estudo não poderia ser nunca objeto de somente uma 

disciplina, tampouco fruto de abordagens culturais unilaterais.  

 

Portanto, a proposta interdisciplinar de estudo dos territórios a partir da técnica precisa 

complementar-se com metodologias interculturais de pesquisa, como as esboçadas por Kusch. 

Seguindo a antropologia filosófica kuscheana, a técnica enquanto totalidade não escapa à 

gravidade do solo. Ou seja, ela se deforma nos diversos solos culturais e daí a pertinência da 

interculturalidade. A (im)possibilidade paradoxal dos diálogos entre culturas, longe de ser um 

impedimento, multiplicam as potencialidades territoriais existentes no mesmo contexto ou 

realidade social, como seria o caso da América Latina.  

 

1.4.3 O estudo do território como acontecimento 

 

 

 

Cultura no es una entidad estática u objetiva, como se la plantea, por 

ejemplo, en antropología cultural, sino que es algo disponible, y que existe 

únicamente en cuanto un sujeto la utiliza. Cultura es sobre todo decisión 

(KUSCH, 2012a, p. 179, grifo nosso). 

 

A realidade social ï território e cultura incluídos ï funciona, nas palavras de Milton 

Santos, como processo, situação e movimento (2012, p. 77). A ideia de território como 

processo social e acontecimento cultural, nos tira do risco de estudá-lo como algo fixo, rígido 

e externo à sociedade. A cada momento, e ao longo da história, a dialética entre território e 

sociedade produz uma síntese circunstancial que novamente é (re)criada no(s) tempo(s) e 

no(s) espaço(s). A rigidez do espaço geográfico (e também da cultura) é uma ilusão, uma 

circunstância passageira. Determinada área geográfica, delimitada e com fronteiras claras ï 

como no caso do Estado-Nação, por exemplo ï é uma situação espacial, uma circunstância 
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hist·rica, n«o um ñdadoò imut§vel, im·vel ou permanentemente est§vel. O movimento se d§ 

no uso do território, na dinâmica cultural e nos processos técnicos e produtivos. E a dialética 

se visibiliza, também, na atuação não passiva destes territórios e na sua relação com a 

sociedade. O território entendido como realidade social. 

 

Por sua vez, Kusch consegue escapar do determinismo biológico e geográfico quando 

afirma que a cultura não é um acervo, mas uma decisão. E, parafraseando o seu pensamento, 

por trás de toda cultura está o território. Mas se continuamos avançando nessa direção, o 

território não estaria sendo, também, um acontecimento, uma decisão cultural? A partir de 

Kusch, podemos pensar o território não como uma entidade estática ou objetiva, mas como 

algo disponível, que apenas existe na medida em que é utilizado, acionado (usado!) e, neste 

sentido, ele é também uma decisão profundamente cultural. Em síntese, o território não é 

rígido e nem externo à realidade social, mas tampouco é pura representação simbólica sem 

materialidade f²sica. Portanto, de que forma podemos estudar essa realidade ñh²bridaò? No 

processo, no movimento, no acontecer da construção territorial e, também, na decisão 

cultural.  

 

 

1.4.4 Realidade social como totalidade: críticas à racionalidade moderna 

 

 

Se o espaço é, como pretendemos, um resultado da inseparabilidade entre 

sistemas de objetos e sistemas de ações, devemos causticar [...] o equívoco 

epistemológico, herdado da modernidade, de pretender trabalhar com 

conceitos puros. [...] Já que a realização concreta da história não separa o 

natural e o artificial, o natural e o político, devemos propor um outro modo 

de ver a realidade, oposto a esse trabalho secular de purificação, 

fundando em dois polos distintos. No mundo de hoje, é frequentemente 

impossível ao homem comum distinguir claramente as obras da natureza e as 

obras dos homens e indicar onde termina o puramente técnico e onde 

começa o puramente social. De fato, os objetos técnicos com que 

diariamente lidamos "não são carne nem peixe", eles são um ente 

intermediário em que se associam "homens, produtos, utensílios, máquinas, 

moedas...ò (SANTOS, 2012, p. 100-101, grifo nosso).  
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Rodolfo Kusch constr·i um conceito ñorg©nicoò da cultura que compreende a totalidade 

da realidade social. Se, por um lado, a cultura não pode ser entendida em sentido restrito, por 

outro lado a perspectiva chamada de antropológica também é insuficiente, porque não abrange 

o território como extensão do modo de viver em comunidade. Santos complementa essa visão 

quando afirma que o estudo do território não deve estar separado do resto da realidade social.  

 

O enfoque sistêmico permite o olhar abrangente da totalidade na sua interação com as 

partes. Porém, a lógica desta realidade sistêmica e total não é fixa, nem rígida e, assim sendo, 

os conceitos que estudam esta realidade tampouco podem ser rígidos, nem fixos. Milton 

Santos realiza uma crítica à herança epistemológica da modernidade no estudo do território e 

busca desafiar esta ñmoderna tradi­«oò dos conceitos puros, r²gidos e pr®-determinados, 

(re)construindo conceitos híbridos, impuros e em movimento constante. Todavia, essa 

arguição contra a racionalidade moderna não se esgota na revisão dos conceitos acadêmicos. 

Santos buscava construir uma teoria social crítica que pudesse contribuir, com argumentos 

sólidos, para a luta dos territórios populares face ao sistema capitalista global; este último, 

fortalecido por um longo processo de radicalização da racionalidade técnico-científica 

moderna.  

 

Kusch, por seu lado, observava nas suas pesquisas de campo ï realizadas nos anos 1970 

ï que existiam lugares onde a resist°ncia ñirracionalò ao processo de internacionaliza­«o dos 

mercados (e das culturas) era mais forte. Nesses territórios, as práticas de consumo 

capitalistas tinham dificuldade de penetrar, como no caso das regiões andinas indígenas e 

camponesas. Diferente era o caso das cidades maiores e ñmodernasò sul-americanas, a 

exemplo de Buenos Aires, ou dos espa­os acad°micos ditos ñcultosò e mais ñcient²ficosò, 

como a UBA. Esses territ·rios mais ñglobalizadosò, por assim dizer, menos afetados pelo solo 

e pelo ñfedorò americano da cultura popular local, em termos kuscheanos, estariam 

normatizados pelas técnicas hegemônicas de outros solos e por práticas culturais hegemônicas 

que pouco teriam a ver com a realidade social da maioria dos habitantes do continente 

americano. 

 



72 

 

 

 

Santos e Kusch, neste sentido, questionavam a racionalidade técnico-científica posta a 

serviço do mercado capitalista mundial e que sustenta o fundamentalismo do consumo, 

denominada por Milton Santos como ñglobalitarismoò. Dessa forma, o estudo da realidade 

social como totalidade não deveria incluir única e exclusivamente a lógica racional do espaço 

geográfico na sua forma hegemônica atual, mas as alternativas contrarracionais, irracionais ou 

sustentadas em outras racionalidades que possibilite a construção de um novo sentido 

existencial (SANTOS, 2012, p. 310), de um outro horizonte simbólico territorial (KUSCH, 

2012a, p. 175-176). Logo, o problema n«o seria s· a globaliza­«o do territ·rio ñem si 

mesmoò, mas o ñglobalitarismoò que acontece no estudo do território. 

 

Na contemporaneidade, as técnicas de pensamento e de (não) reflexão se assumem cada 

vez mais racionais, técnicas e científicas: homogêneas, globais, aplicáveis a nível massivo. 

Portanto, maior será seu grau de compromisso com a manutenção da ordem estabelecida, da 

naturalização das desigualdades e da negação das culturas populares (que são muito diferentes 

das culturas massivas). Nada mais absurdo do que um estudo do território totalmente 

ñdesterritorializadoò, estranho ¨ sociedade local e ao lugar cotidiano de vivência e, neste 

sentido, ñdesculturalizadoò (SANTOS, 2012, p. 327-328)31. Esse seria o medo de sermos nós 

mesmos, relatado por Kusch, de assumir a gravidez (criativa, gestante) e, também, a 

gravidade do solo, e de como isso pode afetar e ñde-formarò nossa capacidade reflexiva. Estas 

propostas n«o pretendem explicar o territ·rio ñcomo ele ®ò, mas como poderia ser, ou, 

utilizando as noções destes pensadores, como ele está sendo acionado, disputado, usado.  

 

Estamos cientes de que existem divergências e leituras críticas que podemos fazer a 

respeito de Milton Santos e Rodolfo Kusch. Na obra ñA Natureza do Espa­oò, Santos realiza 

uma abordagem sistêmica e mais estrutural do território. Contudo, a dimensão simbólica e 

afetiva do espaço geográfico pouco aparece em relação à dimensão físico-material e político-

                                                 

31 ñHoje, a mobilidade se tornou praticamente uma regra. O movimento se sobrep»e ao repouso. A circula­«o ® 

mais criadora que a produção. Os homens mudam de lugar, como turistas ou como imigrantes. Mas também os 

produtos, as mercadorias, as imagens, as ideias. Tudo voa. Daí a ideia de desterritorialização. 

Desterritorialização é, frequentemente, uma outra palavra para significar estranhamento, que é, também, 

desculturiza­«oò (SANTOS, 2012, p. 327-328). 
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econômica do território. Tal fato chama a atenção em virtude do subtítulo deste livro, que 

abarca quatro componentes: Técnica e Tempo; Razão e Emoção.  

 

É importante frisar que nossa leitura, apesar de densa e incansável, ainda não abarca 

todas as nuanças do pensamento miltoneano, considerando a enorme quantidade e diversidade 

de produção intelectual deste autor. A princípio, observamos que a relação entre emoção e 

afetividade estaria mais associada ao conceito de lugar e não necessariamente ao de território. 

A força do lugar, a sua relação com o cotidiano, a densidade comunicacional, a relação 

horizontal e do acontecer solidário na proximidade, dentre outras, são questões que estariam 

trabalhando mais de perto esta dimensão simbólica e afetiva. Mas qual a vinculação teórica do 

lugar com o território? E mais ainda, como trabalhar estas questões no contexto latino-

americano? No resumo final do livro ñA Natureza do Espa­o, acreditamos encontrar uma 

pista para responder a essas indagações: 

O universal é o Mundo como norma, uma situação não espacial, mas que 

cria e recria espaços locais; o particular é dado pelo país, isto é, o território 

normatizado; e o individual é o lugar, o território como norma. A situação 

intermediária entre o mundo e o país é dada pelas regiões supranacionais, e a 

situação intermediária entre o país e o lugar são as regiões infranacionais, 

subespaços legais ou históricos [...]. A razão universal é organizacional, a 

razão local é orgânica. No primeiro caso, prima a informação que, aliás, é 

sinônimo de organização. No segundo caso, prima a comunicação (2012, p. 

338-339, itálicas do autor). 

 

Por outro lado, Milton Santos não manifesta, pelo menos de forma explícita, o estudo da 

diversidade cultural nos territórios ou a possibilidade de relações interterritoriais, com 

distintos universos simbólicos em diálogos e conflitos. A interculturalidade não parece ter 

tido lugar de destaque nas reflexões deste autor, ao menos nas obras que consultamos para 

elaborar esse trabalho. Por exemplo, existe uma diferença fundamental entre domínio e 

apropriação de um território e o formar parte dele, de modo orgânico, constitutivo, visceral. 

Esta última perspectiva está mais explícita em Kusch do que em Santos, sem dúvidas pela 

influência da cosmovisão andina nas reflexões do pesquisador argentino.  
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A principal crítica que podemos fazer a Rodolfo Kusch, por sua vez, se refere aos 

momentos onde ele rejeita, genericamente, o pensamento acadêmico eurocentrado, correndo o 

risco de produzir novos estereótipos sobre a questão; ademais, criticamos também a 

enumera­«o das ñbondadesò do pensamento ind²gena e popular, pois ele n«o aborda os 

matizes, divergências e os conflitos existentes intra e interindígenas e intra e interpopulares. 

Tampouco estuda a realidade das culturas negras e afrodescendentes, com suas singularidades 

e relacionamentos interculturais. Ademais, ponderamos se ele não deveria ter questionado 

também a separação entre culturas acadêmicas, indígenas, populares e negras. Será que não 

podemos cair no risco de engessar as culturas, mesmo com as ressalvas teórico-metodológicas 

elencadas por Kusch e Santos? Essas e outras questões serão consideradas ao longo da tese, 

na busca de atualizarmos as reflexões destes autores para o estudo das políticas culturais na 

América Latina contemporânea.  

Diante de todo o exposto, vimos que o território é trabalhado pelos autores a partir de 

distintas perspectivas, o que significa não somente uma observação mais aguçada da realidade 

social, como também uma decisão cultural profundamente política de defesa de uma 

perspectiva, de um significado, de uma proposta de abordagem territorial. No nosso caso, nos 

interessa menos definir a priori um conceito de território para o estudo das políticas culturais 

e mais a realização de um panorama destes significados existentes, dos diálogos e conflitos 

que acontecem no campo das políticas culturais ao redor do território e dos conceitos 

relacionados, como espaço, técnica, solo, habitat, lugar etc., em especial na região 

supranacional da América Latina. Ao final deste percurso, poderíamos estar em condições de 

visualizar quais são os interesses e propostas técnico-políticas mais profundas que estão em 

disputa dentro das abordagens territoriais atuais, e quais os desdobramentos que isso traduz no 

campo das políticas culturais contemporâneas.  

 

 No intuito de darmos mais um passo em direção a esse objetivo, no próximo capítulo 

analisaremos o estudo das políticas culturais na América Latina, especificamente a partir de 

Nestor García Canclini, buscando refletir sobre a contribuição desse proeminente pesquisador 

para esse campo de estudo. 
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CAPÍTULO 2  

 

 

O ESTUDO DAS POLÍTICAS CULTURAIS A PARTIR DE NÉSTOR GARCÍA 

CANCLINI: TEORIAS E  CONCEITOS NO ESPAÇO LATINO -AMERICANO  

 

 

O início do século XXI tem sido muito frutífero para o estudo das políticas culturais na 

América Latina e no resto do mundo. Diálogos, debates, cursos com formação acadêmica 

específica, eventos e congressos periódicos, acordos e convênios internacionais, 

hierarquizações e aumento da capacidade institucional dos órgãos de cultura estatais, além do 

fortalecimento dos movimentos culturais e grupos comunitários, organizados a nível regional 

e transnacional, são alguns dos elementos que nos indicam o crescimento e consolidação deste 

campo de estudos e práticas, de agir e pensar com a cultura.  

Neste capítulo, buscamos refletir sobre a importância das definições realizadas por 

Néstor García Canclini, bem como fazer um breve apanhado histórico sobre as construções 

teóricas e conceituais latino-americanas no campo das políticas culturais nos últimos 50 anos. 

Interessa-nos registrar alguns diálogos e discussões que aconteceram na região desde os 

estudos preliminares da UNESCO, em 1967, até os nossos dias. Não pretendemos realizar 

uma tarefa exaustiva e definitiva, apenas visibilizar contribuições e posições conceituais de 

diversos autores latino-americanos (não necessariamente latino-americanistas) que, em 

diferentes momentos e contextos territoriais, se dedicaram a refletir sobre a especificidade das 

políticas culturais e a sua centralidade para a região e o mundo contemporâneo.  

Destacamos antecedentes similares realizados recentemente por diversos estudiosos das 

políticas culturais (MEJÍA ARANGO, 2009; BARBALHO, 2011; FELIX, 2011; RUBIM, 

2012; LOGIODICE, 2012; CALABRE, 2013; LIMA, ORTELLADO e SOUZA, 2013; 

ROCHA, 2016). Pretendemos continuar com as buscas e ponderações destes autores, desta 

vez tentando compreender, adicionalmente, como a questão do território ï isto é, a dimensão 

mais espacial de análise das políticas culturais ï está presente, ou não, nas reflexões de 

pesquisadores da região.  
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2.1 Estudos preliminares em políticas culturais: o papel da UNESCO 

 

 

Entre os dias 12 e 22 de dezembro de 1967, a UNESCO organizou uma mesa redonda 

em Mônaco para discutir o tema das políticas culturais, com o intuito de realizar uma série de 

estudos sobre esta temática nos países membros. Compareceram ao evento 32 participantes de 

22 países, e estas discussões foram publicadas em 1969, sob o título ñCultural policy: a 

preliminary studyò, texto que inicia uma s®rie de estudos e documentos sobre o assunto, 

disponíveis na página oficial da UNESCO.  

Além de multinacional, destacamos o caráter transdisciplinar dos participantes latino-

americanos, como o pintor chileno Roberto Matta, o filósofo mexicano Silvio Zavala, o 

novelista cubano Alejo Carpentier e o cientista brasileiro Carlos Chagas (filho). Dos diálogos 

com outros continentes, registramos, especialmente, a participação de Richard Hoggart, 

fundador do famoso Centre for Contemporary Cultural Studies da Universidade de 

Birmingham, Grã Bretanha32. Alguns pesquisadores, como Barbalho (2005), Rubim (2012), 

Toledo (2015) e Rocha (2016), acreditam que foi nesse encontro onde se construíram as bases 

conceituais das políticas culturais desenvolvidas ao longo do século XX em todo o continente 

americano.  

 

Uma primeira aproximação conceitual registrada no documento publicado pela 

UNESCO foi a seguinte: ña ópol²tica culturalô ® entendida como um corpo de princ²pios 

operacionais, de práticas e procedimentos administrativos e orçamentários que proporcionam 

as bases de uma a­«o cultural do Estadoò (1969, par§grafo 2, tradu­«o nossa)33. Para os 

expertos reunidos neste f·rum, n«o existe um modelo ñuniversalò de pol²tica cultural 

adequado para todos os países; cada Estado membro deverá executar a sua própria política 

cultural de acordo com os seus valores culturais, suas escolhas e objetivos estabelecidos por 

                                                 

32 Vale a pena destacar que Hoggart posteriormente se tornou assistente do diretor geral da UNESCO, entre 1970 

e 1975. 

33 ñócultural policyô is taken to mean a body of operational principles, administrative and budgetary practices 

and procedures which provide a basis for cultural action by the State. Obviously, there cannot be one cultural 

policy suited to all countries; each Member State determines its own cultural policy according to the cultural 

values, aims and choices it sets for itselfò (UNESCO, 1969, parágrafo 2). 
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ele mesmo. De forma unânime, os participantes decidiram que não tentariam definir o que é 

cultura. Segundo foi registrado, entenderam que não cabe à UNESCO definir a política 

cultural dos Estados. Sendo assim, acordaram: 

(a) que ópol²tica culturalô deve entender-se como a soma total dos usos 

conscientes e deliberados, ações ou falta de ações em uma sociedade, 

apontadas a satisfazer certas necessidades culturais através da utilização 

otimizada de todos os recursos físicos e humanos disponíveis em uma 

sociedade em um momento determinado; (b) que precisa ser definido algum 

critério de desenvolvimento cultural, e que cultura deve estar conectada à 

realização pessoal e ao desenvolvimento social e econômico (UNESCO, 

1969, p. 10, tradução e grifo nosso)34. 

 

Neste sentido, os expertos destacam que política cultural não é só um conjunto de ações 

coordenadas, mas também a falta de medidas, a omissão deliberada de intervenção estatal no 

mercado e na sociedade. Aparece, ainda, a categoria de necessidades culturais ï sempre difícil 

de avaliar e mensurar de forma objetiva ï registrando, assim, demandas insatisfeitas da 

sociedade que são culturais, que não estariam reduzidas às necessidades econômicas e sociais 

mais tradicionais e que precisariam ser atendidas com políticas setoriais e específicas. 

Destacamos, igualmente, a questão de estabelecer parâmetros para definir o desenvolvimento 

cultural que, por sua vez, é indissociável do desenvolvimento econômico, social e individual 

em termos gerais. Surpreende a atualidade destes questionamentos e propósitos, ainda hoje 

válidos e não suficientemente esclarecidos.  

 

Diante disso, questionamos: quais políticas culturais estatais são destacadas neste 

documento histórico da UNESCO? E quantos países latino-americanos são apontados nesse 

momento, finais dos anos 1960? Os estudiosos registram experiências em políticas culturais 

de todos os continentes: URSS, Estados Unidos, Polônia, Itália, Guiné, França, Egito 

                                                 

34 ñThe participants to the round-table meeting on cultural policies decided unanimously against embarking on 

an attempt to define culture; the representative of the Director-General had made a point of recalling that it was 

not the role of Unesco to define the cultural policy of States. It was considered preferable: (a) that ócultural 

policyô should be taken to mean the sum total of the conscious and deliberate usages, action or lack of action in 

a society, aimed at meeting certain cultural needs through the optimum utilization of all the physical and human 

resources available to that society at a given time; (b) that certain criteria for cultural development should be 

defined, and that culture should be linked to the fulfilment of personality and to economic and social 

developmentò (UNESCO, 1969, p. 10). 
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(República Árabe Unida até 1971), Checoslováquia, Iugoslávia, Japão, Suécia, Canadá, entre 

outros. Ainda assim, não são apresentadas muitas medidas culturais do nosso continente. 

Ações da Colômbia, Equador, México e Brasil são apenas sinalizadas de forma esporádica, 

sem entrar em detalhes. Contudo, o conjunto de intervenções que são destacadas em vários 

momentos deste estudo preliminar são as políticas culturais da Revolução Cubana, cujo 

governo estava vigente desde 1959. Não é por acaso que um dos capítulos iniciais desta série 

de estudos da UNESCO, o primeiro publicado em espanhol, seja precisamente sobre Cuba. 

Interessa-nos ressaltar nesta publicação a primeira definição sobre a qual temos notícia em 

língua espanhola, o que nos permite analisar com maior detalhe um país latino-americano 

paradigmático sobre este assunto.  

 

 

2.1.1 O estudo das políticas culturais em Cuba 

 

 

Lisandro Otero ï novelista, jornalista e diplomático cubano ï foi o encarregado de 

registrar uma das primeiras análises realizadas na América Latina sobre políticas culturais. 

Otero era, naquele momento, vice-presidente do Conselho Nacional de Cultura de Cuba, 

organismo criado em 1961. Este estudo pioneiro, solicitado pela UNESCO, foi realizado pelo 

Conselho de Cultura deste país caribenho, com a assistência de Francisco Martínez Hinojosa, 

escritor e consultor cubano especializado em direitos autorais. 

 

Essa coleção da UNESCO tinha como finalidade mostrar os processos de planejamento 

e execução de políticas culturais nos distintos Estados Membros, segundo é informado no 

prefácio desta publicação. Cada um deles tinha diferentes culturas e diversas formas de 

enfocar e gerir a sua pol²tica cultural e seus m®todos de a­«o, ñcon arreglo a su propia 

concepción de la cultura, su sistema socioeconómico, su ideología política y su desarrollo 

tecnol·gicoò (1971, par§grafo 2). Por®m, os autores reconhecem alguns problemas comuns 

que as pol²ticas culturais enfrentam: ñson ®stos, en general, de tipo institucional, 

administrativo y económico; de ahí que se insista cada vez más en la necesidad del 

intercambio de resultados de experiencias e informaciones al respectoò (1971, par§grafo 2). 
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Neste sentido, a coleção analisa, principalmente, os aspectos técnicos das políticas culturais, 

buscando um modelo uniforme a nível internacional que possa facilitar as comparações. Quais 

seriam, então, estes aspectos técnicos das políticas culturais? 

Por lo general, los estudios versan sobre los principios y los métodos de 

acción de las políticas culturales, la evaluación de las necesidades culturales, 

las estructuras y la gestión administrativas, el planeamiento y el 

financiamiento, la organización de los recursos, la legislación, los 

presupuestos, las instituciones públicas y privadas, el contenido cultural de 

la educación, la autonomía y la descentralización cultural, la formación del 

personal, las infraestructuras institucionales destinadas a satisfacer las 

necesidades culturales, la conservación del patrimonio cultural, las 

instituciones de divulgación de las artes, la cooperación cultural 

internacional y otras cuestiones afines (1971, parágrafo 2). 

 

Observamos que esta aproximação conceitual da UNESCO é mais descritiva, analítica e 

operativa do que as anteriores. Os autores registram a importância do planejamento em 

cultura e a possibilidade de uma legislação específica, assuntos que ainda são desafiadores na 

maior parte dos países da região. A cooperação internacional e o conteúdo cultural em 

educação são, também, componentes registrados nesta definição. Incluem-se questões de 

autonomia e descentralização cultural, ou seja, do que hoje poderia ser entendido como 

protagonismo local e territorialização da cultura35, somados à necessidade de formação e 

capacitação de pessoal a nível artístico e administrativo. Destacam, ainda, a importância da 

avaliação das necessidades culturais e a consequente elaboração de indicadores e sistemas de 

acompanhamento público. Desta forma, obtemos um quadro complexo, atual e desafiador 

sobre o estudo das políticas culturais estatais registrado há mais de 40 anos no nosso próprio 

continente.  

 

 

 

                                                 

35 Embora não sejam sinônimos, descentralização e territorialização aparecem como fenômenos sociais 

indissociáveis. De qualquer forma, conforme defenderemos ao longo deste capítulo, os processos de 

internacionalização e integração regional também são formas de territorialização da cultura.   
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2.2 Anarquismo, socialismo e culturas populares em Martin Cezar Feijó e Néstor García 

Canclini 

 

 

Dez anos depois, no Brasil ï inícios dos anos 1980 ï encontramos duas breves 

publicações em português que atualizam o panorama das políticas culturais e seu estudo no 

contexto latino-americano. Por um lado, Martin Cezar Feijó publica na Coleção Primeiros 

Passos, da Editora Brasiliense, um pequeno livro intitulado ñO que ® pol²tica cultural?ò 

[1983]. Em paralelo e no mesmo ano, a revista Novos Estudos CEBRAP traduz um artigo de 

Néstor García Canclini intitulado ñPol²ticas Culturais na Am®rica Latinaò (1983).  

Conforme sinalizado, o historiador brasileiro Feijó (1986) se propôs a responder, de 

forma breve, simples e aberta, a seguinte pergunta: o que é política cultural? O autor também 

ensaia uma defini­«o de cultura como ñtoda produção ou manifestação voluntária, individual 

ou coletiva, que vise com sua comunicação à ampliação do conhecimento (racional e/ou 

sensível) através de uma elaboração artística, de um pensamento ou de uma pesquisa 

científicaò (p. 8, it§lica no original).  

 

Ao longo da sua exposição, Feijó argumenta que política e cultura são indissolúveis, 

pelo menos na história ocidental moderna. Neste sentido, nos países latino-americanos, onde 

esta relação prática aparece de forma mais explícita? Em Cuba que, juntamente com China e 

Rússia, tem sido protagonista de uma das grandes revoluções socialistas do século XX. 

Seguindo as ideias apresentadas pelo historiador, a revolução cubana pretendia criar 

condições materiais para a produção cultural, com ênfase no caráter educacional constante, 

assegurando a liberdade de expressão sem intervenção da administração nacional36, ademais 

de assegurar a representação de artistas, científicos e pensadores nos organismos culturais 

oficiais criados pelo governo. No plano conceitual, nos interessa destacar que a política é 

entendida como a organização consciente e deliberada de uma comunidade. Sendo assim, 

                                                 

36 ñAten­«o: n«o quero com isto dizer que Cuba n«o teve problemas com intelectuais; o que quero dizer ® que 

sua política cultural, interna e externa, tem [...] atraído a atenção respeitosa de intelectuais, artistas e cientistas 

(não apenas cubanos ou latino-americanos) [...] o objetivo principal e declarado de sua política cultural [...] é o 

de criar condições para a produção cultural e não administrá-laò (FEIJč, 1986, p. 46).    
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Feijó acredita que o perigo de toda política cultural é a censura, o dirigismo, especialmente o 

estatal, mas sem descartar os autoritarismos do mercado capitalista.  

 

Sobre o Brasil, Feijó (atual professor da Fundação Armando Álvares Penteado - FAAP) 

destaca as figuras de Mário de Andrade (1893-1945) e Astrojildo Pereira (1890-1965), sendo 

este último menos conhecido entre os estudiosos contemporâneos das políticas culturais. 

Pereira, segundo o autor, se nutre do anarquismo libertário para fundamentar que a política 

cultural é a ampliação das possibilidades já existentes e a criação de condições para 

aprofundar essa tend°ncia, ñuma capacidade, pela democratização da culturaò (p. 90, it§lico 

do original). Andrade, por sua vez, promove a valorização das práticas culturais nacionais, 

buscando nas culturas nativas e regionais dos territórios brasileiros a identidade cultural 

ñprofundaò do Brasil. Estes componentes tamb®m integram a proposta teórica e ideológica de 

Feijó para o campo das políticas culturais. O pesquisador visa transcender o meramente 

artístico ou partidário (e estatal, poderíamos agregar), buscando uma consciência profunda 

(talvez territorial?) da política cultural (p. 61). Para finalizar, o autor registra diversas 

indicações de leitura, incluindo o texto de Néstor García Canclini, que analisaremos a seguir. 

Para García Canclini (1983), os projetos populares e socialistas dos países latino-

americanos foram combatidos pelas ditaduras militares no Brasil (1964), Chile, Uruguai 

(1973) e Argentina (1976). Além disso, o capitalismo neoliberal estava cada vez mais 

fortalecido no continente e as alternativas de esquerda, nacionais e populares, sofriam 

diversas derrotas após a revolução cubana de 1959. Neste contexto, o pesquisador afirma que 

discutir políticas culturais é pensar na sociedade em que queremos viver. Sendo assim, a 

cultura transcende a visão elitista de ñbelas artesò: ñFalamos de cultura, como o conjunto de 

fenômenos que contribuem, mediante a representação ou reelaboração simbólica das 

estruturas materiais, para compreender, reproduzir ou transformar o sistema socialò (p. 40). 

Assim, busca problematizar, a partir das práticas culturais, a relação dos grandes temas da 

política com a vida cotidiana, estudando as conexões das transformações estruturais com os 

hábitos de pensamento e organização da população, nas condições concretas da existência 

diária.  
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O autor acredita que a construção de uma política popular na América Latina supõe um 

questionamento sobre as formas em que os partidos e os Estados concebem a identidade de 

um povo e como essas referências se alinham, destoam ou complementam as formas de viver 

e pensar dos setores populares. Embora García Canclini não estabeleça ainda uma 

conceitualização explícita sobre política cultural, observamos algumas definições teóricas e 

políticas que serão retomadas nas reflexões posteriores: 

Qual seria então, o principal objetivo de uma política popular na cultura? A 

progressiva democratização dos meios, as instituições, as linguagens através 

das quais a comunicação social é realizada e a consciência do povo é 

cotidianamente estruturada. Em outras palavras: reorganizar as relações 

entre significado e poder, com uma orientação socialista. O ponto de 

partida desta política é saber que o significado da identidade não é dado por 

nada ð nem pela raça, nem pelo Estado, nem pelo consumo ð mas que se 

produz na história. O ponto de chegada é construir uma sociedade em que o 

poder não seja algo que se conquiste ou se reverencie, mas a 

manifestação solidária da capacidade criadora do povo (p. 51, grifo 

nosso). 

 

Chama a atenção o fato de tanto G. Canclini como Feijó destacarem explicitamente as 

contribuições do socialismo latino-americano na elaboração e execução de políticas culturais. 

Sendo assim, pelo menos nas reflexões iniciais dos pensadores da região, as políticas culturais 

de orientação socialista têm sido muito mais significativas para a reflexão situada do que as 

posteriores escolas centrais de pensamento dos Estados Unidos ou da França37. De qualquer 

forma, o que estamos querendo visibilizar é uma tradição de pensamento latino-americano no 

campo das políticas culturais profundamente influenciada pela experiência cubana, que não 

parece ter tido um lugar de destaque nos estudos da região e no mundo. 

 

                                                 

37 Teixeira Coelho (1986) registra em seu livro sobre os usos da cultura que o modelo cubano das casas 

populares de cultura, criadas em 1961 e organizadas em sistemas de cultura totalmente capilarizados nas 

centenas de municípios da ilha, deveria ser um exemplo a ser seguido pelo Estado de São Paulo na sua época. 

Em visita a esse país caribenho, em 1985, Coelho constatou que cada um dos municípios de Cuba tinha nove 

instituições culturais básicas: além das Casas de Cultura, o sistema de cultura completo incluía uma galeria de 

artes plásticas, uma biblioteca municipal, um cinema, um museu, uma loja de bens culturais, uma livraria, um 

coro de vozes, um teatro e uma orquestra musical. Nos anos 1980, era uma utopia pensar nessa quantidade de 

equipamentos culturais para cada uma das localidades paulistas. E passados 30 anos, qual é a realidade atual dos 

mais de 600 municípios do Estado de São Paulo neste quesito? Isso sem falar da ausência de equipamentos 

culturais básicos nas quase seis mil cidades brasileiras.  
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A partir deste momento, será difícil falar em políticas culturais no nosso campo de 

estudos sem considerar as reflexões de Néstor García Canclini. O pesquisador argentino 

elaborou uma definição nos anos 1980 que, trinta anos depois, se mantém atual e tem um grau 

de reconhecimento invejável no campo dos estudos da cultura. Embora nem todos os 

estudiosos contemporâneos das políticas culturais concordem totalmente com a definição 

cunhada por G. Canclini, é quase impossível que a desconheçam, uma vez que se trata de uma 

referência básica em qualquer curso de formação na área, não só nos países latino-americanos, 

como em outras partes do mundo. Nesse sentido, destacamos brevemente alguns aspectos 

biográficos38 que serão marcantes na sua produção intelectual e que podem nos ajudar a 

compreender melhor o contexto territorial das suas reflexões. 

 

O prof. Néstor García Canclini nasceu em La Plata, capital da província de Buenos 

Aires, Argentina, em 1939. Egressa como professor de Filosofia pela Faculdade de 

Humanidades da Universidad Nacional de La Plata (UNLP) em 1964. O seu primeiro livro 

publicado foi sobre o famoso escritor argentino J¼lio Cort§zar, intitulado ñCortázar: una 

antropologia poéticaò, de 1968. Em agosto de 1976, um ano ap·s finalizar o doutorado em 

Filosofia na UNLP, abandonou a Argentina, juntamente com outros intelectuais, devido à 

pressão do golpe cívico-militar liderado pelo ditador Rafael Videla, governo ilegítimo que se 

estendeu até 1983. Radicou-se no México e, dois anos depois, finalizou o doutorado também 

em Filosofia, na França, orientado por Paul Ricoeur, na Universidade de Paris X ï Nanterre. 

Sua tese foi publicada posteriormente pela Faculdade de Filosofia e Letras da Universidad 

Nacional Autónoma de México, sob o título "Epistemología e Historia. La dialéctica entre 

sujeto y estructuras en Merleau-Ponty". 

 

Suas reflexões interdisciplinares foram publicadas em português desde 1979 com certa 

regularidade, a exemplo dos livros: ñA produção simbólica ï teoria e método em sociologia 

da arteò, editado pela Civiliza­«o Brasileira, Rio de Janeiro, em 1979; ñArte popular e 

                                                 

38 Informações biográficas e bibliográficas retiradas da sua página pessoal na internet: 

<http://nestorgarciacanclini.net/index.php/curriculum-vitae-extenso>. Acesso em: 09 jun. 2017. 
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sociedade em América Latinaò, lan­ado pela Editorial Cultrix, em São Paulo, 1980; e 

ñCulturas populares no capitalismoò que foi publicado em 1983 pela Editora Brasiliense, S«o 

Paulo. Destacamos, tamb®m, os livros ñConsumidores e cidadãos. Conflitos multiculturais da 

globalizaçãoò editado pela UFRJ em 1995, e um dos mais famosos (e polêmicos) até hoje, 

ñCulturas híbridas: estratégias para entrar e sair da modernidadeò, publicado pela Editora 

da USP, em 199739. Finalmente, registramos ñDesiguais e desconectados: mapas da 

interculturalidadeò (UFRJ, 2005) ñA globalização imaginadaò (Ed. Ilumin§rias, 2007) e 

ñLatino-americanos à procura de um lugar neste séculoò (Ilumin§rias, 2008). Atualmente ® 

Professor Distinguido na Universidad Autónoma Metropolitana (UAM), Departamento de 

Antropologia, na cidade de México e Investigador Emérito, designado pelo Sistema Nacional 

de Investigadores de México em 2007. 

 

2.3 Políticas Culturais (e da Comunicação) na América Latina 

 

 

ñPolíticas Culturales en América Latinaò ® o nome da compila­«o publicada em 

espanhol, em 1987, organizada por García Canclini, na qual também participam o antropólogo 

mexicano Guillermo Bonfil, o sociólogo chileno José Joaquin Brunner, a escritora inglesa ï 

radicada no México ï Jean Franco, o politólogo argentino Oscar Landi e o sociólogo 

brasileiro Sérgio Miceli. Na introdução desta coletânea, G. Canclini realiza um balanço crítico 

sobre os estudos latino-americanos em políticas culturais desde finais dos anos 1960 e busca 

argumentar sobre a centralidade cada vez maior desse tipo de discussão e prática no final dos 

anos 1980, nos países do continente. Por um lado, afirma o autor, as ações estatais no campo 

da cultura ganham uma coerência similar à coordenação encontrada nas políticas setoriais de 

saúde, educação ou moradia. Isto pode ser observado nas medidas do governo cívico-militar 

do Brasil, como a criação do Conselho Federal de Cultura, em 1967, ou na formulação da 

Política Nacional de Cultura, 1973-1975. Também inclui o Plano Nacional de Cultura de 

1984-1989 da Argentina, neste caso, no contexto de redemocratização do país. Experiências 

semelhantes de organização pública do campo da cultura se realizam, na mesma época, no 

                                                 

39 Para exemplificar a enorme repercussão desse livro, foi traduzido e editado recentemente para o coreano por 

Greenbe Publishing Company em 2011. 
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México e na Colômbia40. Por sua vez, destaca o pesquisador, estudiosos das ciências sociais ï 

em seu sentido mais amplo ï e organizações internacionais como a UNESCO, se dedicam 

cada vez mais a trabalhar sobre temáticas culturais aplicando metodologias de pesquisa tão 

rigorosas quanto as que existem em outros campos do conhecimento social. 

 

O professor da UAM registra, também, o papel crescente de atores não estatais na 

gestão das políticas culturais, sejam eles grandes corporações empresariais transnacionais ou 

outros fluxos do mercado capitalista mundial, bem como agrupações culturais de base 

territorial, movimentos indígenas, comunitários e populares, entre outros, invisibilizados pelo 

Estado e também pelas chamadas indústrias culturais. Neste contexto, surgem estudos que 

buscam compreender os fundamentos culturais dos movimentos revolucionários e das culturas 

populares da região, especialmente no núcleo de pensadores do Conselho Latino-americano 

de Ciências Sociais ï CLACSO41, menos preocupados com as análises políticas e econômicas 

tradicionais e mais interessados na redefinição e ampliação do conceito de cultura, que deixa 

de designar ¼nica e exclusivamente ¨s linguagens art²sticas da elite, as chamadas ñbelas 

artesò. Este n¼cleo de pesquisadores estuda, entre outras quest»es, a reprodu­«o e 

transformação das operações simbólicas que sucedem no seio das comunidades, que se 

traduzem em diversos modelos de sociedade e que, por sua vez, estão sendo disputados por 

diversos grupos e interesses culturais (p. 25-26).  

O autor lamenta que a conjuntura econômica das sociedades latino-americanas na época 

seja de crise, agravada pela implementação do modelo liberal neoconservador, que reduz os 

fundos públicos para a educação e a cultura, diminui salários e aumenta a precarização dos 

trabalhadores; enfim, que obstaculiza a constru­«o de uma efetiva democracia cultural: ñ[..] 

en el momento en que comprendemos mejor el papel que la cultura puede cumplir en la 

democratización de la sociedad estamos en las peores condiciones para desarrollarla, 

                                                 

40 A exemplo da criação do Fundo Nacional para o Fomento de Artesanato ï Fonart no México e o Plano 

Nacional de Cultura da Colômbia, todas as duas iniciativas concretizadas em 1974.  

41 O Conselho Latino-americano de Ciências Sociais (CLACSO) é uma instituição internacional não 

governamental, fundada em 1967, que mantém relações formais com a UNESCO. Através de diversas parecerias 

e atividades de ensino e pesquisa, busca contribuir a repensar, a partir de uma perspectiva crítica e pluralista, a 

problemática integral das sociedades da América Latina e Caribe. Informação disponível em: 

<http://www.clacso.org.ar/institucional/1a.php?idioma=port> Acesso em: 01 nov. 2017.  

http://www.clacso.org.ar/institucional/1a.php?idioma=port
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redistribuirla, fomentar la expresi·n y el avance de los sectores popularesò (p. 26). Se o 

trabalho cultural é necessário para enfrentar democraticamente as contradições do 

desenvolvimento, afirma o autor, a crise da cultura deve tratar-se junto com as que se vivem 

na economia e na política. Sendo assim, não é suficiente a compreensão da política cultural 

como a rotina de administração do patrimônio histórico, ou como ordenamento burocrático e 

cronológico de ações do aparelho estatal dedicado à arte e à educação (p. 26).  

 

A partir desta conjuntura e logo após esta sólida argumentação, G. Canclini realiza uma 

nova contribuição teórica e conceitual ï hoje já clássica ï para o nosso campo de estudos: 

Entenderemos por políticas culturales al conjunto de intervenciones 

realizadas por el Estado, las instituciones civiles y los grupos comunitarios 

organizados a fin de orientar el desarrollo simbólico, satisfacer las 

necesidades culturales de la población y obtener consenso para un tipo de 

orden o de transformación social (1987, p. 26). 

 

Nesta definição, fica claro que o Estado não é o único agente capaz de formular e 

executar políticas culturais, elas podem ser elaboradas por distintas instituições sociais e 

comunidades organizadas indígenas e afrodescendentes, entre outras. Ademais, os programas 

e ações que compõem uma política cultural procuram satisfazer as necessidades culturais da 

população, aqui repetindo a fórmula definida pela UNESCO. Finalmente, as políticas 

culturais são aplicadas para obter um determinado consenso, buscando manter uma ordem, 

cânone e sistema preestabelecido ou, inclusive, para construir vias alternativas que permitam 

uma transformação desse status quo.  

Embora tanto o autor quanto esta particular definição sejam considerados basilares para 

os estudos em políticas culturais, é curioso que muitas reflexões conceituais posteriores ï que 

analisaremos adiante ï citem o autor, mas ñesque­amò este texto. De qualquer forma, todas as 

contribuições teóricas realizadas por pensadores latino-americanos nos ajudam a 

problematizar o que seria a natureza específica do nosso campo de atuação, e especialmente a 

sua abrangência, dimensões de análise e metodologias de estudo. 
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Neste sentido, salientamos que a definição de G. Canclini registrada anteriormente será 

nosso fio condutor ao longo deste capítulo. O desafio é tentar compreender as suas variações e 

complementações realizadas pelo próprio autor ao longo dos anos, bem como os debates e 

contribuições estabelecidos com colegas da região. 

 

 

2.3.1 Cultura e Comunicação: mediações constitutivas em Jesús Martín-Barbero 

 

 

Os diálogos estabelecidos por García Canclini e Martín-Barbero são paradigmáticos 

pela influência recíproca na formação intelectual dos dois e pela repercussão e vigência das 

duas reflex»es publicadas no mesmo ano. Embora o livro ñDe los medios a las mediaciones: 

comunicación, cultura y hegemoníaò (1991), outro clássico dos estudos culturais e da 

comunicação, tenha sido finalizado em 1985, precedendo, portanto, o texto conceitual de G. 

Canclini, ambos já estavam realizando frutíferos diálogos e debates, registrados de forma 

explícita neste livro de Martín-Barbero publicado no México em 1987, com o prefácio de G. 

Canclini42. Os dois pensadores estavam preocupados em estreitar os vínculos entre 

comunicação e cultura no universo mais cotidiano e banal das chamadas culturas populares, 

tirando a coisificação e reificação vigente naquele momento. Além disso, existia uma 

preocupação de pensar os atores não estatais (especialmente dos setores populares menos 

privilegiados, considerados como ñp¼blico de massaò e objetos de manipula­«o ideol·gica 

constante) como protagonistas políticos e não meros receptores passivos. Sendo assim, a 

proposta de ñculturalizarò a comunica­«o, ou seja, pensar a comunica­«o como fen¹meno 

cultural e vice-versa, se relaciona com a proposta de estudar as políticas de comunicação 

como profundas políticas culturais.  

 

 

                                                 

42 O livro foi publicado posteriormente em ingl°s em 1993 sob o t²tulo ñCommunication, Culture and 

Hegemony: From the Media to Mediationsò e em portugu°s em 1997, intitulado ñDos Meios às Mediações: 

Comunicação, cultura e hegemoniaò.   
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Martín-Barbero [1987] problematiza as relações entre comunicação, política, cultura e 

poder, afirmando ser comum associar política e poder, comunicação e persuasão, mas não 

cultura e poder, a não ser quando esta relação está institucionalizada em gestões burocráticas 

estatais (p. 227-228). Citando o estudioso chileno José Joaquín Brunner ï que também 

participou da coletânea organizada por G. Canclini ï Barbero afirma que existem três fatos 

significativos na América Latina que contribuíram para a construção de uma visão diferente 

sobre o estudo das políticas culturais. Por um lado, a capacidade de resistência de diversos 

grupos e movimentos sociais frente aos governos autoritários, através de práticas artísticas e 

culturais não convencionais. Também o fato de que o autoritarismo na região não sustentou a 

sua hegemonia somente com a força estatal ou o capital empresarial, mas procurou "cambiar 

el sentido de la convivencia social modificando el  imaginario y los sistemas de símbolos" (p. 

228). Finalmente, registra que a cultura foi posta no centro do cenário político e social a partir 

das novas dinâmicas de escolarização e dos meios massivos de comunicação. Em síntese: 

Se abre así el debate a un horizonte de problemas nuevo en el que lo 

redefinido es tanto el sentido de la cultura como el de la política, y en el que 

la problemática de la comunicación entra no solamente a título temático y 

cuantitativo ð los enormes intereses económicos que mueven las empresas 

de comunicación ð, sino cualitativo: en la redefinición de la cultura es clave 

la comprensión de su naturaleza comunicativa. Esto es, su carácter de 

proceso productor de significaciones y no de mera circulación de 

informaciones y por tanto, en el que el receptor no es un mero 

decodificador  de lo que en el mensaje puso el emisor, sino un productor 

también (p. 228, itálico no original, grifo nosso). 

 

Para o autor, as articulações e mediações da sociedade civil e o sentido social dos 

conflitos vão além das formas partidárias e das concepções substancialistas das classes 

sociais. Existem dimensões inéditas do conflito social que se vinculam à aparição de novos 

sujeitos ï regionais, religiosos, sexuais, geracionais ï e a novas formas de rebeldia e 

resistência. Neste sentido, para Martín-Barbero é insuficiente compreender o funcionamento 

do aparelho técnico-institucional das comunicações; é necessário entender as mudanças e 

reconversões na utilização social da cultura (p. 226-227). O autor completa o seu raciocínio 

da seguinte forma:  

Pasa entonces más que por unas "políticas de comunicación" por una 

renovación de la cultura política capaz de asumir lo que hoy está en juego en 

las políticas culturales. En las que no se trata tanto de administración de 
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unas instituciones o la distribución de bienes culturales, sino ñun 

principio de organización de la cultura, algo interno a la constitución de lo 

político, al espacio de producción de un sentido del orden en la sociedad, a 

los principios de reconocimiento mutuo" (aspas de LANDI apud MARTÍN-

BARBERO, p. 227, grifo nosso). 

 

Neste sentido, a cultura não pode ser cindida nem do poder e tampouco das massas, uma 

vez que não é mais possível separar, por um lado, as políticas de promoção e regulamentação 

da indústria das comunicações e, por outro lado, as políticas culturais de construção da 

cidadania e democracia nas nossas sociedades. Aqui cabe perguntar-nos, como 

desdobramentos destas reflex»es sobre os ñusos da culturaò, consumo, produ­«o, distribui­«o, 

entre outros: até que ponto o indivíduo, enquanto cidadão e consumidor, é também 

protagonista na elaboração das políticas culturais, a partir do plano mais cotidiano e banal de 

atuação? As reflexões destes autores estão inseridas no final da guerra fria, no meio de 

processos de redemocratização dos países latino-americanos. Neste contexto, começa a se 

destacar esse plano mais cotidiano, local, familiar, próximo, que é tão político quanto os de 

maior envergadura e peso internacional43.  

 

 

 

2.4 Ciência, culturas políticas e movimentos sociais nos estudos dos anos 1990 

  

 

Continuando esta breve exposição histórica sobre definições de políticas culturais na 

América Latina, destacamos dois textos da década de 1990 que nos ajudam a compreender a 

abrangência dos enfoques registrados no continente. Por um lado, José Teixeira Coelho 

estabelece uma definição ousada das políticas culturais como ciência das estruturas culturais, 

qualificada por vários autores como algo desproporcional e ambiciosa (BARBALHO, 2005; 

RUBIM, 2007). E por outro lado, três pesquisadores da região ï Sonia E. Alvarez, Evelina 

Dagnino e Arturo Escobar ï publicaram, em inglês, uma crítica à visão restrita e setorial das 

                                                 

43 As reflexões de Teixeira Coelho (1986) e Ander Egg (1987) também poderiam ser incluídas nessa perspectiva, 

especialmente na ênfase na dimensão municipal de atuação nas ações e políticas culturais. 
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políticas culturais, propondo uma visão mais ampla que, na perspectiva descrita pelos autores, 

não é majoritária no nosso campo de estudos.  

 

No dicionário crítico de política cultural, publicado em 199744 e elaborado pelo 

professor da Universidade de São Paulo (USP) Teixeira Coelho, as ciências culturais são 

definidas como aquelas que têm por objeto de estudo fenômenos construídos pelo homem, 

cuja consciência mais significativa é que aquele que os observa, também participa ativamente 

(p. 90). Este conceito de cultura, que o autor atribui a Dilthey, tem uma extensão maior, mais 

ampla, que o que se atribui à política cultural:  

Para esta, apresentada neste dicionário como ciência da organização das 

estruturas culturais, o termo cultura remete a produtos, bens ou eventos 

específicos, como os artísticos, folclóricos, etc. A Política Cultural é, ela 

mesma, uma ciência cultural, como a sociologia ou a ciência política; 

mas a sociologia e a ciência política não são objeto da Política Cultural (p. 

90, grifo nosso). 

 

O ex-curador do Museu de Arte de São Paulo (MASP) registra não apenas um novo 

estatuto epistemológico do campo de estudos das políticas culturais, mas propõe ainda um 

método de pesquisa que deveria ser análogo ao das ciências culturais esboçado por Dilthey. 

Na interpretação de T. Coelho, o filósofo alemão do século XIX considera que:  

[...] o método próprio a estas ciências é o da compreensão simpatética (sentir 

com, participar internamente do processo) ou, em outras palavras, da 

captação intuitiva (compreensão por dentro, a partir do interior, cujos 

instrumentos são a intuição e o insight, geradores da abdução ï a 

primeiridade, no sistema peirceano ï, e não a dedução ou a indução). A este 

método outro se opôs, o chamado método da observação objetiva, 

distanciada (p. 90). 

 

O autor analisa que o primeiro método pode fechar-se eventualmente em seus próprios 

caminhos, sinuosos e repetidos, descrevendo de forma insuficiente seu objeto. O segundo 

método pode mostrar-se insuficiente para detectar a natureza específica de alguns processos 

                                                 

44 Esta primeira edição do livro foi publicada posteriormente em espanhol, no México, em 2000. Uma segunda 

edição, revisada e atualizada, foi publicada na Espanha em 2009, também em espanhol. Essa segunda edição foi 

publicada em português no Brasil, como dito, revisada e atualizada, em 2012.  
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culturais. Considerar os diversos métodos, de forma desigual e combinada, pode ser 

proveitoso para a pesquisa em políticas culturais e para o estudo das ciências culturais em 

geral, segundo a compreensão de T. Coelho.  

Especificamente sobre a definição de política cultural, o professor registra os 

antecedentes de G. Canclini, Brunner, Sérgio Miceli e outros autores latino-americanos que 

participaram da coletânea organizada por G. Canclini, citada anteriormente. Sendo assim, ele 

registra a seguinte acepção:  

Política Cultural: Constituindo, antes de mais nada, como neste dicionário se 

propõe, uma ciência da organização das estruturas culturais, a política 

cultural é entendida habitualmente como programa de intervenções 

realizadas pelo Estado, instituições civis, entidades privadas ou grupos 

comunitários com o objetivo de satisfazer as necessidades culturais da 

população e promover o desenvolvimento de suas representações simbólicas 

(p. 292). 

 

O pesquisador afirma que se incluem nesta definição o conjunto de iniciativas tomadas 

pelos agentes com o objetivo de promover a produção, a distribuição e o uso da cultura, a 

preservação e divulgação do patrimônio histórico e o ordenamento do aparelho burocrático 

responsável pela implementação destas políticas. Quando realizadas pelo Estado, estas 

intervenções são instrumentadas como normas jurídicas e procedimentos tipificados que 

regulam as relações entre os diversos objetos e sujeitos culturais. Existem também 

intervenções diretas de ação cultural no processo cultural propriamente dito, como a 

construção de centros de cultura, apoio a manifestações culturais específicos, entre outras. Em 

síntese, na visão de T. Coelho, a política cultural tem por objetivo o estudo dos diversos 

modos de proposição e agenciamento dessas iniciativas, bem como a compreensão de suas 

significações nos diferentes contextos sociais em que se apresentam (p. 292).  

O texto de T. Coelho é o primeiro e o último dos trabalhos conceituais que analisaremos 

neste capítulo que cita, explicitamente, a definição de G. Canclini de 1987. Esta ausência nos 

demais autores chama poderosamente a atenção e, de alguma forma, o exercício post factum 

que realizaremos a seguir é o de esboçar complementações, diferenças e desacordos em 

relação a esta paradigmática contribuição conceitual inicial, buscando visibilizar as diversas 

perspectivas em jogo no estudo das políticas culturais na América Latina. 
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Outra aproximação conceitual, apresentada um ano depois por Sonia E. Alvarez, Arturo 

Escobar e Evelina Dagnino foi publicada na colet©nea ñCultures of Politics ï Politics of 

Cultures: Re-Visioning Latin American Social Movementsò (1998). Alguns anos mais tarde, o 

livro foi publicado, também, em português (2000) e espanhol (2001). Na introdução desse 

trabalho, os autores se debruçam sobre as mudanças nas condições sobre as quais a ação 

coletiva da sociedade civil pode acontecer dentro do neoliberalismo e da globalização vigente 

no final do século XX. Nesse sentido, a visão política apresentada é um pouco diferente das 

que analisamos até agora. 

 

Os pesquisadores acreditam que na Am®rica Latina a express«o ñpol²tica culturalò ® 

utilizada de forma recorrente para designar ações do Estado ou de outras instituições 

(públicas?) no campo da cultura. Este campo é visto, por sua vez, como autônomo e separado 

da política, muito frequentemente reduzido à produção e consumo de bens culturais das 

linguagens artísticas. Contudo, a visão desses estudiosos é diferente, como demonstramos na 

citação a seguir:  

Aqui, utilizamos "política cultural" para chamar a atenção para o laço 

constitutivo entre cultura e política, e a redefinição de política que essa visão 

implica. Esse laço constitutivo significa que a cultura entendida como 

concepção do mundo, como conjunto de significados que integram 

práticas sociais, não pode ser entendida adequadamente sem a 

consideração das relações de poder embutidas nessas práticas. Por outro 

lado, a compreensão da configuração dessas relações de poder não é possível 

sem o reconhecimento de seu caráter "cultural" ativo, na medida em que 

expressam, produzem e comunicam significados. Com a expressão 

"política cultural" nos ref erimos então ao processo pelo qual o cultural 

se torna fato político (2000, p. 17, grifo nosso). 

 

 

Nesta acepção, observamos uma definição ampliada da cultura ï hoje diríamos 

antropológica ï e indissoci§vel do car§ter ñpol²ticoò das pr§ticas sociais e dos significados 

que comunicam. E qual seria a especificidade, ent«o, do ñfato pol²ticoò atrav®s do qual a 

cultura se torna ñpol²tica culturalò? Para os autores, a disputa pela viabilidade de projetos 

alternativos de sociedade e de cidadania democrática realizados pelos movimentos sociais 
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organizados da região de forma mais ou menos coerente, e mais ou menos explícita, é uma 

das formas pelas quais estas práticas e manifestações culturais problematizam os limites do 

que se considera o espa­o pol²tico. Ou seja, ñque os movimentos sociais são uma arena crucial 

para a compreensão de como esse entrelaçamento, talvez precário, mas vital, do cultural e do 

pol²tico ocorre na pr§ticaò (p. 21). Isto significa tanto traduzir as demandas deles em pol²ticas 

públicas, expandindo as fronteiras da política institucional, como também a disputa pela 

redefinição dos sentidos sobre o que entendemos por cidadania, representação política, 

desenvolvimento, participação e, neste sentido, da própria democracia (p. 16). Ainda mais, os 

pesquisadores afirmam que todos os movimentos sociais põem em prática uma política 

cultural, e não apenas aqueles mais vinculados a linguagens artísticas ou a perspectivas 

identitárias, étnicas ou de gênero. Em síntese, os autores estabelecem uma perspectiva mais 

radicalizada das políticas culturais, nutrindo-se dos estudos culturais para ampliar a zona de 

abrangência do nosso campo.  

 

Observamos que todos os estudiosos que se debruçam sobre o campo conceitual das 

políticas culturais vão se referir, em maior ou menor medida, a Néstor García Canclini. 

Contudo, conforme antecipamos, chama a atenção que o texto paradigmático de 1987 não seja 

citado pela coautora e professora da Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP), 

Evelina Dagnino, e nem pelos co-autores latino-americanos radicados nos Estados Unidos, 

Arturo Escobar (da Colômbia) e Sonia E. Alvarez (de Cuba). Neste texto, por exemplo, 

aparece citado um artigo de G. Canclini publicado em 1988 em ingl°s, intitulado ñCulture and 

Power: The State of Researchò para fundamentar as ampliações e reconceituações do político 

e do poder. Os autores asseveram que a política deve ser vista para além de um conjunto de 

atividades específicas que acontecem em uma área institucional delimitada, como parlamentos 

e partidos. A pol²tica inclui tamb®m ñlutas de poder realizadas em uma ampla gama de 

espaços culturalmente definidos como privados, sociais, econômicos, culturais e assim por 

dianteò (p. 29). E citando de forma expl²cita outro texto de G. Canclini, o poder: 

[...] não deve ser entendido como "blocos de estruturas institucionais, com 

tarefas pré-estabelecidas (dominar, manipular), ou como mecanismos para 

impor ordem de cima para baixo, mas antes como uma relação social difusa 

por todos os espaços" (García Canclini, 1988: 474). No entanto, uma 

concepção descentrada do poder e da política não deve desviar nossa 

atenção do modo como os movimentos sociais interagem com a sociedade 
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política e o Estado e "não deve nos levar a ignorar a maneira como o poder 

se sedimenta e se concentra em instituições e agentes sociais" (475). Desse 

modo, nossos autores dão a devida atenção às relações dos movimentos 

com os poderes sedimentados de partidos, instituições e com o Estado, 

ao mesmo tempo em que sugerem que o exame dessa relação "nunca é 

suficiente" para apreender o impacto político ou a significação dos 

movimentos sociais (p. 30, grifo nosso).  

 

As reflexões de G. Canclini são tão ricas e abrangentes como as interpretações que se 

fazem dos seus textos. Seguindo a proposta destes autores, será que ele seria um teórico que 

defende uma perspectiva mais restrita ou ampliada das políticas culturais? Não é uma 

pergunta fácil, como tampouco é consensual os desdobramentos que se fazem sobre as 

ponderações deste autor. A seguir, registramos uma atualização conceitual realizada pelo 

próprio pesquisador argentino no começo dos anos 2000. 

 

 

 

2.5 Definições em transição nos inícios do século XXI 

 

 

O que mudou na conceituação de García Canclini sobre políticas culturais entre os 

textos de 1987 e 2001? A mudança espaço-temporal anterior à queda do muro de Berlim e no 

início do século XXI, antes do famoso atentado de 11 de setembro de 2011, deveria significar 

uma grande mudança45. Este artigo se intitula ñDefiniciones en transiciónò. Nele, o autor 

afirma que, aparentemente, o único consenso que existe entre os estudiosos da cultura é que 

não há consenso sobre como defini-las46. Porém, enfatiza o pesquisador, é necessário 

construir definições operativas, ainda que sejam provisórias, inseguras e, nós acrescentamos, 

                                                 

45 O livro organizado por Daniel Mato, com a participação de García Canclini, foi publicado em junho de 2001, 

portanto três meses antes do atentado às Torres Gêmeas.  

46 ñUno de los pocos consensos que existe hoy en los estudios sobre cultura es que no hay consenso. No tenemos 

un paradigma internacional e interdisciplinariamente aceptado, con un concepto eje y una mínima constelación 

de conceptos asociados, cuyas articulaciones puedan contrastarse con referentes empíricos en muchas 

sociedades. Hay diversas maneras de concebir los vínculos entre cultura y sociedad, realidad y representación, 

acciones y s²mbolosò (GARCĉA CANCLINI, 2001, p. 57). 
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intuitivas, para seguir pesquisando e fazendo políticas culturais47. Citamos, a seguir, o verbete 

correspondente à noção em discussão: 

Políticas Culturales: Los estudios recientes tienden a incluir bajo este 

concepto al conjunto de intervenciones realizadas por el estado, las 

instituciones civiles y los grupos comunitarios organizados a fin de orientar 

el desarrollo simbólico, satisfacer las necesidades culturales de la población 

y obtener consenso para un tipo de orden o de transformación social (p. 65, 

grifado original). 

 

Nesta conceituação de 2001, G. Canclini reproduz sua definição de 1987, acrescentando 

logo em seguida o car§ter transnacional atual das trocas culturais, entre outras quest»es: ñPero 

esta manera de caracterizar el ámbito de las políticas culturales necesita ser ampliada teniendo 

en cuenta el carácter transnacional de los procesos simbólicos y materiales en la 

actualidadò (p. 65, grifo nosso). O que isso significa? Basicamente o reconhecimento do 

transbordamento dos espaços nacionais em função dos fluxos comunicacionais e dos 

reordenamentos econômicos: 

No puede haber políticas sólo nacionales en un tiempo donde las mayores 

inversiones en cultura y los flujos comunicacionales más influyentes, o sea 

las industrias culturales, atraviesan fronteras, nos agrupan y conectan 

en forma globalizada, o al menos por regiones geoculturales o 

lingüísticas. Esta transnacionalización crece también, año tras año, con las 

migraciones internacionales que plantean desafíos inéditos a la gestión de la 

interculturalidad más allá de las fronteras de cada país (p. 65, grifo nosso). 

 

Em relação ao contexto do artigo anterior, será que podemos pensar que, no século XX, 

as indústrias culturais dos anos 1970 e 1980 ï e as políticas culturais estatais ï não 

conseguiam atravessar fronteiras para nos agrupar e nos conectar de forma globalizada ou, ao 

menos, como esclarece o autor, por regiões geoculturais e linguísticas? Segundo o professor, 

no início do século XXI os intercâmbios culturais mais inovadores e influentes têm sido 

realizados por atores aos quais ninguém encarregou de fazer política cultural: a televisão, com 

                                                 

47 ñNecesitamos, sin embargo, algunas definiciones operativas, aunque sean provisionales e inseguras, para 

seguir investigando y hacer políticas culturales. Todos arbitramos de algún modo en conflictos entre tendencias 

epistemológicas cuando elegimos nuestro objeto de estudio, ponemos en relación un conjunto de 

comportamientos con un repertorio de símbolos, y seguimos una ruta para buscar los datos, ordenarlos y 

justificarlosò (ibidem, p. 57). 
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destaque para as redes mexicanas, brasileiras e dos Estados Unidos, e também os enormes 

contingentes de migrantes e exilados que têm criado circuitos de comunicação informal muito 

significativos entre seus países de origem e destino (p. 66).  

Contudo, para G. Canclini, as questões apontadas não foram assumidas pelas 

agendas nacionais, pelos organismos internacionais e por nenhuma política de 

integração regional. A cooperação intergovernamental tem sido insuficiente no horizonte 

supranacional das políticas culturais. Para o autor, são necessárias políticas de regulamentação 

e mobilização de recursos em escala internacional, de reconstrução da esfera pública no 

âmbito transnacional. A revitalização do espaço público, a busca do sentido social de âmbitos 

e circuitos culturais afetados pelos processos de privatização dentro de cada país, precisam 

combinar-se com a reformulação do papel de organismos internacionais e de outros atores 

públicos no meio dos acordos de integração entre as economias latino-americanas entre si e 

com as norte-americanas e europeias (p. 65). Sendo assim, um dos desafios mais urgentes na 

América Latina é a construção de novas instâncias de circulação de bens e serviços culturais, 

liberalizar as tarifas e taxas na difusão de livros, multiplicar as coproduções musicais e 

cinematográficas, além de atingir investimentos conjuntos para gerar produtos representativos 

de vários países (p. 66). O autor finalmente destaca que: 

Las políticas culturales pueden ser un tipo de operación que asuma esa 

densidad y complejidad a fin de replantear los problemas identitarios como 

oportunidades y peligros de la convivencia en la heterogeneidad. En esta 

perspectiva, la función principal de la política cultural no es afirmar 

identidades o dar elementos a los miembros de una cultura para que la 

idealicen, sino para que sean capaces de aprovechar la heterogeneidad y la 

variedad de mensajes disponibles y convivir con los otros (p. 65, grifo 

nosso). 

 

Em síntese, ao considerar o caráter transnacional dos processos simbólicos e materiais 

da contemporaneidade, entre outras questões, García Canclini incorpora vários elementos que 

não se mostravam presentes em 1987, quando da primeira aproximação com o conceito de 

políticas culturais. 
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2.5.1 As dimensões da cultura na perspectiva da gestão pública 

 

Isaura Botelho publicou, em 2001, uma reflexão que teve bastante influência no nosso 

campo de estudos, intitulada ñDimensões da cultura e das políticas públicasò. Não sabemos 

se por escolha ou desconhecimento da autora, aqui também notamos a ausência da citação do 

texto de 1987, onde G. Canclini registra o seu conceito de políticas culturais. A principal 

preocupação da pesquisadora era identificar de que maneira o conceito de cultura, 

considerado privilegiado pelos gestores, se transforma em intervenções concretas. Para ela, do 

ponto de vista da política pública, é diferente trabalhar com cultura, no sentido mais amplo da 

sociedade, do que com o circuito organizado das artes e da produção cultural mais específica. 

A partir das categorias analíticas propostas pelo sociólogo chileno José Joaquin Brunner 

[1993] (apud BOTELHO, 2001), a estudiosa propõe trabalhar com duas dimensões da cultura: 

a antropológica e a sociológica. Sendo assim: 

Na dimensão antropológica, a cultura se produz através da interação social 

dos indivíduos, que elaboram seus modos de pensar e sentir, constroem seus 

valores, manejam suas identidades e diferenças e estabelecem suas rotinas. 

Desta forma, cada indivíduo ergue à sua volta, e em função de 

determinações de tipo diverso, pequenos mundos de sentido que lhe 

permitem uma relativa estabilidade (p. 74).  

 

Nesta perspectiva, se incluem significados e práticas vinculadas às origens regionais, 

interesses profissionais ou econômicos, esportivos ou culturais, de sexo, origens étnicas, 

geração, etc. A forma como as políticas culturais poderiam atingir esta dimensão 

antropológica é a partir de uma reorganização das estruturas sociais e de uma profunda 

distribuição dos recursos econômicos (p. 74). Para Botelho, é preciso uma mudança radical de 

médio e longo prazo que possa interferir em hábitos e costumes arraigados, nas formas de 

trabalho, no uso do tempo livre, enfim, nas relações de vizinhança e sociabilidade em sentido 

amplo. 
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Por outro lado, a dimensão sociológica compreende um âmbito especializado de atuação 

com uma intencionalidade explícita, meios de produção, públicos e canais determinados: 

[...] a dimensão sociológica da cultura refere-se a um conjunto diversificado 

de demandas profissionais, institucionais, políticas e econômicas, tendo, 

portanto, visibilidade em si própria. Ela compõe um universo que gere (ou 

interfere em) um circuito organizacional, cuja complexidade faz dela, 

geralmente, o foco de atenção das políticas culturais, deixando o plano 

antropológico relegado simplesmente ao discurso (p. 74). 

 

Trata-se de um sistema socialmente organizado muito mais visível, que inclui uma 

formação e aperfeiçoamento específico, equipamentos, programas e agências de 

financiamento com critérios e fronteiras mais ou menos determinadas. Enfim, se concretiza 

em um circuito organizacional que fomenta a ñprodu­«o, a circula­«o e o consumo de bens 

simbólicos, ou seja, aquilo que o senso comum entende por culturaò e inclui ¨s express»es 

artísticas em sentido estrito (p. 74). Devido a estas características, a pesquisadora afirma que 

esta dimensão termina sendo privilegiada pelas ações do governo, deixando o plano 

antropológico para discursos sem efetividade prática. Para atingir esta outra dimensão mais 

ampla, é necessário um esforço coordenado e articulado do Estado, especialmente a nível 

municipal, âmbito apontado pela autora como plano privilegiado de atuação e de produção de 

sentidos cotidianos.  

Aproveitamos para fazer um breve parêntese para a reflexão, embora na continuação 

deste apanhado histórico sobre o estudo das políticas culturais possamos voltar a este ponto. 

A proposta metodológica de Botelho é sedutora e recorrentemente utilizada para falar dessa 

diferença fundamental entre o âmbito mais restrito e o mais amplo da cultura. Mas 

considerando que o foco está na elaboração das políticas públicas, não seria pertinente pensar 

também numa dimensão geográfica da cultura? Existem trabalhos que vão nesta linha, como 

as reflexões de Serpa (2011) e Serpa et al (2015) sobre o papel da geografia para as políticas 

públicas no contexto brasileiro e baiano. Contudo, também é pertinente pensar em termos da 

geopolítica do conhecimento, ou seja, nas condições geoculturais de elaboração das políticas 

públicas e de realização de estudos e pesquisas nessa área, condições de produção, 

institucionais, pessoais e sociais cotidianas do meio a partir das quais elaboramos as teorias e 

metodologias em políticas culturais (OCHOA, 2002).  
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O artigo da pesquisadora mexicana Ana María Ochoa Gautier, intitulado ñPolíticas 

culturales, academia y sociedadò, parece ir nesta linha ao contextualizar as reflexões em 

políticas culturais nos países latino-americanos, situação muito diferente às que enfrentam 

pesquisadores na Europa ou nos Estados Unidos. O desafio é ainda maior na tentativa de 

traduzir estas investigações em políticas concretas na esfera pública. Desta forma, a tensão em 

articular o campo da reflexão com a prática e a disputa territorial pela própria definição 

conceitual do termo políticas culturais podem ser considerados também elementos válidos 

nesta dimensão geográfica ou perspectiva geocultural das políticas públicas.  

 

2.5.2 A cultura como recurso latino-americano 

 

 

Vamos registrar aqui algumas reflexões de George Yúdice. Embora ele tenha nascido 

em Nova York, nos ajuda a pensar como o espaço latino-americano é mais complexo e amplo 

do que tradicionalmente fica reduzido na discussão e no senso comum, especialmente entre os 

acadêmicos brasileiros. De forma sucinta, incorporamos George Yúdice porque ele é filho de 

imigrantes de El Salvador, casado com a centro-americana Silvie Durán ï atriz, pesquisadora 

e atual Ministra de Cultura e Juventude de Costa Rica ï e porque, segundo ele mesmo afirma, 

desde 1987 realiza visitas e mantém vínculos e estudos no Brasil e no resto dos países da 

região. Além disso, também estabelece diálogos constantes com G. Canclini desde 1994 e um 

dos seus livros de maior repercussão foi editado pelo próprio pesquisador argentino, conforme 

veremos adiante.  

Em 2002, juntamente com o pesquisador anglo-saxão Toby Miller, Yúdice publicou em 

inglês o livro ñCultural Policyò, (o livro será traduzido e publicado em espanhol dois anos 

depois) e um dos objetivos dessa publicação é historiar as reflexões sobre políticas culturais 

realizadas em língua inglesa. Para isso, dividem as reflexões entre aquelas mais 

funcionalistas, vinculadas ¨s abordagens cl§ssicas do governo ñde cima para baixoò e as 

perspectivas mais recentes que os autores inserem dentro dos chamados estudos culturais, 

escola que propõe uma interferência e transformação da realidade social dos setores 

tradicionalmente oprimidos pelo sistema vigente. Miller e Yúdice partem da seguinte 

definição: 
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La política cultural se refiere a los soportes institucionales que canalizan 

tanto la creatividad estética como los estilos colectivos de vida: es un puente 

entre los dos registros. La política cultural se encarna en guías para la 

acción sistemáticas y regulatorias que adoptan las instituciones a fin de 

alcanzar sus metas. En suma, es más burocrática que creativa u 

orgánica: las instituciones solicitan, instruyen, distribuyen, financian, 

describen y rechazan a los actores y actividades que se hallan bajo el signo 

del artista o de la obra de arte mediante la implementación de políticas. Los 

gobiernos, sindicatos, universidades, movimientos sociales, grupos 

comunitarios, fundaciones y empresas ayudan, financian, controlan, 

promueven, enseñan y evalúan a las personas creativas: de hecho, deciden e 

instrumentan a menudo los mismos criterios que hacen posible el uso del 

vocablo ñcreativoò (2004, p. 11, grifo nosso). 

 

Embora os autores não explorem o que seria essa perspectiva criativa ou orgânica das 

políticas culturais, restringem esta noção, pelo menos nos territórios de língua inglesa, a uma 

visão mais racional, sistêmica e positivista da intervenção no campo da cultura. 

 

Também em 2002, desta vez sozinho e com apoio editorial de Néstor García Canclini, 

Y¼dice publica ñEl recurso de la cultura: usos de la cultura en la era globalò, traduzido e 

publicado um ano depois em ingl°s sob o t²tulo ñThe expediency of culture: the uses of culture 

in the global eraò e tamb®m traduzido e publicado em portugu°s em 2004 sob o t²tulo ñA 

conveniência da cultura: usos da cultura na era globalò. Ainda que n«o seja um livro 

específico de reflexão conceitual sobre políticas culturais, é pertinente registrar dois 

movimentos teóricos e metodológicos que serão importantes nas reflexões posteriores de 

outros autores. Por um lado, o pesquisador registra que a cultura no mundo contemporâneo é 

utilizada como um recurso, seja para fins econômicos, quanto para fins sociais, questionando 

os paradigmas focados na cultura como um fim em si mesma. A perspectiva de Yúdice não 

estabelece uma hierarquia entre as dimensões sociais, econômicas e culturais. Entendemos 

que ele afirma que a cultura e as práticas artísticas no mundo contemporâneo não aparecem 

nunca isoladas dos seus efeitos políticos, econômicos e sociais. E aqui incorpora um segundo 

elemento metodológico, que é o foco nas micropolíticas de cultura, presentes em qualquer 

evento artístico ou obra cultural de forma mais ou menos consciente. 
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Os diálogos com G. Canclini são explícitos em ambos os livros, no entanto, o artigo 

conceitual do cientista argentino, de 1987, não aparece em nenhum momento. Essa ausência 

pode ser compreensível no primeiro livro, focado nas fontes de língua inglesa, mas no 

segundo livro chama a atenção. Essa lacuna também aparece nas reflexões de pesquisadores 

contemporâneos do Brasil, começando por Isaura Botelho, como vimos, mas também este 

texto está ausente em Barbalho (2005, 2013), Rubim (2007, 2011) e Barros (2009). 

 

 

 

2.5.3 Contraponto conceitual entre políticas culturais e políticas públicas de 

cultura 

 

 

Para Alexandre Barbalho (2005), embora exista abundante bibliografia sobre o tema48, 

não são comuns os trabalhos acadêmicos que se debrucem sobre o que é política cultural. 

Destaca os antecedentes de reflexões da UNESCO desde o final dos anos 1960, além da série 

de estudos, conferências internacionais, seminários e eventos sobre políticas culturais 

organizadas por esta agência das Nações Unidas, com relativa frequência, desde 1970. No 

Brasil, registra o evento organizado pela UNESCO e o então Ministério de Educação e 

Cultura (MEC), em 1976, cujo objetivo era discutir os problemas relevantes da cultura e o 

papel do Estado nesse campo.  

Sobre o conceito, Barbalho retoma a definição de Teixeira Coelho de 1997 que vimos 

anteriormente, sinalizado uma discordância sobre a real necessidade de propor uma nova área 

científica para o estudo da política cultural. Segundo o pesquisador, as intervenções práticas e 

discursivas do campo da cultura não são científicas, na medida em que política e cultura não 

são sinônimos e nem se confundem com ciência49. Embora as lógicas sociais que buscam 

                                                 

48 Este texto faz parte do livro que inaugura a coleção Sala de Aula da EDUFBA e que se tornou, também, 

referência didática para a formação em produção cultural. 

 
49 Chama a atenção que exista a Ciência Política, mas Barbalho não critica que haja um campo do conhecimento 

específico para a política ou a economia. De fato, T. Coelho esclareceu publicamente, embora não em nenhum 

documento escrito, que a sua proposta de trabalhar as políticas culturais como ciência é para que o campo tenha 

mais recursos e possibilidades de financiamento nos ambitos acad°micos, porque o estatuto ñcient²ficoò das 



102 

 

 

 

guiar as políticas culturais possam ser estudadas de forma disciplinar ou transdisciplinar, para 

o autor não se justifica a afirmação de um campo específico de saber ou de uma ciência 

exclusiva (p. 35-36).  

O historiador da Universidade Estadual do Ceará (UECE) questiona, também, a ideia de 

organização de estruturas culturais registrada na definição de T. Coelho. Segundo Barbalho, a 

ideia de organização parece identificar política com gestão cultural. A primeira trata (ou 

deveria tratar) dos princípios, meios e fins norteadores de uma ação, enquanto a segunda versa 

sobre a organização e gestão dos meios disponíveis para executar esses princípios e fins. A 

gestão, neste sentido, está dentro da política cultural, forma parte do seu processo (p. 36). 

Sendo assim, Barbalho sinaliza o risco de que o termo ñestruturaò situe a pol²tica cultural no 

âmbito objetivista da cultura, se limitando a estudar apenas a cultura organizada ou instituída. 

Nesse caso, argumenta o professor cearense, não estaria sendo contemplado o fluxo de 

significados e símbolos que não se materializam em programas, instituições ou ações 

concretas no campo cultural. A preocupação do autor é não reduzir a atuação das políticas 

culturais a uma simples tarefa administrativa, pois o conflito de ideias, disputas institucionais 

e relações de poder na produção e circulação de significados simbólicos também estão 

incluídos nesse campo. Considerando essas ressalvas, Barbalho realiza a seguinte reflexão, a 

partir das ideias de T. Coelho:  

[...] programa de intervenções realizadas pelo Estado, entidades privadas ou 

grupos comunitários com o objetivo de satisfazer as necessidades culturais 

da população e promover o desenvolvimento de suas representações 

simbólicas (apud BARBALHO, 2005, p. 37). 

 

 

Complementando esta conceitualização, Barbalho registra que as necessidades culturais 

da população não são fixas, neutras ou preestabelecidas, mas estão em permanente negociação 

e conflito de interesses. O resultado deste ñrecorteò conceitual que o autor toma de T. Coelho 

é similar à definição de G. Canclini de 1987 e que Barbalho não cita. Repetimos, para fins de 

comparação, a clássica conceituação: 

                                                                                                                                                         

disciplinas é muito arbitrário e político, ideol·gico, por exemplo, na suposta ñrigorosidade acad°micaò da 

política ou da economia como ciência.  
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[...] conjunto de intervenciones realizadas por el Estado, las instituciones 

civiles y los grupos comunitarios organizados a fin de orientar el desarrollo 

simbólico, satisfacer las necesidades culturales de la población y obtener 

consenso para un tipo de orden o de transformación social (1987, p. 26). 

 

Embora o último objetivo registrado por G. Canclini não apareça de forma explícita no 

recorte de Barbalho, o estudioso brasileiro parece discordar desse último ponto quando afirma 

que as intervenções não se dão de forma consensual, mas como resultado de uma relação de 

forças culturais e políticas conjunturais. Finalmente, Barbalho complementa a definição 

citando novamente a T. Coelho destacando o programa de intervenções culturais como 

ñconjunto de iniciativas, tomadas por esses agentes, visando promover a produção, a 

distribuição e o uso da cultura, a preservação e divulgação do patrimônio histórico e o 

ordenamento do aparelho burocr§tico por elas respons§velò (apud BARBALHO, 2005, p. 38). 

 

Em 2013, o professor da UECE atualiza a sua definição de política cultural em uma 

cartilha de difusão realizada pela SECULT-BA, definindo-a da seguinte forma:  

Uma política cultural é um conjunto mais ou menos coerente de princípios 

(conceitos e diretrizes), objetivos (onde se quer chegar), estratégias (como 

alcançar os objetivos projetados), os meios necessários e as ações a serem 

realizadas (os programas e projetos concretos). Importante frisar que deve 

haver uma lógica entre as partes do conjunto ï é esta lógica que dá sentido a 

uma política cultural (BARBALHO, p. 8). 

 

Neste breve texto, ele cita a definição atualizada de G. Canclini de 2001 e questiona 

como se definem ï e por quem ï as necessidades da população. Concordando com o 

pesquisador mexicano Eduardo Nivón Bolán (que, por sua vez, foi orientado na sua tese por 

G. Canclini), registra a importância de considerar os interesses e tensões existentes entre o 

poder público com o campo da cultura e das artes. Sendo assim, a política cultural é o 

resultado das disputas e do jogo político no âmbito da cultura:  

A defini­«o do ñqu°ò, ñquemò, ñcomoò e ñpara qu°ò de uma pol²tica cultural 

depende das estruturas de poder e das relações sociais que vigoram em 

determinado momento em um espaço específico, seja um município, seja 

um estado, seja uma nação (p. 9, grifo nosso). 
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Dessa forma, o autor destaca a importância dos agentes das políticas culturais, estatais e 

não estatais, junto com a relação estabelecida entre eles. Afinal, para se efetivar como política 

pública, novamente citando a Bol§n, ña pol²tica cultural deve ser o óresultado de um conjunto 

de acordos sociais e pol²ticos sobre os objetivos e necessidades que deve atenderôò (apud 

BARBALHO, p. 10). 

 

Uma abordagem diferenciada é a do professor da UFBA Albino Rubim (2007), que 

pretende esboçar um modelo analítico que circunscreva rigorosamente o espaço de pertença e 

abrangência do campo das políticas culturais. O decálogo elaborado pelo pesquisador baiano 

compreende:  

 

1) Definição e determinação da noção de política acionada pela própria política 

cultural. 

2) Definição e abrangência da noção de cultura inscrita nas políticas culturais. 

3) Análise do conjunto de formulações e ações desenvolvidas ou a serem implantadas 

pela política cultural (planos, projetos, programas, etc.). 

4) Estudo dos objetivos e metas das políticas, procurando explicitar as concepções de 

mundo que orientam as ações e programas culturais. 

5) Delimitação e caracterização dos atores das políticas culturais. 

6) Determinação dos públicos visados e das modalidades de fruição e de consumo 

ativados pelas políticas culturais. 

7) Estudo e análise dos instrumentos, meios e recursos acionados pelas políticas 

culturais, sejam eles humanos, legais, materiais (instalações, equipamentos, etc.), 

financeiros, entre outros50. 

8) Investigação dos diversos momentos ligados ao sistema cultural: I. Criação, 

invenção e inovação; II. Difusão, divulgação e transmissão; III. Circulação, 

intercâmbios, trocas e cooperação; IV. Análise, crítica, estudo, investigação, pesquisa 

                                                 

50 Nestes dispositivos se incluem: a) orçamentos e formas de financiamento da cultura previstos e realizados; b) 

pessoal envolvido tanto na formulação, gestão e produção da cultura como nas modalidades de capacitação desse 

pessoal em funcionamento ou previstas; c) espaços, geográficos e eletrônicos, e equipamentos existentes, sua 

localização, funcionamento, suas condições, etc. e; d) meios legais e legislações disponíveis e a serem criados 

para organizar e estimular a cultura (RUBIM, 2007). 
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e reflexão; V. Fruição, consumo e públicos; VI. Conservação e preservação; VII. 

Organização, legislação, gestão e produção da cultura. 

9) Pesquisa sobre as transversalidades e interfaces da cultura, pretendidas e acionadas 

pelas políticas. 

10) Análise das articulações, compatibilidade e consistência dos componentes 

expostos anteriormente, que estabelecem o grau de sistematicidade existente nas 

políticas culturais. 

 

Por outro lado, na explicação de alguns desses itens, Rubim expõe suas considerações 

sobre as relações entre políticas culturais e política pública. O autor entende esta última de 

uma forma completamente diferente das definições tradicionais da administração pública ou 

dos estudos jurídicos:  

Somente políticas submetidas ao debate e crivo públicos podem ser 

consideradas substantivamente políticas públicas de cultura. Tal negociação, 

entretanto, é sempre bom lembrar, acontece entre atores que detêm poderes 

desiguais e encontram-se instalados de modo diferenciado no campo de 

forças que é a sociedade capitalista contemporânea (p. 151-152). 

 

Neste sentido, afirma que não somente as políticas culturais, mas também as políticas 

públicas de cultura podem ser desenvolvidas por distintos atores além do Estado, sempre e 

quando estejam submetidas obrigatoriamente a algum controle social, como debates e crivos 

públicos. Esta definição, ainda que desafiadora e muito instigante, pode trazer também 

algumas complicações analíticas, a exemplo de quando Rubim tenta explicar as diferenças 

entre as políticas estatais e as políticas públicas:  

Cabe assinalar a distinção fundamental entre políticas estatais e políticas 

públicas. Enquanto as primeiras dependem apenas da atuação do Estado, as 

políticas públicas para se realizarem têm que, necessariamente, submeter 

suas proposições ao debate público e, mais que isto, ser capaz de incorporar 

proposições e críticas oriundas da sociedade, nascidas no âmbito da 

discuss«o p¼blica. Dessa maneira, a express«o ñpol²ticas p¼blicas de culturaò 

requer, para ser utilizada de modo rigoroso, que tais políticas contemplem 

duas dimensões ativas do público, como sujeito atuante no debate 

democrático e como participante no processo deliberativo das políticas 

(RUBIM, 2011, p. 48). 
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Nesta definição, o pesquisador baiano questiona não somente as políticas de governo, 

mas as políticas de Estado, abrindo uma interpretação que nega o caráter público das ações e 

programas executados ñapenasò por institui­»es estatais. £ completamente fact²vel pensar em 

políticas estatais que não sejam democráticas; porém, é possível imaginar políticas estatais 

que não sejam públicas? Nessa perspectiva, o autor estaria propondo uma nova forma de 

conceber o espaço social contemporâneo, onde existiria uma dimensão privada, outra pública 

e uma terceira, que seria a estatal, distinta das anteriores? Estas diferenças aparecem com 

maior nitidez quando se analisam os atores das políticas culturais. O pesquisador explica que 

não é possível, na atualidade, tomar as políticas públicas como idênticas ou redutíveis às 

políticas estatais. O Estado não é um ator monolítico; existem governos supranacionais e 

infranacionais e ñas pol²ticas p¼blicas de cultura s«o o resultado da complexa intera­«o entre 

ag°ncias estatais e n«o estataisò (RUBIM, 2007, p. 150). 

Neste sentido, acreditamos que o autor não está negando que as políticas estatais 

possam ser entendidas, também, como políticas públicas. A questão é que os modos 

contemporâneos de elaboração, gestão e manutenção das políticas culturais nos fazem pensar 

em formas de governança que vão além do território estatal tradicional e que incluam agentes 

dos setores privados e comunitários nesse processo de gestão e legitimação das intervenções 

públicas. Em síntese, na gestão das políticas públicas de cultura não podemos considerar 

única e exclusivamente o Estado e, muito menos, imaginar uma atuação coerente e unívoca 

das suas diversas agências estatais. Precisamos compreender também, e isso é nossa 

contribuição, como a política cultural se constrói territorialmente a partir das intervenções de 

agentes não estatais que são, nesse sentido, também protagonistas destas iniciativas públicas.  

 

Finalizando este breve panorama de reflexões conceituais contemporâneas sobre 

políticas culturais no Brasil, destacamos as ponderações do professor José Márcio Barros 

(2009), no texto ñProcessos (trans)formativos e a gestão da diversidade culturalò, 

especialmente porque sinaliza alguns elementos territoriais na própria definição do campo, 

que é algo que nos interessa aprofundar posteriormente.  
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Começamos pelo que o estudioso registra como não sendo uma efetiva política pública 

de cultura. Em primeiro lugar, o autor afirma que uma política pública consequente não se 

confunde com ocorrências aleatórias, esporádicas, motivadas por pressões específicas ou 

conjunturais. Tampouco inclui ações isoladas, mesmo bem intencionadas, que não têm 

continuidade precisamente por não serem pensadas no contexto dos elos da cadeia de criação, 

formação, difusão e consumo cultural. Finalmente, uma política pública na área da cultura não 

surge apenas como um corretivo pontual diante de problemas detectados em diagnósticos 

setoriais. Ela exige dos seus gestores a capacidade de antecipar problemas e cenários para 

prever mecanismos de solução, além de se propor a visibilizar novas realidades ainda em 

construção (p. 65).  

O pesquisador da Universidade Estadual de Minas Gerais (UEMG) afirma que a política 

cultural se constitui, em um primeiro momento, a partir da articulação entre conceito, 

estratégia e ação e, neste sentido, na forma como princípios e atitudes se relacionam. A 

efetividade de uma medida requer que o conjunto de ideias, operacionalizadas em conceitos e 

sedimentadas por uma visão de mundo concreta, se solidifique em um plano de intervenção, 

resultando em ações visíveis de proteção e transformação da realidade (p. 64). Sendo assim, 

uma política cultural se materializa na articulação entre as noções de territorialidade e 

setorialidade, procurando um equilíbrio entre a dimensão mais ampla da cultura e a dimensão 

sociológica mais específica, conforme detalhadas por Botelho (2001). Nas palavras do autor:  

A abrangência territorial e a análise de suas características e 

especificidades são imprescindíveis na construção de uma política 

cultural , nos níveis local, regional e nacional. Mais que isso, importa, além 

de reunir dados, articular o máximo de vozes, conhecer as urgências e as 

potencialidades de cada elemento da cultura para elaborar planos e 

ferramentas de proteção e promoção às mais diversas expressões culturais. 

Para tanto, conhecer as diversas temporalidades da cultura, suas 

realidades imediatas, mediatas e permanentes é de substancial 

importância para evitar fragilidades no processo de implementação da 

política cultural . Isso porque a cultura tanto é um campo dinâmico, ou seja, 

está em constante produção, transformação, ressignificação, quanto se 

mostra perene, posto que dela provêm os recursos simbólicos que tornam a 

vida coletiva possível e estável (p. 64, grifo nosso). 
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Portanto, segundo Barros, a política cultural precisa investir na sua capilaridade, 

formando circuitos, sistemas e setores que articulam realidades, demandas e possibilidades. 

Aqui se incluem tanto eventos esporádicos, como serviços culturais permanentes, além do 

apoio à criação e manutenção de espaços culturais em equilíbrio com a qualidade da oferta e 

dos canais de veiculação. Em relação à promoção da memória e do patrimônio cultural, 

daquilo que permanece, por ser atual, e aquilo que emerge, por ser desconhecido, as políticas 

culturais precisam articular os polos complementares da experi°ncia cultural ñcomo produ­«o 

e difusão de bens culturais, formação artística e formação de expertises culturais, proteção de 

identidades, e a realiza­«o de interc©mbio e trocas culturaisò (p. 64). 

Outro componente central de uma política cultural é o pressuposto de participação e 

controle social:  

As políticas públicas decorrem de necessidades sociais e, portanto, 

carecem de atenção, colaboração, acompanhamento e intervenção da 

sociedade civil ao longo de todo o processo. Entretanto, tal participação, 

quando desprovida da capacidade de conhecer as realidades, interpretá-las e, 

assim, propor modos de intervir, acompanhar e avaliar e se institucionalizar, 

permanece no limite de uma participação formal, na qual os meios acabam 

por substituir os fins (p. 64-65, grifo nosso). 

 

 

A integração das intervenções no campo da cultura no conjunto das políticas públicas e 

a geração de informações e indicadores de desenvolvimento cultural complementam o rol das 

dimensões de uma efetiva política cultural (MATA MACHADO apud BARROS, 2009). 

Portanto, Barros acredita que uma política cultural em perspectiva pública supõe um conjunto 

de escolhas e esquecimentos, isto é, tanto pela eleição do que nela se afirma e se faz 

deliberadamente, quanto pelas ausências, os não feitos, aquilo que é esquecido, seja de forma 

proposital ou não.  

Chegados neste momento, nos chama a atenção precisamente este esquecimento ou falta 

de reflexão mais densa sobre a dimensão espacial das políticas culturais, vinculada a um olhar 

geográfico, mas que não pode ficar restrito a esta disciplina. Sendo assim, a seguir vamos 

problematizar a no­«o de ñgeoculturaò, para tentarmos aprofundar neste debate sobre as 

perspectivas territoriais no nosso campo de estudos no contexto latino-americano.  
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2.6 Geocultura e a dimensão espacial das políticas culturais na América Latina 

 

Retomemos a clássica definição de García Canclini (2001) para falarmos sobre regiões 

geoculturais, elemento que consideramos que poderia estar implícito na proposta do autor de 

1987, quando contextualiza a sua reflex«o ñnaò Am®rica Latina. A presen­a desta categoria, 

da op­«o pelo ñgeoò cultural, é incomum nos estudos da cultura e nas políticas culturais. 

Desde quando o elemento geográfico importa na compreensão deste fenômeno? Quer dizer, a 

ideia de América Latina foi estudada como proposta política, econômica e cultural nas últimas 

décadas, mas não como região geocultural. Aliás, o que significa geocultural? Qual é a 

relação entre geografia, território e cultura? Já vimos algumas destas conexões no capítulo 

anterior. Todavia, estas quest»es aparecem juntas, tamb®m, no livro intitulado ñEl Espacio 

Cultural Latinoamericanoò (2003), em que Garc²a Canclini participa junto com reconhecidos 

pesquisadores como Martín-Barbero, o politólogo argentino Marcelo Cavarozzi, o indigenista 

alemão radicado no México, Rodolfo Stavenhagen e a politóloga espanhola e ex-

parlamentária europeia, Guadalupe Ruiz-Giménez. Essa obra foi coordenada pelo sociólogo 

chileno Manuel Garretón e editada pelo Convênio Andrés Bello. A tese principal do livro está 

fundamentada na seguinte afirmação: 

El mundo en este siglo se constituirá no en torno a lo geopolítico ni a lo 

geoeconómico, sino principalmente en torno a lo geocultural: será apropiado, 

construido, distribuido entre diferentes espacios culturales, y América Latina 

debe ser uno de ellos (p. 7). 

 

Nesse trabalho coletivo, os autores acreditam na existência de uma imagem da América 

Latina, fruto da geografia, da cultura, do idioma, da história, da política e de um estilo de vida 

que, conjugado com outros numerosos elementos, definem certa singularidade do latino-

americano. Porém, a integração deste espaço cultural é frágil, mesmo com mais de duzentos 

anos de trajetória compartilhada. O conhecimento deste espaço, afirmam os pesquisadores, 

não faz parte da cultura comum dos latino-americanos no século XXI. E isto gera um 
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problema, porque é indispensável o reconhecimento do espaço onde se vive, a história comum 

e a consciência de que todos formamos parte de um projeto cultural, isto é, de uma cultura e 

de uma sociedade maior do que projetos nacionais, por mais diversos que estes sejam (p. 47). 

O texto coletivo apresenta, também, uma definição operativa sobre a noção de espaço 

cultural: 

El espacio cultural es un concepto complejo y puede significar varias cosas. 

La noción de espacio sugiere territorios geográficamente delimitados, 

visibles, identificables, pero hay también espacios que no son 

territorialmente ubicables, o que lo son sólo parcialmente. Hay espacios 

y circuitos culturales que no se reducen a una distribución, lugares o límites 

geográficos, que trascienden las naciones e incluso el marco de un conjunto 

de naciones-Estados. [é] El espacio cultural, en su concepto más amplio, 

es aquel que incluye lo físico territorial y lo no territorial incluyendo lo 

comunicacional y lo virtual [...] Es decir, el espacio cultural es un 

espacio de espacios (p. 34-35, grifo nosso).  

 

 

Para os autores, o espaço cultural é múltiplo porque inclui diversos espaços territoriais, 

distintos campos ou âmbitos e também muitos circuitos. Quando se fala em campos ou 

âmbitos, o documento se refere a questões como educação, ciências, patrimônio, etc. 

Enquanto circuitos, são as interações internas nestes âmbitos, como aquelas que acontecem 

entre os campos (p. 35). Além disso, quando o espaço cultural se refere a uma determinada 

coletividade ï que pode ser uma comunidade, um país ou um conjunto de países ï, abrange as 

instituições e manifestações culturais, o simbólico, o conhecimento, a criatividade para 

produzir bens materiais e resolver conflitos de poder, além de valores e orientações culturais, 

formas de comportamento, tradições e memórias históricas (p. 34).  

Em um mundo contemporâneo organizado em blocos geoculturais (um dos quais seria o 

espaço cultural latino-americano), os limites nacionais são insuficientes para o estudo das 

políticas culturais. O caráter transnacional dos processos simbólicos e materiais atuais devem 

ser considerados enquanto um espaço cultural comum maior, supranacional, que inclui ï 

segundo os autores ï dimensões físico-territoriais e ñn«o territoriaisò, como circuitos 

comunicacionais e virtuais. Podemos questionar se esta separação proposta pelos autores entre 

espa­o cultural ñterritorialò ï que seria a dimensão físico-material do continente, a chamada 

área geográfica dos Estados Nacionais ï e o espa­o cultural ñn«o territorialò ï que incluiria 
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redes comunicacionais e virtuais ñdesterritorializadasò ï é adequada. Autores como Mato 

(2007) e Haesbaert (2008), entre outros, defendem a ideia de novas territorialidades no mundo 

globalizado ï como a noção de territórios-rede ï, mas não concordam que existam espaços 

culturais ñn«o territoriaisò ou ñdesterritorializadosò, conforme analisamos no cap²tulo 

anterior. O que muda no século XXI não seria apenas o estudo das políticas culturais, já que a 

execução, também, deveria ser diferente: 

[é] las condiciones en que se pueden hacer políticas culturales son 

distintas a cuando se hablaba sólo de espacios territoriales, cuando la 

cultura coincidía mucho más con los territorios habitados por una población, 

que se creía que era homogénea. Cuando existen circuitos, también hay que 

tener una política para éstos, pero tiene que ser otro tipo de política. Es 

evidente que hay una enorme fluidez entre territorio y circuito . Pero aún 

dentro de los países más definidamente capitalistas y globalizados, la lucha 

por las excepciones culturales y contra la oligopolización en algunos 

campos son afirmaciones de territorialidad y de control social de esa 

territorialidad  (GARRETÓN, 2003, p. 35, grifo nosso). 

 

Prosseguindo com a argumentação dos autores, eles afirmam que hoje não existem mais 

espaços territoriais onde a cultura coincida com os territórios habitados pela população que, 

por sua vez, se pretende homogênea. Contudo, quando isso existiu realmente? Acaso foi 

assim na construção dos estados nacionais latino-americanos? A conclusão que deduzimos a 

partir da arguição destes autores seria que os territórios são espaços fixos, homogêneos e com 

fronteiras claramente delimitadas ï basicamente pelos Estados ï, enquanto os espaços 

culturais são realidades contemporâneas mais difusas, vinculadas aos circuitos, não 

homogêneos e sem fronteiras ou, pelo menos, com fronteiras apenas parcialmente fechadas. 

Sendo assim, nos orientam, a política cultural não pode ficar nas fronteiras territoriais e 

precisa abrir-se para considerar os espaços culturais suprarregionais. Como modelo teórico de 

interpretação é interessante, já que a dimensão cultural está presente tanto na lógica territorial, 

quanto na lógica de construção espacial.  O espaço cultural estaria mais vinculado a circuitos 

capitalistas globalizados ñn«o territoriaisò, e os territórios a ñmanifesta­»es culturais de 

exce­«oò e ao controle social dessa territorialidade estatal. No entanto, os autores trabalham 

com uma perspectiva reducionista e materialista da geografia e do território que, na nossa 

avaliação, não permite uma análise mais complexa da nova realidade que estamos 

vivenciando, no século XXI, no campo das políticas culturais. Na nossa perspectiva, o 

geocultural não se reduz a uma apropriação, construção e distribuição do mundo em espaços 
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culturais mas, retomando Kusch, a uma proposta de visões de vida e de mundo mais 

profundas. A geocultura não só como modo de vida, mas particularmente no mundo 

acadêmico, como proposta metodológica de estudo da realidade.  

Desta forma, temos um panorama relativamente amplo sobre o estudo das políticas 

culturais na América Latina, especialmente de reflexões teóricas e conceituais que arriscaram 

diversas defini­»es sobre o nosso campo de estudos. Contudo, a virada ñgeoculturalò na 

reflexão de G. Canclini ï e outros autores ï não parece ter gerado um aprofundamento teórico 

e metodológico no sentido de analisar os desdobramentos desta ñnovaò realidade apontada. E 

colocamos ñnovaò entre aspas porque, conforme registramos no cap²tulo anterior, as reflex»es 

sobre a noção de geocultura não são novidades no nosso continente, mas poderíamos afirmar 

que são mais recentes entre os estudiosos das políticas culturais.  

 

Nos próximos capítulos, buscamos operacionalizar este raciocínio teórico em categorias 

operativas para o estudo de uma pol²tica cultural concreta: o Programa ñPuntos de Culturaò 

na Argentina. Metodologicamente, analisaremos esta iniciativa através das dimensões 

econômica, política e simbólica ï mais comuns na nossa área ï e incorporamos também uma 

dimensão espacial, no intuito de complementar as outras visões. 
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CAPÍTULO 3  

 

 

DIMENSÕES DE UMA POLÍTICA CULTURAL TRANSNACIONAL : ANÁLISE 

INSTI TUCIONAL DO PROGRAMA ARGENTINO PUNTOS DE CULTURA 

 

 

 

Conforme registramos nos capítulos anteriores, defendemos a existência de uma relação 

intrínseca entre cultura, espaço geográfico e território e, neste sentido, uma construção 

territorial indissociável nas políticas culturais. Porém, assumimos que é desafiador 

transformar essa perspectiva teórica em uma metodologia de estudo operacional, que abarque 

essa dimensão espacial no estudo de uma política cultural concreta.  Nesse sentido, são 

fundamentais os questionamentos: a partir do momento que incorporamos a relação 

indissociável entre políticas culturais e território como uma premissa válida, o que muda no 

estudo do conjunto de intervenções vinculados ao campo cultural? Como podemos saber se 

um estudo ou pesquisa de campo considera, ou não, a dimensão geográfica espacial e, 

particularmente, a construção territorial das políticas culturais?  

 

No intuito de responder a essas indagações, ou ao menos tentarmos, buscamos 

incorporar nos últimos capítulos dessa tese algumas reflexões metodológicas sobre políticas 

culturais e território a partir do Programa Puntos de Cultura, desenvolvido na Argentina, e 

dos vínculos das organizações sociais participantes desta iniciativa com o movimento da 

Cultura Viva Comunitária na América Latina. É importante mencionar que o programa Pontos 

de Cultura, política cultural paradigmática desenvolvida no Brasil, foi replicado e 

territorializado em diversos países do continente, como Peru, Paraguai, Chile, Colômbia, El 

Salvador, Costa Rica, Argentina e, muito recentemente, no Uruguai.  
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Para descrever e analisar a implementação desta iniciativa na Argentina, trabalhamos 

prioritariamente com três publicações recentes sobre o tema: "El programa Puntos de Cultura 

de Secretaria de Cultura de Presidencia de la Nación: Una propuesta de mejoramiento de sus 

resultados" (FUENTES FIRMANI, 2013), ñPuntos de Cultura: Una política transformadora. 

Relevamiento y análisis del impacto territorialò (ARGENTINA, 2015) e ñDesenvolvimento e 

Políticas Culturais de Base Comunitária na América do Sul: Estudo Comparado Brasil-

Argentinaò (MELO, 2016). Al®m de conhecer o programa a partir de documentos e da 

avaliação oficial feita pelo recém-criado Ministério de Cultura argentino, e por duas pesquisas 

acadêmicas ï um trabalho de finalização de curso de graduação e uma dissertação de 

mestrado ï buscamos compreender como a questão territorial aparece, de forma explícita ou 

implícita, nessas análises.  

 

3.1 Contexto das políticas culturais estatais na Argentina no início do século XXI  

 

Em 2004, quando começou a ser implementado no Brasil o Programa Cultura Viva e a 

iniciativa dos Pontos de Cultura51, a Argentina estava no segundo ano de mandato do 

presidente Néstor Kirchner. Em 2003, ele foi eleito com menos de 25% dos votos válidos52 e 

tinha o desafio de superar a maior crise econômica, política e institucional da história 

argentina. Colapso que, inclusive, forçou a saída de um presidente da Casa Rosada de 

helicóptero, literalmente53.  

 

                                                 

51 ñEl Programa Cultura Viva fue creado en 2004, por la Portar²a n. 156, del 6 de julio de 2004, bajo la 

coordinación de la actual Secretaría de Ciudadanía y Diversidad Cultural (SCDC), del Ministerio de Cultura 

(MinC), con la finalidad de fomentar y valorar circuitos culturales ya existentes por medio de acciones de 

articulación, y de transferencia de recursos para organizaciones de la sociedad civil con acciones culturales, 

denominadas por el programa como Puntos de Cultura. Expresiones de la metáfora tropicalista del óDo-in 

Antropol·gicoô, los Puntos de Cultura ir²an a masajear puntos vitales del cuerpo cultural del pa²sò (SANTINI, 

2015, s.p.). 

52 No segundo turno, o ex-presidente Carlos Menem (1989-1999) não quis participar do ballotage, sendo eleito, 

dessa forma, o segundo candidato mais votado no primeiro turno, Néstor Kirchner.  

53 No dia 20 de dezembro de 2001, o ex-presidente Fernando de la Rúa renunciou ao cargo e teve que sair de 

helicóptero da Casa Rosada, devido ao aumento da pressão social e dos famosos panelaços que aconteceram 

nessa época. A grande crise político-econômica e insatisfação social levou a Argentina a ter cinco presidentes em 

dez dias, até que, finalmente, o Parlamento escolheu, de forma indireta, o ex vice-presidente e ex governador da 

província de Buenos Aires, Eduardo Duhalde, que ocupou o cargo até maio de 2003.  
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Nesse contexto, quem assumiu a Secretaria de Cultura da Nação (SCN), em 2004, foi o 

reconhecido intelectual e soci·logo Jos® ñPepeò Nun, que ocupou a dire­«o da pasta at® 2009. 

Posteriormente, o cineasta Jorge Coscia, que esteve à frente do Instituto Nacional de Cine y 

Artes Audiovisuales (INCAA) entre 2002 e 2005, foi nomeado Secretário de Cultura, 

responsabilidade que assumiu até 2014, quando a SCN foi transformada em Ministério e a 

gestão passou para a cantora popular Teresa Parodi. Em resumo, nos 12 anos de presidência 

do matrimônio Kirchner - Néstor Kirchner (de 2003 até 2007) e sua esposa Cristina 

Fernández de Kirchner (de 2007 até 2015) ï dois gestores de cultura estiveram no cargo ao 

longo de dez anos: o sociólogo Nun, de 2004 até 2009, e o cineasta Coscia, de 2009 até 2014. 

Na tabela 1, podemos visualizar os programas vinculados diretamente à SCN entre 2008 e 

2013, no contexto de implementação da iniciativa dos pontos de cultura.  

 

 

Tabela 1 ï Gastos vinculados à Secretaria de Cultura da Nação Argentina* 

 
2008 2009 2010 2011 2012 2013 

1 - Actividades Centrales 
$ 50,08 $ 55,67 $ 115,14 $ 180,94 $ 250,33 $ 516,54 

36 - Difusión de la Música y 

Danza 
$ 49,96 $ 52,35 $ 66,05 $ 94,80 $ 148,35 $ 179,33 

37 - Preservación y Exhibición 

Artística - Cultural 
$ 30,05 $ 34,93 $ 45,29 $ 50,14 $ 98,00 $ 101,78 

38 - Desarrollo y Promoción 

Cultural 
$ 7,07 $ 6,77 $ 39,19 $ 14,75 $ 20,14 $ 47,12 

40 - Fomento y Apoyo Económico 

a Bibliotecas Populares 
$ 21,37 $ 21,85 $ 30,80 $ 34,94 $ 53,36 $ 77,27 

41 - Estudios e Investigaciones 

Históricas sobre Juan Domingo 

Perón 
$ 1,89 $ 1,38 $ 2,09 $ 2,97 $ 3,69 $ 5,24 

42 - Difusión, Concientización y 

Protección del Patrimonio Cultural 

del Museo de Bellas Artes 
 

$ 6,32 $ 7,72 $ 8,85 $ 16,33 $ 28,26 

43 - Promoción de Políticas 

Culturales y Cooperación 

Internacional 
   

$ 1,49 $ 3,19 $ 10,11 

44 - Acciones Inherentes al 

Revisionismo Histórico Argentino 

e Iberoamericano 
     

$ 8,46 

TOTAL DEVENGADO  $ 160,43 $ 179,27 $ 306,27 $ 388,89 $ 593,40 $ 974,11 

*  Valores expressos em milhões de pesos argentinos. 

Fonte: Adaptação feita a partir dos dados da eSidif (Sistema de Administração Financeira da Argentina) - 

https://dgsiaf.mecon.gov.ar/esidif/. 

 

 

https://dgsiaf.mecon.gov.ar/esidif/


116 

 

 

 

Uma informação importante para compreender os aumentos reais (ou não) no 

orçamento público da Secretaria de Cultura argentina foram os índices constantes de inflação 

(e de manipulação ou, no mínimo, falta de confiança nos indicadores oficiais), que desde 2007 

ultrapassavam dois dígitos. Além disso, foram criadas restrições burocráticas para a compra 

de dólares estadunidenses a partir de 2011, situação que gerou um mercado paralelo e ilegal, 

chamado na ®poca de ñd·lar blueò (a diferen­a entre o d·lar oficial e o ilegal chegou a quase 

o dobro, em 2014). De qualquer forma, observamos claramente na Tabela 1 o aumento 

substancial de gastos no primeiro item, "Atividades Centrais", que basicamente incluía os 

salários dos funcionários da pasta de cultura. A proporção era de pouco menos de 1/3, em 

2008, e passou para mais da metade em 2013. Sem entrar no mérito ou juízo de valor em 

relação à incorporação de tantos funcionários na Secretaria de Cultura, o fato é que uma parte 

importante dos recursos ficou comprometida diretamente com o pagamento de salários, 

deixando uma margem bastante menor de atuação para a criação de um programa novo, por 

mínima que pudesse parecer a quantia de recursos destinada a novas iniciativas. Dessa forma, 

o orçamento da SCN, que já era bastante reduzido, ficou ainda menor com o aumento dos 

gastos fixos destinados ao o próprio funcionamento da estrutura. 

 

Ainda mais, as ações da SCN, na época, não representaram a totalidade dos gastos 

públicos culturais. Na Argentina, a maior parte dos recursos estatais para a cultura não 

estiveram vinculados à Secretaria de Cultura, conforme podemos ver claramente na Tabela 2. 

Neste sentido, fica mais difícil afirmar que era o Secretário de Cultura quem operava a 

política cultural do Estado ou quem podia efetivamente coordenar todas as ações a ela 

relacionadas. De alguma forma, na pr§tica, o ñverdadeiroò Secret§rio de Cultura era o pr·prio 

Presidente da Nação, se considerarmos a quantidade de ministérios e dependências públicas 

que estavam envolvidas na gestão destes recursos.  

 

 Com isso, pretendemos sinalizar a importância de uma análise acerca dos programas 

culturais em seu contexto de possibilidades e restrições institucionais e orçamentárias, porque, 

de outra forma, podemos perder de vista a complexidade da máquina estatal e as 

particularidades na distribuição de recursos, especialmente quando se trata da criação de um 

novo programa.  
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Tabela 2 ï Gastos Totais em Cultura realizados pelo Estado Argentino* 

 
2008 2009 2010 2011 2012 2013 

Secretaria de Cultura da Nação $ 160,43 $ 179,27 $ 306,27 $ 388,89 $ 593,40 $ 974,11 

Gastos Públicos em Cultura $ 815,02 $ 1.102,56 $ 1.634,86 $ 2.583,78 $ 3.330,43 $5.010,18 

Gasto Cultural/Gasto Total (%) 0,42 % 0,44 % 0,50 % 0,57 % 0,59 % 0,67 % 

* Valores expressos em milhões de pesos argentina. 

Fonte: Adaptação feita a partir dos dados do SinCA - http://www.sinca.gob.ar/. 

  

É válido pontuar que, mesmo considerando a inflação e a alta do dólar no período ora 

tratado, houve um aumento real do orçamento público para a cultura, ampliando as 

capacidades institucionais de intervenção da Secretaria e do Estado como um todo. Embora 

uma boa parte do orçamento específico da SCN estivesse comprometida com os gastos fixos 

de manutenção da sua própria estrutura, foi possível organizar as aplicações de recursos para a 

criação deste programa, garantindo uma certa continuidade entre as gestões de Nun e Coscia. 

A iniciativa dos Pontos de Cultura foi territorializada na Argentina, do ponto de vista estatal-

institucional, a partir de distintos programas culturais anteriores que sedimentaram esta 

implementação no âmbito nacional, conforme detalharemos adiante.  

 

3.2 Antecedentes e apresentação do programa argentino Puntos de Cultura 

 

Em 2005, durante a gestão de José Nun (também advogado e pesquisador principal do 

CONICET), foi criada a Unidade de Programas e Projetos Especiais (UPPE) no âmbito da 

SCN. A proposta desta nova área era promover a democratização da produção e o acesso à 

oferta cultural no país. Desta forma, se buscava impulsionar a inclusão social, através da 

participação coletiva, e a valorização das práticas culturais (F. FIRMANI, 2013).  

 

Conforme sinalizam tanto F. Firmani quanto Melo (2016), a gestão nacional pretendia 

incluir a cultura numa visão mais ampla, seguindo os lineamentos da dimensão antropológica, 

não se limitando a considerá-la, t«o somente, como patrim¹nio ou ñbelas artesò. A cultura era 

http://www.sinca.gob.ar/
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concebida pelo pr·prio Secret§rio Nun como uma ñsegunda naturezaò, com pr§ticas, 

costumes, comportamentos e tradições das mais diversas (apud FIRMANI, p. 29). Além 

disso, a construção da cidadania e a inclusão social foram dois objetivos explícitos dessa 

gestão da SCN (JOSÉ NUN, 2005). 

As ações vinculadas à UPPE buscaram fortalecer atores sociais em diversos graus de 

vulnerabilidade social, invisibilidade cultural e escassa valorização, repercussão e difusão das 

suas produções. Neste sentido, foram desenvolvidos trabalhos em seis linhas de ação: bairros, 

juventude, coletividades, povos originários, movimento operário e direitos humanos. O 

Programa Cultural de Desenvolvimento Comunitário (PCDC) foi a principal ação registrada 

durante essa gestão da SCN, entregando subsídios a organizações sociais que desenvolviam 

projetos culturais. Foram realizadas quatro convocatórias, entre 2005 e 2008, entregando mais 

de 3 milhões de pesos argentinos em subsídios (aproximadamente 1 milhão de dólares ou 2 

milhões de reais, em 2008) para quase 300 organizações com personalidade jurídica (F. 

FIRMANI, 2013). 

 

O PCDC ofereceu apoio econômico de $10.000,00 a $15.000,00 pesos argentinos (o 

equivalente a quase US$ 3.300,00 e US$ 5.000,00 dólares, respectivamente, ou R$6.600,00 e 

R$10.000,00 reais, em 2008) para empreendimentos comunitários e/ou associativos, 

empreendimentos para jovens e idosos, além de empreendimentos culturais produtivos. 

Buscava-se, em cada uma das linhas, garantir apoio à população considerada em situação de 

vulnerabilidade social. Ao longo de todos os anos de implementação, este programa não 

sofreu modificação nas suas linhas de atuação, categorias e montantes máximos, com exceção 

da linha de subsídios para comunidades indígenas criada em 2006. F. Firmani registra uma 

importante modificação burocrática, realizada em 2008, a partir da Resolução SCN 2329/08 

que permitiu a participação de organizações sem personalidade jurídica, além de aceitar, 

como contrapartida, recursos tecnológicos, insumos, infraestrutura e participação dos 

profissionais e/ou especialistas do próprio grupo cultural54. Este tipo de projeto podia receber 

                                                 

54 Esta contraparte foi estabelecida em 2005 pela Lei Complementaria de Orçamento Nº 11.672, Título I, 

Cap²tulo I, Artigo 1Ü: ñNing¼n subsidio del presupuesto, ser§ pagado a la instituci·n beneficiaria sin establecer 

previamente su existencia y funcionamiento regular y si no se comprueba contribuir con el VEINTICINCO POR 

CIENTO (25%) por lo menos de recursos propios, ajenos al subsidio del ESTADO FEDERAL a la atención de 

sus gastosò (ARGENTINA, 2005).  
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um subsídio de até 5.000,00 pesos argentinos (o equivalente a quase US$ 1.600,00 dólares ou 

R$ 3.200,00 reais, em 2008) e criou, já em 2010 e em outro programa, uma linha específica 

para as chamadas ñorganiza­»es de baseò. 

 

Em junho de 2010, foi criado o Programa de Subsídios para o Desenvolvimento 

Sociocomunitário (PSDSC), durante a gestão do cineasta Jorge Coscia como Secretário de 

Cultura da Argentina. Este programa atualizou as categorias e os recursos máximos que cada 

projeto podia receber. Foram duas linhas de financiamento ï desenvolvimento comunitário e 

organizações indígenas ï para instituições com personalidade jurídica que podiam receber até 

$ 25.000,00 pesos argentinos (o equivalente a quase US$ 6.000,00 dólares ou R$ 12.000,00 

reais, em 2010) e uma especifica que, conforme sinalizamos, estava orientada para grupos 

culturais sem estrutura jurídica ï a linha de base. 

 

Na resolução oficial que instituiu este programa (Res.1652/2010 da SCN), foi definido 

claramente o público-alvo pretendido, os beneficiários: as chamadas organizações sociais, 

com ou sem personalidade jurídica. O documento oficial registrou que esses atores se 

destacavam na implementação de projetos sociais, devido à sua capacidade de inserção 

territorial, flexibilidade no planejamento e execução e, principalmente, pela sua lógica de ação 

centrada na solidariedade, equidade e justiça social, completamente alinhadas aos objetivos de 

uma iniciativa com estas características. Além disso, o decreto destacou que as organizações 

inseridas em zonas de alta vulnerabilidade social eram as que mais precisavam do apoio do 

estado para funcionar e as que maior dificuldade de acesso costumavam ter para este tipo de 

convocatória, seja pela falta de personalidade jurídica, de capacidade técnica ou ausência de 

oportunidades para chegar aos recursos públicos (ARGENTINA, 2010). 

 

Esse programa teve apenas uma convocatória, realizada em 2010, com um investimento 

de quase 1,5 milhões de pesos argentinos (o que equivalia, na época, aproximadamente US$ 

350.000,00 dólares ou R$ 700.000,00 reais). Foram recebidos mais de 500 projetos, dois 

quais 172 foram apresentados por 165 diferentes organizações de base sem personalidade 

jurídica. Foram selecionados 40 projetos de desenvolvimento comunitário, 5 projetos de 

comunidades indígenas e 28 iniciativas de apoio a organizações de base (F. FIRMANI, 2013). 
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Segundo o balanço oficial da SCN, realizado em 2011, no total, os programas e projetos 

especiais vinculados à UPPE receberam mais de 3000 iniciativas de organizações sociais e 

comunidades indígenas. 450 foram aprovados e receberam cerca de 6 milhões de pesos 

argentinos (o equivalente a US$ 2 milhões de dólares ou R$ 4 milhões de reais em 2008), nos 

24 distritos do país, em quase 200 localidades e para mais de 100 mil participantes 

(ARGENTINA, 2011). 

 

3.2.1 Componentes institucionais presentes na origem do programa 

 

Em junho de 2011, a partir da Resolução Nº 2641 do Secretário de Cultura da Nação, 

foi criado oficialmente o Programa Puntos de Cultura. Os fundamentos da resolução foram 

praticamente os mesmos dos programas que vimos anteriormente (PCDC e PSDSC). Na sua 

origem, esta iniciativa estatal visou aprofundar o apoio para as organizações da sociedade 

civil e das comunidades indígenas, contribuindo para a democratização do acesso e produção 

de bens culturais. Nesse sentido, tinha como objetivos propor distintas estratégias de apoio 

financeiro a projetos culturais integrais e específicos; facilitar o acesso a equipamentos 

multimídia e materiais de comunicação institucional; realizar sistematizações de experiências 

de trabalho cultural comunitário; dar assistência técnica e capacitação a entidades; formar 

uma rede de intercâmbio e cooperação entre experiências de desenvolvimento comunitário de 

todo o país; montar uma programação de atividades da Secretaria de Cultura nas organizações 

e estabelecer a criação de um Conselho Consultivo para os Puntos de Cultura. 

Na resolução oficial de 2011, o Programa estabeleceu cinco categorias para tentar 

atingir o cumprimento dos seus objetivos: a) linha de subsídios, b) linha materiais de 

produção e comunicação, c) linha de formação, capacitação e assistência técnica, d) Ponte 

Cultura Nação, e) Conselho dos Puntos de Cultura. Explicaremos cada uma delas mais 

detalhadamente. 
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a) Linha de subsídios 

As convocatórias públicas realizadas tiveram distintos montantes e requisitos, segundo 

as características e as necessidades das organizações sociais e comunidades indígenas 

participantes. A seleção se realizou mediante apresentação de projetos. As linhas de subsídios 

oferecidas foram as seguintes: 

 

¶ Puntos de Cultura Projetos Integrais 

Os projetos selecionados receberam um apoio econômico no valor de $40.000,00 pesos 

argentinos (o equivalente a US$ 8.000,00 dólares ou R$ 16.000,00 reais, em 2012) para 

realização do projeto de forma integral durante o período de 1 ano, com possibilidades de 

renovar o subsídio por 2 anos mais, a partir do cumprimento efetivo dos objetivos assumidos 

no convênio. Os projetos deveriam ter foco no fortalecimento do trabalho comunitário e 

possibilitar a reconstrução do tecido social, recriando a identidade coletiva a partir do 

reconhecimento das próprias capacidades. Além disso, os projetos deveriam buscar modificar 

as condições materiais para a produção cultural comunitária, detalhando o modo de circulação 

dos bens culturais produzidos e a forma como esses bens seriam acessados por aqueles que 

integravam o território de influência definido (bairros/s, comunas/s, área natural, localidade, 

etc.).  

Neste sentido, um fator relevante para a seleção desses projetos seria o potencial da 

organização de articular distintos atores sociais e trabalhar em rede. Para isso, as organizações 

participantes deveriam demonstrar, ao menos, dois anos de trabalho em território e ter uma 

sede física para a realização das suas atividades, uma vez que a prioridade para o 

desenvolvimento desta linha era reconhecer atores que já desenvolviam projetos do território 

há um certo tempo. Os destinatários foram: organizações sociais com personalidade jurídica 

outorgada pela Inspeção Geral de Justiça ou Direções Provinciais de Pessoa Jurídica 

correspondentes (para associações civis e fundações) ou pelo Instituto Nacional de 
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Associativismo e Economia Social (INAES) do Ministério de Desenvolvimento Social (para 

cooperativas e associações mutuais55).  

¶ Puntos de Cultura Projetos Específicos 

As iniciativas selecionadas receberam um apoio econômico no valor de $20.000,00 

pesos argentinos (equivalente a US$ 4.000,00 dólares ou US$ 8.000,00 reais, em 2012) para a 

execução do projeto durante um período máximo de seis meses. Buscava-se apoiar 

empreendimentos vinculados ao acesso e produção de bens artísticos, como oficinas de arte, 

programas de espetáculos, ciclos de cinema, entre outros; empreendimentos orientados à 

capacitação e aquisição de novos recursos e conhecimentos dos participantes, como 

intercâmbio de experiências, encontros, jornadas, seminários. Também foram apoiados 

empreendimentos de caráter audiovisual, destinados a incentivar o pleno exercício da 

liberdade de expressão e a superação das desigualdades informativas, através da produção e 

difusão de informação sobre temas e atores sociais com escasso tratamento público, sobre os 

quais se propunha uma perspectiva diversa ou que se difundia em setores marginados dos 

circuitos convencionais (a exemplo de rádios, curtas, documentais, agências de notícias). 

Assim como na linha Puntos de Cultura Projetos Integrais, os destinatários eram organizações 

sociais com personalidade jurídica. 

 

¶ Puntos de Cultura Indígena 

Com um valor de $20.000,00 pesos argentinos para a execução do projeto durante um 

período máximo de 1 ano (equivalente a US$ 4.000,00 dólares ou R$ 8.000,00 reais, em 

2012) esta linha apoiou iniciativas produzidas por comunidades indígenas que fomentavam a 

diversidade cultural, difundindo, resgatando, mantendo e valorizando as tradições, costumes, 

línguas, artes, crenças e formas de organização dos distintos povos indígenas do país. Além 

disso, foram apoiadas também iniciativas que promoviam a formação para o 

desenvolvimento, capacitando os membros das comunidades indígenas em artes, ofícios e 

                                                 

55 ñAs Asociaciones Mutuales (associa­»es mutualistas ï ou mutuais) [...] funcionam como 

cooperativas/associações de ajuda mútua, inspiradas na solidariedade, com o objetivo de viabilizar ajuda 

recíproca frente a riscos eventuais ou de promover o bem estar material e espiritual. Atuam mediante uma 

contribuição periódica e baseiam-se no mutualismo enquanto doutrina e prática de vidaò (MELO, 2016, p. 79). 

Mais informações disponíveis no site da Confederación Argentina de Mutualidades: 

<http://www.camargentina.org.ar/>. Acesso em: 01 nov. 2017. 

http://www.camargentina.org.ar/
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ciências que pudessem contribuir para o desenvolvimento da comunidade. Os destinatários 

dessa linha eram comunidades indígenas com personalidade jurídica nacional ou provincial e 

comunidades indígenas com personalidade jurídica inscritas em organismos provinciais 

pertinentes, como associações civis. 

¶ Puntos de Cultura de Base 

Os projetos submetidos a essa linha receberam $7.000,00 pesos argentinos para a 

execução do projeto durante um período máximo de 1 ano (o equivalente a US$ 1.400,00 

dólares ou R$ 2.800,00 reais, em 2012). Buscou-se apoiar empreendimentos produzidos por 

pequenas organizações que residiam em territórios de alta vulnerabilidade social 

(villas/favelas, assentamentos, bairros operários, zonas rurais) e que necessitavam de 

equipamentos e insumos para realizarem projetos socioculturais, produzindo de forma 

autônoma os bens demandados pela comunidade da qual faziam parte. Os destinatários, neste 

caso, eram organizações sociais sem personalidade jurídica e que comprovaram ter, ao menos, 

dois anos de trabalho territorial.  

 

b) Linhas de materiais de produção e comunicação 

De acordo com esse segundo componente estabelecido na criação do Programa, uma 

das principais desigualdades sociais na atualidade reside na brecha existente entre aqueles que 

contam com o equipamento e a formação necessária para o uso das tecnologias da informação 

e da comunicação e aqueles que não têm esse tipo de ferramenta. Conforme explicado nos 

documentos oficiais, essa situação afeta a comunicação entre as organizações e, também, 

restringe a produção de conteúdos e materiais próprios por parte dos setores populares. Sendo 

assim, a entrega de equipamentos multimídia pelo projeto procurou democratizar a produção, 

a circulação e o consumo de bens culturais através de ferramentas tecnológicas que pudessem 

melhorar as condições para a produção local, bem como a difusão e circulação de distintas 

expressões que buscassem recuperar os saberes locais frente a um mundo globalizado que se 

sustenta no consumo das produ­»es simb·licas do ñcentroò. Respeitando o federalismo e 

propiciando o intercâmbio de bens culturais entre as distintas regiões, se pretendeu criar uma 

rede, potenciada por uma política de inclusão sociocultural de fortalecimento das experiências 

comunitárias, com um Estado presente que acompanha e promove o seu desenvolvimento. 
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Nessa perspectiva, o programa previu as seguintes ferramentas multimídia e materiais de 

comunicação: 

 

 

¶ Equipamento Multimídia 

As organizações selecionadas como Puntos de Cultura Projeto Integral receberam 

computador, placa de áudio, câmara de vídeo e software livre para a edição de áudio e 

produção de materiais audiovisuais. De acordo com informações oficiais, essas ferramentas 

permitiriam gerar conteúdo com uma estética de qualidade prontas para circularem nos meios 

massivos de comunicação e, teoricamente, em igualdade de condições com as produções 

realizadas pelos atores sociais privados (!). Por outra parte, os Puntos de Cultura Projetos 

Específicos, de Base e Indígena, receberiam um notebook para se conectar à internet, ter 

acesso à informação e integrar a rede em movimento.  

¶ Comunicação Institucional 

Com o objetivo de fortalecer a identidade e pertencimento à rede de Puntos de Cultura, 

as organizações sociais participantes do Programa receberam materiais de comunicação 

institucional como banners, camisas, cartazes, pins, adesivos, bandeiras, selos, stencil e 

pinturas em aerossol.  

¶ Portal Puntos de Cultura 

O programa previu a criação de uma página web como canal de comunicação interno e 

externo. Nele, os Puntos de Cultura poderiam divulgar as suas produções, as atividades 

programadas e integrar a rede. O portal incluía um mapa dos pontos de cultura, uma ficha de 

cada projeto selecionado, um calendário de atividades mensais e um espaço para postagem de 

documentos, comentários e realização de debates. O site funcionou até 2015 e, com a 

mudança de gestão de governo, saiu do ar.  

¶ Produção audiovisual 

Uma das propostas do Programa era realizar uma produção audiovisual do tipo 

documental e uma série de capítulos que relatassem a experiência de distintas organizações 
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sociais que faziam parte da Rede de Puntos de Cultura. Porém, tal proposta não foi efetivada 

ou, ao menos, não foi disponibilizada para acesso público e difusão aberta. 

¶ Edição do anuário 

A proposta desta publicação era realizar uma mostra do trabalho e dos processos 

desenvolvidos pelos Pontos de Cultura em Andamento. Teve duas edições, uma em 2011 e 

outra em 2012.  

 

c) Formação, capacitação e assistência técnica 

De acordo com a resolução oficial, era prevista a implementação de uma linha de 

formação e capacitação para todas as organizações sociais participantes. As capacitações 

teriam como foco o uso de novas tecnologias em comunicação comunitária e em outras 

estratégias para o desenvolvimento cultural comunitário. Também foi proposto a realização de 

capacitações para a equipe gestora do programa, em diálogo com a Secretaria de Cidadania e 

Diversidade Cultural do Brasil, incluindo visitas aos pontos de cultura em território brasileiro. 

Ainda no ano de 2011, foi assinado um ñmemorando de entendimentoò entre as pastas de 

cultura do Brasil e da Argentina para a colaboração e promoção de ações conjuntas destinadas 

ao fortalecimento dos Programas e intercâmbio dos Pontos de Cultura de ambos os países. 

 

Além disso, foi estabelecida a realização de seminários e encontros regionais e 

nacionais para o intercâmbio de experiências entre os Pontos de Cultura. Finalmente, foi 

proposta a realização de convênios com as Universidades Nacionais para a assistência técnica 

na apresentação de projetos e formulação das capacitações e acompanhamento dos Puntos de 

Cultura selecionados. Este trabalho seria coordenado em encontros anuais pelos 

representantes das Secretarias de Extensão Universitária. Foram assinados convênios com 15 

universidades públicas, mas a estruturação foi morosa e, por isso, a primeira convocação 

aconteceu apenas em 2012 (F. FIRMANI, 2013).  
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d) Ponte Cultura Nação 

Uma vez assinado o convênio, os Puntos de Cultura poderiam ser utilizados para a 

realização de outros programas da SCN, em uma espécie de ponte entre as propostas do 

governo executivo nacional com a comunidade. Algumas iniciativas sinalizadas na resolução 

oficial foram o Café Cultura Nação, Chocolate Cultura Nação e funções do Cinema Inflável, 

entre outras. Até 2013, foram realizados 20 encontros de Café Cultura, 18 apresentações de 

Chocolate Cultura, três oficinas de desenhos animados e três mostras de cartazes sobre 

Direitos Humanos (F. FIRMANI, 2013).  

 

 

e) Conselho Puntos de Cultura 

O quinto e último componente previsto na resolução oficial foi a criação de Conselhos 

Consultivos para contribuir com os processos de avaliação e seleção das convocatórias 

regionais. Integrariam esse Conselho um representante da SCN, um representante da unidade 

avaliadora (Universidade), um representante regional do Conselho Federal de Cultura e um 

integrante dos Puntos de Cultura, escolhidos pelas organizações sociais nos encontros anuais. 

Até 2015 este componente não foi institucionalizado.  

 

3.2.2 Convocatórias, distribuição espacial e requerimentos dos Pontos 

A primeira chamada pública foi oficializada na resolução 3385/11 da SCN e destinava 

um orçamento de 2 milhões de pesos argentinos (correspondente a US$ 400.000,00 dólares ou 

R$ 800.000,00 reais, em 2012). Além disso, o programa destinou ainda 1 milhão de pesos 

para a compra de equipamentos e mais 1 milhão para a realização de capacitações e 

formações.  
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Figura 1 ï Distribuição espacial dos Puntos de Cultura na Edição 2011 

 

Fonte: Adaptação realizada a partir dos mapas e dados oficiais, disponível em: 

<http://convocatorias.cultura.gob.ar/pdc/registro-nacional_p4>. 

 

As organizações constituídas como pessoas jurídicas tinham que entregar a mesma 

documentação exigida nos programas anteriores da UPPE, com a facilidade burocrática de 

poderem justificar a contrapartida estabelecida na lei (25% do investimento próprio) através 

dos materiais, recursos humanos e trabalho interno dedicado ao projeto. Nessa oportunidade, a 

chamada ficou aberta durante 30 dias e recebeu pouco mais de 600 propostas. Desse total, 

foram selecionadas 98 iniciativas, conforme observamos na Figura 1. No mesmo ano, em 

novembro, foi realizado o primeiro Encontro Nacional de Puntos de Cultura, onde 

participaram as organizações selecionadas e também foram convidadas as instituições que 

tinham recebido apoio do Programa de Subsídios ao Desenvolvimento Sociocultural (F. 

FIMANI, 2013). 
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Em julho de 2012, através da resolução da SCN 3149/12, foi lançada a segunda 

convocatória de projetos, com um orçamento total de 5 milhões de pesos argentinos (1 milhão 

de dólares ou 2 milhões de reais, em 2012); 3 milhões para os projetos e mais 2 milhões para 

a compra de equipamentos e formação. Foram registrados quase 700 projetos, dos quais foram 

selecionadas 139 organizações (ver Figura 2). Nesta edição, um dos pré-requisitos 

obrigatórios para a participação na convocatória era a inscrição no Registro Nacional de 

Puntos de Cultura. Em dezembro de 2012, eram mais de 1000 as iniciativas inscritas neste 

registro (F. FIMANI, 2013).   

 

 

 

Figura 2 ï Distribuição espacial dos Puntos de Cultura na Edição 2012 

 
Fonte: Adaptação realizada a partir dos mapas e dados oficiais, disponível em: 

<http://convocatorias.cultura.gob.ar/pdc/registro-nacional_p4>. 

 

 

 



129 

 

 

 

 

Também em 2012, foi lançada uma linha especial de financiamento, em conjunto com o 

Programa Igualdade Cultural, do Ministério de Planejamento Federal e Serviços Públicos da 

Argentina. Essa linha específica, denominada de Círculos de Cultura, financiou melhoras 

estruturais e o fortalecimento de sete equipamentos culturais com um apoio de $ 300.000,00 

pesos argentinos (US$ 60.000,00 dólares ou R$ 120.000,00 reais em 2012). Além de serem 

especializadas em uma ou mais disciplinas, como teatro comunitário, circo social, produção 

fonográfica ou audiovisual, entre outras, as entidades contempladas nesta modalidade devem 

dispor de especialistas e professores para capacitação continuada (MELO, 2016). 

 

 

 

A terceira e última convocatória feita na gestão de Coscia e do governo de Cristina 

Fernandez de Kirchner foi lançada em outubro de 2013, através da resolução Nº 7495/13 da 

SCN. Estabeleceu-se um orçamento total de 8 milhões de pesos argentinos (correspondente a 

US$ 1,6 milhões de dólares ou R$ 3,2 milhões de reais em 2012), sendo 5 milhões para os 

projetos selecionados e 3 milhões para capacitação e compra de equipamentos. 

Contabilizaram-se 915 candidaturas para esta edição e foram selecionados 205 projetos (ver 

Figura 3), dos quais 87 eram na linha Puntos de Base (MELO, 2016). Por sua vez, as 

iniciativas inscritas no Registro Nacional de Puntos de Cultura nesse ano ficaram acima dos 

2000 projetos.  

 

 

 

 

 

 

 

 



130 

 

 

 

 

 

Figura 3 ï Distribuição espacial dos Puntos de Cultura na Edição 2013 

 

Fonte: Adaptação realizada a partir dos mapas e dados oficiais, disponível em: 

<http://convocatorias.cultura.gob.ar/pdc/registro-nacional_p4>. 

 

 

Em síntese, os números oficiais do Programa Puntos de Cultura registrados até 2015 são 

os seguintes: 

¶ 3500 organizações sociais e comunidades indígenas no Registro Nacional do 

Programa; 

¶ 2 encontros nacionais e 13 encontros regionais realizados;  

¶ 20 capacitações, 20 jornadas de difusão e 2 publicações;  

¶ 200 atividades no projeto Ponte Cultura Na­«o (a­»es: ñCaf® Culturaò, ñChocolate 

Culturaò, mostras de direitos humanos, oficinas de cinema de anima­«o, apresenta­»es 

artísticas etc.). 
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Além disso, os 449 Pontos de Cultura selecionados até 2015, como podemos observar 

na Figura 4, se distribuíam proporcionalmente da seguinte forma: 

¶ Ponto de Cultura de Base (40,5%);  

¶ Ponto de Cultura Integral (33,2%);  

¶ Ponto de Cultura Específico (18,3%);  

¶ Ponto de Cultura Indígena (6,5%);  

¶ Círculos de Cultura (1,5%).  

 

 

Finalmente, o resumo de convocatórias públicas realizadas até 2015 é o seguinte: 

- 1a convocatória (2011): 98 Puntos contemplados; total $4.000.000 

- 2a convocatória (2012): 139 Puntos contemplados; total $6.000.000 

- Círculos de Cultura (2012): 7 entidades contempladas; total $2.000.000 

- 3a convocatória (2013): 205 Puntos contemplados; total $8.000.000.  
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Figura 4 ï Distribuição espacial dos Puntos de Cultura na Edições 2011, 2012 e 2013 

 

Fonte: Adaptação realizada a partir dos mapas e dados oficiais, disponível em: 

<http://convocatorias.cultura.gob.ar/pdc/registro-nacional_p4>. 

 

 

 

3.3 Dimensões para a análise institucional dos pontos de cultura 

 

Na perspectiva econômica, o programa Puntos de Cultura é relativamente pequeno 

quando comparado com outros investimentos do governo argentino em cultura. Em três 

convocatórias públicas, realizadas em 2011, 2012 e 2013, foram destinados aproximadamente 

4 milhões de dólares (correspondente a 20 milhões de pesos argentinos ou cerca de 8 milhões 

de reais, em 2012) para 449 pontos de cultura. A mesma quantidade de dinheiro investida, por 

exemplo, no equipamento cultural Casa de la Cultura Villa 21 Barracas (atual Casa de la 

Cultura Popular), inaugurado em 2013.  
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Uma quantia muito superior foi aplicada no Centro Cultural Kirchner, apresentado 

como o maior equipamento cultural da América Latina: foram aproximadamente 140 milhões 

de dólares (quase 300 milhões de reais, em 2012), também anunciado como o maior 

investimento em um equipamento cultural na história do país. Esse dinheiro representou, em 

2012, 0,1% do orçamento nacional argentino, e simbolizou também a pretensão orçamentária 

de uma das propostas alternativas mais ambiciosas registradas no parlamento da Argentina, 

vinculada ao coletivo Pueblo Hace Cultura56. Esta iniciativa, intitulada ñProyecto de Ley de 

Apoyo a la Cultura Comunitaria, Autogestiva e Independiente óPuntos de Culturaôò, 

pretendia criar o Fundo Nacional de Apoio à Cultura Comunitária, Autogestiva e 

Independente, que seria constituído por uma cifra equivalente a uma porcentagem não inferior 

ao 0,1% do Orçamento Total Nacional, conforme registramos anteriormente. Em moeda local, 

isso teria significado na época mais de 600 milhões de pesos argentinos. Quase o mesmo 

orçamento outorgado à Secretaria de Cultura nesse ano. Dessa forma, a proposta, além de 

ambiciosa, parecia inviável, porque não deixaria nenhum recurso para a própria Secretaria. 

Contudo, segundo dados oficiais do Sistema de Informação Cultural da Argentina (SinCA), o 

gasto público em cultura naquele ano foi superior a 3 bilhões de pesos (600 milhões de 

dólares ou 1,2 bilhões de reais em 2012), incluindo as despesas da pasta nacional, os 

organismos culturais e descentralizados conexos e outros programas culturais do governo: 

 

Tabela 2 ï Investimento Público em Cultura na Argentina em 2012*  

Instituições públicas estatais 2012 Gasto (%) 

Secretaria de Cultura da Nação $     593.401.647,81 18% 

Organismos culturais $     629.903.629,51 19% 

Programas culturais $     926.724.754,39 28% 

Organismos descentralizados $  1.180.399.823,64 35% 

TOTAL  $  3.330.429.855,35 100% 

 *  Valores expressos em milhões de pesos argentina. 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do SinCA - http://www.sinca.gob.ar/. 

 

 

                                                 

56 Os projetos mais ambiciosos, contudo, demandaram um mínimo de 0,2% do orçamento nacional destinado 

para a Cultura Viva Comunitária, conforme analisaremos posteriormente.  

http://www.sinca.gob.ar/
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Em outras palavras, era possível pensar nesse investimento em cultura naquele ano, 

mas estava em disputa a distribuição dos recursos, a forma de execução e a autonomia relativa 

na gestão do Programa Puntos de Cultura.  

Pensemos, agora, na dimensão política de tal medida. Objetivamente, o nascimento do 

programa foi uma resolução oficial do então Secretário Coscia e, portanto, a criação do 

Programa Puntos de Cultura, em 2011, foi uma determinação dessa gestão, em particular. 

Contudo, até que ponto o próprio Secretario pôde definir, de forma autônoma, a criação de 

uma medida como essa? Segundo os antecedentes pesquisados (FUENTES FIRMANI, 2013; 

MELO, 2016), o ano de maior visibilidade desta iniciativa para todos os países da região foi 

2009. Caso enxerguemos apenas a participação dos Estados e, particularmente, dos governos, 

poderíamos registrar a sintonia ideológica de centro-esquerda na região, especialmente 

naquele momento. Seguindo este raciocínio, poderíamos observar que um desdobramento 

desse alinhamento teria sido a declaração do parlamento do Mercosul, por unanimidade, para 

instituir o programa Pontos de Cultura em todos os países do bloco. Essa declaração de apoio 

foi registrada em dezembro de 2009 e o Secretário Coscia havia assumido o cargo em julho. 

Se este dirigente em particular fosse o articulador desta iniciativa, por que esperou dois anos 

para implementá-la?  

Poderíamos, então, pensar em uma outra hipótese, onde a influência maior poderia ser 

do próprio Mercosul. Será que a criação do programa na Argentina realmente foi uma 

definição do organismo supranacional intergovernamental? Existem elementos para 

desconfiar de qualquer afirmação taxativa, de causa e efeito, que explique de forma isolada a 

aparição desta política no cenário argentino e regional. Dos quatro países fundadores do 

Mercosul, Argentina foi efetivamente o primeiro a implementá-lo a nível nacional. Paraguai o 

fez por pouco tempo, devido a problemas institucionais (o presidente Lugo foi deposto de 

forma não democrática em 2012) e Uruguai optou por não implementar uma política 

homônima, mas sim em fazer convênios específicos e trocas de experiências, através do 

projeto Usinas Culturales57. 

                                                 

57 Isso mudou muito recentemente, em maio de 2017, com a abertura do registro de Puntos de Cultura no 

Uruguai. Disponível em: <http://cultura.mec.gub.uy/innovaportal/v/103013/8/mecweb/puntos-de-

cultura?parentid=98185>. Acesso em: 01. nov. 2017. 



135 

 

 

 

 Antes da Argentina, contudo, foi o município de Medellín, um governo local 

colombiano, que implementou os pontos de cultura, em 2010. Qual a influência do Mercosul 

nesse município? Formalmente, nenhuma. Por outro lado, Chile é membro associado do 

Mercosul e implementou a mesma política. Peru, Costa Rica e El Salvador, que tampouco 

formam parte do bloco regional sul-americano, são outros países do continente que tiveram 

experiências na mesma linha, com o mesmo nome, mas com diferentes formas de 

territorialização. Com isso, queremos registrar como é difícil determinar os fatores específicos 

que poderiam explicar a decisão de incorporar esta política na Argentina, assim como não é 

possível afirmar, de forma taxativa, que o surgimento dessa política foi devido às condições 

unicamente internas, motivadas pelos agentes estatais. 

 

Seguimos problematizando a dimensão política, abrindo o panorama para diversos 

atores, estatais e não estatais. Lembremos que, em 2009, foi aprovada a declaração de apoio 

no parlamento do Mercosul. Se fosse pelo alinhamento ideológico entre as gestões do Partido 

dos Trabalhadores (PT) no Brasil e do Frente para la Victoria (FV) na Argentina, esses dois 

espaços partidários deveriam ter sido protagonistas desta resolução neste espaço legislativo 

intergovernamental. Todavia, quem apresentou essa iniciativa foi uma legisladora de um 

partido de oposição ao PT, a deputada Marisa Serrano (PSDB/MS). Isto é interessante em 

termos de apoio e legitimidade, lembrando que foi aprovado por unanimidade nesse fórum 

regional. Contudo, tampouco podemos ser ingênuos e imaginar que a construção desta 

política cultural não sucinta disputas de interesses corporativos e partidárias. No caso 

argentino, isto fica bastante explícito nos projetos de lei apresentados a partir desta declaração 

e, especialmente, nos fundamentos legais.  

Antes que o programa fosse implementado na Argentina pela Secretaria de Cultura, 

legisladores da oposi­«o apresentaram um anteprojeto, em 2010, intitulado ñCreación del 

programa nacional de apoyo a la cultura comunitaria y autogestivaò e chegaram a propor um 

piso de apoio ainda maior (o dobro) ao solicitado posteriormente pelas organizações culturais. 

Nesse momento, diversos legisladores da oposição, vinculados aos partidos Coalizão Cívica 

(CC), Partido Socialista (PS) e até ao partido Proposta Republicana (PRO) ï este último 

estava no governo da cidade de Buenos Aires ï também se apropriaram e começaram a 

disputar a execução do programa.   
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Em 2012 foram apresentados dois novos projetos alternativos, com agentes e 

processos de elaboração muito distintos entre si. Por um lado, o projeto do coletivo Pueblo 

Hace Cultura (PHC), também proposto por legisladores de oposição, mas que estavam dentro 

do arco ñprogressistaò n«o kirchnerista. Por outro lado, o projeto apresentado pela Uni«o 

Cívica Radical (UCR) ï histórico partido de oposição, mas na época muito dividido e 

fragmentado ï intitulado "Programa nacional de puntos de cultura para el desarrollo local y 

regional" que, curiosamente, estabelecia mais orçamento do que o estipulado pelas 

organizações culturais (o que, como vimos anteriormente, já era bastante ambicioso). Além 

disso, como registrado nos seus fundamentos, a UCR observou e denunciou que no programa 

implementado pela SCN, vários centros partidários afins ao governo estavam sendo apoiados 

pela medida. Finalizando este breve panorama legislativo, em 2014 o bloco da União Popular 

(UP) registrou novamente o projeto que havia sido apresentado em 2012, do coletivo Pueblo 

Hace Cultura, e em 2015 o partido Coalizão Cívica reapresentou o projeto de 2010, na 

Câmara de Deputados e também no Senado.  

 

Embora essa breve descrição e detalhamento tenham sido focados, principalmente, nas 

instituições estatais e político-partidárias, o que estamos registrando é a complexidade do 

aparelho do Estado e a dificuldade de afirmar, de forma unívoca, quais são os limites para o 

estudo de uma política cultural. Deveria ser apenas o programa? Somente a atuação do 

ministério? Simplesmente o poder executivo? Ou o poder legislativo? E os organismos 

governamentais supranacionais? E os governos provinciais e municipais? Até que ponto nos 

permitimos, por exemplo, problematizar a separação entre sociedade civil e Estado? 

Novamente, esta política nos serve de pano de fundo para discutirmos tais questões, quando 

observamos as relações, digamos, ñcarnaisò que existem entre determinadas organizações e 

partidos políticos de todos os bandos e espectros ideológicos. No caso específico do coletivo 

ñda sociedade civilò PHC, por exemplo, foram as brigas internas entre os diversos setores 

político-partidários as que terminaram diluindo a proposta. Este frente incluía organizações 

culturais a favor do governo peronista-kirchnerista, vinculadas aos partidos da base aliada; 

organiza­»es de oposi­«o ñcentro-progressistasò, tamb®m com milit©ncia em partidos de 

oposição tanto do FPV quanto do PRO, e instituições culturais com relações muito próximas 

com o governo neoliberal do PRO, na época na gestão da CABA e atualmente no governo 

nacional, provincial e da Capital Federal.  
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Seguindo com os exemplos, em 2012, um ano após a implementação dos pontos de 

cultura pelo governo nacional, a Secretaria de Habitat e Inclusão da CABA (gestão PRO) 

implementou a política da Cultura Viva Comunitária, junto com a fundação da sociedade civil 

Crear Vale la Pena, e lançou uma série de ações e linha de subsídios e, dentre delas, a linha 

Puntos de Cultura que continuam vigentes até hoje. Inclusive, a participação da instituição 

Crear Vale la Pena em todos os coletivos e movimentos a favor dos pontos de cultura, seja no 

âmbito metropolitano, nacional e continental, também permite compreender um certo 

paradoxo que registramos a seguir.  

Nos últimos dois anos do governo Kirchner (2014 e 2015), o Programa Puntos de 

Cultura não teve convocatórias, mesmo com a pasta hierarquizada em Ministério. Contudo, o 

primeiro ano de gestão do governo do PRO, liderado por Mauricio Macri, não somente deu 

continuidade a essa política e à hierarquia do Ministério, como lançou uma nova convocatória 

com a mesma equipe de coordenação do governo anterior e que se mantém desde 2009. Ou 

seja, este programa obteve uma façanha para nossa área: embora frágil, conseguiu superar não 

só uma gestão, mas uma política de governo, inclusive uma política de Estado, e se perfila 

para ser considerado como uma política pública de cultura, mesmo sem estar garantido por 

nenhuma lei específica. Só que isto, longe de ñresolverò o problema ou significar um espa­o 

de convivência, paz e harmonia, é a materialização territorial de um campo de disputas, cujo 

único e principal acordo é a manutenção desta política, mesmo que no patamar mínimo. E a 

luta se dá pela sua ampliação, pelo conteúdo e também pela gestão desta iniciativa.  

 

Voltado às dimensões para o estudo desta iniciativa, embora possa nos ajudar no 

raciocínio e na apresentação do Programa, a separação entre dimensão econômica e política 

não é rígida. Muito menos quando incorporamos a dimensão simbólica, que em muitos 

estudos da área (BOTELHO, 2001; BARROS 2009, entre outros) aparece como aquela mais 

especificamente cultural. Consideramos que a disputa pelo conteúdo cultural desta iniciativa, 

pelos usos simbólicos dos termos guarda-chuvas ñpontos de culturaò ou ñcultura viva 

comunit§riaò, ® tamb®m um confronto econ¹mico e pol²tico. Vale a pena lembrar aqui a 

clássica reflexão de G. Canclini [1987], quando afirma que as políticas culturais visam 

orientar o desenvolvimento simbólico de uma sociedade. Embora o autor não tenha 

operacionalizado metodologicamente esta dimensão simbólica do desenvolvimento, em outros 
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momentos da sua reflexão afirma que as intervenções no campo da cultura não se reduzem às 

artes ou a gestão de museus, mas principalmente à construção de sentidos; os modos de viver, 

pensar, comer, imaginar e fazer política de uma população determinada. Isto é, formas e 

práticas que distinguem um povo e lhes dão identidade (Idem, 1983).  

Sendo assim, o Programa Puntos de Cultura, na perspectiva do governo Kirchner e na 

gestão Coscia, se origina basicamente como uma política de subsídios socioculturais que 

continuava a iniciativa idealizada pelo sociólogo Nun. Além disso, o conjunto de intervenções 

culturais dessa gestão priorizou sempre, em termos políticos, econômicos e simbólicos, a 

construção de equipamentos culturais e a promoção de produtos e serviços audiovisuais. 

Ademais, em nenhum dos projetos de institucionalização da cultura apresentados, naquele 

momento, no parlamento argentino pelos legisladores da base aliada do governo Kirchner (a 

exemplo da Lei Federal das Culturas, Lei de Comunicações, Lei da Música, da Dança, do 

Teatro, do Audiovisual, etc.) a questão dos pontos de cultura ou da cultura viva comunitária 

foi incluída.  

 

3.4 A perspectiva territorial no discurso oficial do órgão de cultura estatal 

 

 O Programa Puntos de Cultura, além de se configurar como uma política de subsídios, 

considerando os investimentos culturais no seu conjunto realizados durante a gestão Kirchner, 

assumiu vários outros sentidos, particularmente no discurso oficial, que podem nos ajudar a 

compreender porque ela resulta tão atrativa para praticamente todos os setores ideológicos, 

partidários e comunitários da região.  

 

Nos documentos oficiais do Programa, o território aparece de forma explícita como 

indissociável da cultura e da organização popular (ARGENTINA, 2011). A medida se insere, 

nesta narrativa institucional, na proposta geral de mudança e transformação social do governo 

dos Kirchner, particularmente de Cristina, que assume o seu segundo mandato em 2011 com 

54% dos votos válidos. O discurso político mais explícito no campo da cultura e da 

comunica­«o no governo da mandat§ria se registra como ña batalha culturalò. Nesse contexto, 

se propõe combater uma hegemonia cultural, reforçada pelo discurso único do neoliberalismo, 
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que afirmava que o único horizonte possível e desejável para a cultura argentina estava na 

Europa, nos Estados Unidos e nos chamados países de primeiro mundo (ibidem, p. 8). Sendo 

assim, o pa²s estaria inserido agora na ñP§tria Grandeò latino-americana, lutando por um outro 

modelo de desenvolvimento cultural: 

Vivimos un proceso de cambio cultural (la batalla). Y sabemos que es en la 

esfera territorial donde se generan las tensiones concretas de los 

modelos en pugna, es decir, donde se produce el entrecruzamiento de todas 

las acciones, las representaciones y los valores. Por eso apostamos a 

fortalecer los espacios de las organizaciones sociales que vienen 

impulsando distintas estrategias culturales que tienen en las expresiones 

populares su germen y razón (ibidem, p. 8, itálica no original, grifo nosso).  

 

 

Na fundamentação desse Programa, consta a afirmação de que a cultura popular 

manifesta claramente uma confrontação política contrária à cultura da desigualdade 

promovida pelos governos neoliberais anteriores. Sendo assim, essa iniciativa buscou 

impulsionar, a partir de uma perspectiva produtiva, os diversos atores sociais do território: 

En ese sentido, los Puntos de Cultura son espacios propicios para 

canalizar los esfuerzos populares de manera creativa. Y es nuestra 

función, desde la Secretaría de Cultura de la Nación, agrupar las 

experiencias y revalorizarlas, respetando la diversidad y otorgando 

herramientas para mejorar las capacidades colectivas. Diría que este es el fin 

último del programa Puntos de Cultura: el fortalecimiento de la 

organización popular para seguir profundizando la mejora de las 

condiciones sociales en los territorios, con la cultura como eje central de la 

transformación (ibidem, p. 9, grifo do autor). 

 

Assim, o território aparece como indissolúvel da cultura e ainda como local de atuação. 

Além disso, a construção territorial é registrada, ao longo dos documentos oficiais, como 

qualidade ï trabalho territorial, necessidades e características territoriais ï, expansão ï 

inserção territorial ï, forma de partilhamento ï redistribuir territorialmente recursos ï, 

diversidade e área de influência ï âmbito e proximidade territorial, cada um dos territórios ï e 

ainda como cartografia cultural chamada de ñmapeio territorialò. As refer°ncias s«o 

constantes nas diversas publicações institucionais, incluindo as ambições desta medida 

enquanto paradigma e política continental: 
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Se han constituido en espacios de participación popular con un anclaje 

territorial que permite construir proyectos desde la geografía que se habita y 

con las potencialidades de sus actores. Con el programa Puntos de Cultura 

estamos acompañando este proceso: fortalecemos la organización popular 

en territorio otorgando herramientas para la producción cultural 
comunitaria y el fomento de las diversas expresiones populares. En dos 

años ya hemos apoyado 250 puntos de cultura. Como en otros países de 

América Latina, estos puntos se están multiplicando, generando un 

entramado social de una riqueza cultural heterogénea que demuestra que este 

es un proyecto político amplio, democrático e inclusivo (2012, p. 7, grifo 

do autor). 

 

Além disso, um dos últimos documentos oficiais do programa durante a gestão Kirchner 

foi uma pesquisa e an§lise de impacto territorial, intitulada ñPuntos de Cultura: una política 

transformadoraò (2015), que registra, tamb®m de forma expl²cita, a import©ncia de analisar o 

impacto desta política territorial (p. 7). Neste documento, foram acrescentados mais ñusos do 

territ·rioò, como nos seguintes exemplos: organiza­»es de base territorial, atores territoriais, 

redes territoriais, projetos territoriais, localização geográfica e territorial, articulação 

territorial, integração territorial, afastados territorialmente, enfoques territoriais, práticas 

territoriais, ancoragem territorial, distâncias territoriais, desenvolvimento territorial e, 

finalmente, relevamento territorial.  

Particularmente, o estudo do ñimpacto territorialò oficial, feito por este programa, foi 

realizado entre 2013 e 2014 por uma rede de 13 universidades nacionais (distribuídas pelas 

seis regiões do país58) que participaram do Programa de Capacitação, Formação e Assistência 

Técnica para os Pontos de Cultura. Os organismos acadêmicos convocados foram áreas de 

extensão universitária, bem-estar estudantil, centros culturais das universidades e as chamadas 

secretarias de trabalho territorial. O ponto de partida metodológico foi um Guia de Pesquisa e 

Análise de Impacto dos Pontos de Cultura, organizado pela UNTREF. Já o fechamento e 

sistematização foram realizados por uma equipe da Universidade Nacional de San Martin 

(UNSAM). A análise sobre a experiência e impacto deste programa se deu, principalmente, a 

partir de entrevistas, informes trimestrais dos próprios pontos e observações de campo 

realizadas pelos agentes acadêmicos. O escopo de pesquisa foram 34 organizações 

selecionadas de todo o país.  

                                                 

58 Noroeste (NOA), Noreste (NEA), Centro, Cuyo, Patagonia e Provincia de Buenos Aires junto à Cidade de 

Buenos Aires.  



141 

 

 

 

Neste sentido, o ñdesenvolvimento territorialò foi avaliado basicamente em termos 

qualitativos, guiados por questionamentos, como o impacto simbólico da implementação 

deste programa, a produção de subjetividades nos participantes do projeto e o modo de 

construção de sentido a nível comunitário. Portanto, o esforço de sistematização e 

operacionalização metodológica da questão territorial precisou desta dimensão simbólica, 

subjetiva e de proximidade para que a avaliação do impacto pudesse ser feita. É significativo 

que a presença territorial do Ministério de Cultura seja considerada pelas organizações sociais 

como o efetivo aprofundamento das relações humanas, evitando lógicas burocráticas 

desumanizantes e baseando-se em valores, como compreensão, apoio, interesse, compromisso 

e o ñestar presentesò (ibidem, p. 98). O que quase equivale ao estar sendo, empregado por 

Kusch. 

 

Finalmente, registramos um detalhe não menos importante. Para submeter um projeto 

cultural ao edital do Programa Puntos de Cultura, é solicitado que os postulantes descrevam a 

sua área geográfica de influência. Nela, devem incluir as características socioculturais da 

população da região (nível socioeconômico, escolaridade, atendimento em saúde, índice de 

violência, condições das moradias, ou qualquer elemento que possa facilitar a caracterização 

da área); a definição e descrição do âmbito territorial onde se desempenha a organização 

(bairro, comuna, localidade, região, zona etc.), sinalizando as características da mesma ï 

urbana, semiurbana, rural ï; as condições geográficas; vinculação com outras regiões e, 

finalmente, o registro das instituições culturais e a oferta de atividades existentes no território, 

como centros culturais e comunitários, universidades, cinemas, teatros, escolas, oficinas de 

arte, entre outros (ARGENTINA, 2011, p. 55). Sendo assim, é demandado dos participantes 

uma perspectiva geográfica como a que propõe Milton Santos, no sentido de descrever os 

objetos culturais pelo fato de estarem em contiguidade, formando uma extensão contínua, e 

sistematicamente interligados, a partir da função que eles desempenham no processo social 

(2012, p. 73,77).  

 

 

 

 



142 

 

 

 

3.5 Desafios no estudo da dimensão espacial das políticas culturais institucionais 

 

 

Até agora, trabalhamos as dimensões política, econômica e cultural desta iniciativa 

pública, basicamente na perspectiva do órgão gestor de cultura e do Estado, em seu conjunto. 

Relatamos as condições e capacidades institucionais que possibilitaram o surgimento do 

Programa no seio da Secretaria de Cultura, as lutas políticas no parlamento, visíveis através 

dos projetos de lei, os recursos econômicos pretendidos e destinados a esta iniciativa, no 

conjunto do orçamento público disponível para o campo da cultura e, além disso, analisamos 

a intencionalidade simbólica dos atores e protagonistas desta política cultural, aquela que mais 

claramente costumamos identificar como a dimensão cultural, seja na perspectiva sociológica 

como na antropológica. Neste sentido, como incorporamos metodologicamente a questão 

territorial? Como perspectiva dentro da dimensão cultural? Ou como outra dimensão, espacial 

e geográfica? 

 

 

Tradicionalmente, o território ficou restrito ao espaço nacional de um Estado. Neste 

sentido, a dimensão espacial do Programa poderia ser facilmente percebida nos mapas e 

cartografias oficiais, como as que registramos nas Figuras de 1 a 4. Todavia, propositalmente 

denominamos essa capilaridade dos pontos de cultura como uma distribuição espacial e não 

como construção territorial. Porque fazemos esta diferença? A partir de Milton Santos, 

percebemos que a localização dos pontos no espaço nacional estatal nos fala muito pouco 

sobre o território, em seu sentido mais profundo. Observamos que as iniciativas apoiadas 

estão espalhadas por todas as províncias argentinas, mas não conseguimos enxergar, nesses 

mapas iniciais, os movimentos e trocas entre essas propostas, os investimentos públicos 

efetivamente realizados em cada um desses projetos (que vão desde 5.000,00 até 300.000,00 

pesos argentinos), as linguagens artísticas e frequência de realização das atividades, as 

condições sociais e peculiaridades locais, entre outras questões. Portanto, o mapa da 

Argentina nos permite ter um panorama superficial de atuação deste programa no espaço 

geográfico. Contudo, parece que a construção territorial dos Pontos de Cultura precisa ser 

observada mais de perto e/ou com maiores informações, seja a partir de outras camadas que 
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complementem a informação sobre a localização dos pontos, um zoom no mapa ou também 

por meio de visitas presenciais e pessoais nos pontos de cultura (processo que, de fato, 

realizamos e que vamos apresentar no próximo capítulo).  

 

Para tentarmos ser mais explícitos sobre este quesito metodológico, ilustraremos com a 

Figura 5, extraída do Mapa Cultural do Sistema de Informação Cultural da Argentina (SinCA) 

vinculado ao atual Ministério de Cultura. Estas cartografias interativas podem nos ajudar a 

refletir sobre a proposta de operacionalização metodológica do território, na sua relação com 

o espaço geográfico e a dimensão simbólica nas políticas culturais.  
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Figura 5 ï Organizações Sociais cadastradas no Registro dos PdC e Patrimônio da Humanidade 

 

Fonte: Adaptação realizada a partir dos dados do SinCA, http://www.sinca.gob.ar/ 

http://www.sinca.gob.ar/
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Nesta figura, observamos os usos do território que a população tem feito no espaço 

geográfico argentino. Por um lado, o indicador socioambiental "demografia" registra a 

densidade populacional no país. Na cor azul mais forte, estão as zonas com maior quantidade 

de habitantes por quilometro quadrado (Hab/Km²), e as áreas menos habitadas estão 

destacadas na cor cinza claro. Por outro lado, na categoria de "espaços culturais" se destaca, 

com círculos verdes mais claros, as organizações sociais inscritas no Registro Nacional dos 

Pontos de Cultura até 2015; no total, foram 3550 projetos culturais cadastrados. Quanto maior 

a quantidade de iniciativas inscritas nessa localidade, o tamanho dos círculos se amplia. 

Quando combinadas essas variáveis, compreendemos melhor a distribuição dos pontos de 

cultura ao longo do país; as áreas com círculos de maior tamanho estão diretamente 

relacionadas à quantidade de habitantes nessa região em particular. O espaço nacional 

ñvazioò, sem cadastro de organiza­»es sociais, corresponde ¨s §reas de menor densidade 

populacional. Este exemplo relativamente simples pode ser um ponto de partida para a 

compreensão do espaço geográfico enquanto totalidade (parcial, neste caso, restrito ao Estado 

Nacional Argentino) e os usos do território registrados pelas fontes oficiais, seja pela 

quantidade de habitantes por áreas ou nos formulários de inscrição recebidos pelo registro 

estatal dos pontos de cultura.  

  

Finalmente, de forma proposital, destacamos também nesta figura, na cor verde mais 

escura, os 18 Patrimônios da Humanidade reconhecidos pela UNESCO na Argentina. Por um 

lado, porque nos ajuda a compreender algumas hierarquias que se realizam no campo das 

pol²ticas culturais j§ que se definem explicitamente ñ©mbitos ou zonas de import©ncia 

excepcional para a heran­a comum da humanidadeò (p. 7, manual SinCA, ARGENTINA, 

2015b), definidas verticalmente por uma organização governamental internacional. Por outro 

lado, porque põe em evidência que para as organizações sociais existem milhares de espaços 

culturais que são tão importantes quanto aqueles definidos pela UNESCO.  
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Diante do exposto, o que tentamos sinalizar neste momento é que os Sistemas de 

Informação Geográfica ï SIG utilizados no mapeamento destas iniciativas culturais são de 

muita utilidade para a compreensão do espaço geográfico de atuação dos programas culturais 

e, quando utilizamos as capas de indicadores socioambientais, podemos observar algum 

movimento nos usos do território realizado pela população. Contudo, ainda sentimos a 

necessidade de chegar mais perto da realidade cotidiana dos pontos de cultura para 

compreender melhor a construção territorial das políticas culturais no nosso continente.  

 

Sendo assim, no próximo capítulo aprofundaremos um dos projetos culturais de 

referência tanto na consolidação desta iniciativa na Argentina, quanto na articulação do 

movimento da Cultura Viva Comunitária da América Latina: o Culebrón Timbal.  

Escolhemos essa organização como objeto de estudo na pesquisa de campo porque, além de 

ser Ponto de Cultura desde o início do programa na Argentina, as suas lideranças são 

protagonistas a nível regional, nacional e continental desta iniciativa supraestatal. Ademais, a 

questão do território é fundamental na proposta política de construção democrática que o 

Culebrón Timbal propõe, conforme registraremos no capítulo final da tese. 
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CAPÍTULO 4  

 

 

PERSPECTIVA GEOCULTURAL DO CULEBRÓN TIMBAL  NA AMÉRICA 

PROFUNDA: REFLEXÕES METODOLÓGICAS SOBRE TERRITÓRIO E 

POLÍTICAS CULTURAIS  

 

 

 

Em 2015, realizamos uma pesquisa de campo exploratória no chamado conurbano 

bonaerense, área metropolitana da Cidade Autônoma de Buenos Aires, que possui quase 15 

milhões de habitantes e agrupa um terço da população argentina. A partir dessa experiência, 

buscamos refletir, neste capítulo final, sobre as relações complexas e contraditórias ï de 

disputa, cooperação e conflito ï observadas na construção territorial de políticas culturais dos 

Estados (em suas diferentes esferas de atuação), empresas privadas, instituições sociais e 

grupos artísticos que atuam no dia a dia dos bairros do conurbano. Com o apoio do professor 

Daniel Mato da UNTREF, dialogamos com diversos atores, pesquisadores e organizações 

culturais da região que vêm participando, desde 2009, da construção do projeto Puntos de 

Cultura na Argentina e, ao mesmo tempo, da plataforma / movimento Cultura Viva 

Comunitária na América Latina.  

 

O foco principal desta pesquisa recaiu sobre uma organização comunitária chamada 

Culebrón Timbal, localizada no partido (região administrativa) de Moreno. Este município 

está entre os distritos com menor Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) de todos os 135 

que conformam a província de Buenos Aires, e, além disso, é o mais pobre dos 24 que fazem 

parte do conurbano bonaerense (BUENOS AIRES PROVINCIA, 2005; BALDI, 2011). 

Buscamos, assim, estudar a constru­«o territorial de uma pol²tica cultural ñde baixo para 

cimaò, em uma regi«o profundamente desigual e, ao mesmo tempo, riqu²ssima em diversidade 

cultural, conforme detalharemos ao longo do capítulo.  
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Almejamos, ainda, contribuir para a construção de um arcabouço metodológico de 

pesquisa centrado na construção territorial das políticas culturais. Para tanto, levaremos em 

conta visões culturais e práticas artísticas das próprias organizações e de suas lideranças e 

ativistas políticos, em diálogo com as referências teóricas e acadêmicas discutidas ao longo 

dos capítulos anteriores. 

 

 

4.1 O território visto de cá para lá: um percurso pelas desigualdades sociais de Buenos 

Aires 

 

 

A experiência de realizar o percurso e visitar os territórios de atuação do Culebrón 

Timbal, no conurbano bonaerense, partindo da reitoria da UNTREF, local onde 

desenvolvemos algumas atividades de pesquisa básica, agregou conhecimento bastante 

significativo em relação às profundas desigualdades territoriais existentes na Argentina. A 

sede da reitoria da mencionada instituição pública da província de Buenos Aires fica, 

paradoxalmente, no exclusivo bairro de Recoleta, zona norte da Capital Federal. Nesta região, 

são milhares os atrativos turísticos, artísticos e culturais, especialmente para consumidores de 

alto poder aquisitivo. Porém, a localização dificulta alternativas de almoço e lanches para os 

trabalhadores da universidade com salários médios e baixos, que são maioria na instituição. 

Esta segmentação econômica e social se traduz, também, em uma enorme barreira social que 

impede que qualquer morador das áreas suburbanas da metrópole, como é o caso da 

localidade de Cuartel V, em Moreno, tenha acesso a esta grande quantidade de ofertas 

artísticas e culturais nos bairros da chamada ñcidade mais europeia da Am®rica Latinaò. 

 

 E como faria um habitante da nobre Recoleta para ir ao Culebrón Timbal, em Cuartel 

V, e prestigiar um espetáculo comunitário local? A melhor alternativa é pegar o metrô e ir até 

a estação Constituição. O problema é que, como bem lembra Milton Santos (2000), os bairros 

das grandes metrópoles estão carregados de ideologia59. Sendo assim, a ideia de ir da zona 

                                                 

59 ñO nosso meio ambiente nos ® entregue como ideologia: óo bairro perigosoô, a ófavela assassinaô, o óbairro 

residencialô. O discurso da chamada realidade j§ ® ideol·gico. [...] Um dos dados essenciais de nossa ®poca ® que 
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norte para a zona sul e, especialmente, descer na estação de serviços públicos multimodal de 

Constituição, é o suficiente para dissuadir os moradores da zona nobre a se dirigir para um 

local ñperigosoò, repleto de ñbolivianos e paraguaiosò ou, ainda, lotado de ñnegrosò 

argentinos.  

 Mas caso o cidadão não desista da experiência, pode fazer uma conexão e ir até Retiro, 

outro terminal que, além de conectar metrô a linhas de ônibus, inclui o serviço de trem 

metropolitano para o conurbano. Cada um destes trajetos de metrô demora cerca de 15 

minutos, aproximadamente. A linha do metrô que conecta os bairros da zona norte está 

equipada com ar condicionado e bancos de plástico de duvidoso conforto. Por outro lado, a 

linha que faz o percurso de Constitui­«o at® Retiro, a mais utilizada pelo ñpov«oò, ainda n«o 

dispõe de ar condicionado, mas os assentos, quando não há superlotação, costumam ser um 

pouco mais agradáveis, ainda que pouco higienizados pela empresa terceirizada prestadora do 

serviço.  

 Já em Retiro, é preciso pegar um trem até a estação de José C. Paz. São 50 minutos de 

trajeto em modernos vagões chineses zero quilômetro adquiridos durante o governo de 

Cristina Kirchner, investimento que melhorou substancialmente a qualidade da viagem para o 

conurbano. O problema é que, mesmo sendo novos, os vagões costumam apresentar falhas 

durante as horas de ñpicoò.  Nestes momentos, a ñbarb§rieò se apodera dos passageiros, que 

empurram uns aos outros na disputa por vagas ínfimas, pouco importando se entre eles 

existam mulheres ou crianças. Tumultos como estes geram a intervenção da Gendarmeria, 

força policial do governo nacional, uma das mais respeitadas e (ao que parece) menos 

corrompidas do Estado Nacional.  

 

O município de Moreno está localizado no chamado terceiro cordão do conurbano 

bonaerense. Para chegar a esse destino, é necessário pegar um ônibus na estação do município 

vizinho de José C. Paz, o 365 Stefani ou Lujan. Quando tivemos a oportunidade de realizar 

esse trajeto, por mero desconhecimento, esperamos mais de 50 minutos pelo ônibus, até que 

percebemos que a linha Sancho ï que saía com maior frequência ï também nos levava para o 

prédio La Huella, onde se encontra o atual ponto de cultura do Culebrón Timbal. 

                                                                                                                                                         

o ideológico tornou-se óverdadeiroô, porque est§ nas coisas. Ele próprio tornou-se coisa. E coisas que nascem 

com significado outorgadoò (SANTOS, 2000, p. 34). 
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Todo este percurso foi realizado para chegarmos, naquela sexta-feira, 18 de dezembro 

de 2015, à entrega dos prêmios "Cultura y Democracia Participativa".  Tal premiação, que 

ocorre desde 2007, consiste numa distinção que, segundo os seus organizadores, se outorga a 

grupos, organizações e instituições que promovem dia a dia uma democracia mais ampla, 

comunitária e popular, a partir da arte, da cultura e da comunicação. A noite estava um pouco 

fria. Compareceram cerca de trinta pessoas, menos do que o esperado pelos anfitriões. À 

medida que iam recebendo os prêmios, os convidados especiais iam saindo, regressando para 

as suas casas, porque voltar de noite nesse território é considerado, mais uma vez, perigoso e, 

no mínimo, arriscado, por ser pouco transitado, com escassa luminosidade e mal sinalizado. 

As apresentações artísticas da noite foram uma comparsa juvenil da zona (espécie de pequeno 

bloco de samba), o circo de rua ñLona Pretaò, vindos de Brasil em turnê pela Argentina, e o 

baile final ficou por conta de um grupo local de cumbia que não chegou a tocar devido a 

problemas técnicos e, também, por falta de público.  

 

Essa viv°ncia do ñHedor de Américaò (fedor, cheiro fétido) relatado por Rodolfo Kusch 

há mais de cinco décadas [1961] pode ser muito desestimulante para aqueles que não 

conhecem o projeto e valorizam uma experiência mais tradicional de consumo cultural de 

entretenimento e distração. A sensação é de angústia, longe do conforto do mercado 

capitalista e da impossibilidade de se queixar contra o poder público. Contudo, uma vez que 

assumimos o fedor americano e o sentimento de desamparo é enfrentado, lembrando as 

reflexões de Kusch60, torna-se perceptível uma construção autônoma e alternativa de ofertas 

culturais e artísticas, com outra lógica de funcionamento e fruição. São práticas micro e 

pontuais, mas que se articulam entre si e, apesar de invisíveis para a grande mídia, são 

importantes para a comunidade local, mesmo que esta possua apenas algumas dezenas ou 

centenas de moradores. Neste território, não existem muitas alternativas culturais e artísticas. 

Sendo assim, é diária a luta que este tipo de oferta e dinâmicas artísticas enfrentam para 

disputar com o narcotráfico os lugares e atenção das pessoas. Isso porque o narcotráfico 

continua conquistando amplo espaço, subsidiado por meio de grandes investimentos de 

                                                 

60 ñEl hedor es tremendo porque revive un mundo superado. Implica el miedo al desamparo, algo as² como se 

abandonara el hogar para exponerse a la lluvia y al viento. [é] Es un miedo antiguo como la especie que los 

pulcros remediaron con el progreso y la t®cnica [é]. No estamos muy seguros de lo que hemos logrado y el 

hedor nos recuerda esa inseguridadò (KUSCH, 2013, p. 35-36). 
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empresários da região que buscam um retorno econômico a partir dos negócios mais 

lucrativos do capitalismo contemporâneo. 

 

Na Área Metropolitana de Buenos Aires (AMBA) existem, naturalmente, diversos 

interesses culturais, políticos e econômicos em jogo, e que nem sempre são convergentes. 

Contudo, acreditamos que nessas localidades suburbanas as disputas territoriais são mais 

explícitas do que, por exemplo, na Capital Federal. Isto sucede, possivelmente, em virtude da 

capacidade territorial de atuação do Estado ainda ser precária nestas regiões. Sendo assim, 

observamos territórios estatais e não estatais em construção, permanentemente ativados, 

negociados e contestados em alianças complexas e contraditórias. Os atores destes projetos 

políticos de disputa territorial são organismos governamentais de distintos níveis de gestão 

(município, província ou nação), empresas privadas capitalistas, além de grupos culturais e 

comunitários organizados a partir de demandas mais ou menos sedimentadas de setores 

completamente heterogêneos.  

 Além disso, no conurbano bonaerense é impossível falar em gestão e políticas públicas 

sem falar em território. Contudo, não é o território associado tradicionalmente ao Estado, mas 

à construção territorial, que se realiza nas práticas políticas cotidianas, no dia a dia das 

organizações sociais, comunitárias e culturais. De alguma forma, a capacidade territorial das 

lideranças e instituições políticas do conurbano ï sejam estatais ou não ï está diretamente 

relacionada com o enfrentamento das necessidades e problemáticas da comunidade. Além 

disso, o poder territorial se traduz na habilidade para realizar tarefas de sensibilização e 

mobilização das pessoas e/ou, também, de contê-las para tentar evitar conflitos e protestos 

políticos, a depender do caso.  

 

Descrever o contexto geográfico e territorial de um município é ir além da sua realidade 

físico-material, das obras de infraestrutura ou dos serviços de logística e transporte. Uma 

perspectiva territorial profunda e comprometida, como a que propõe Milton Santos, nos 

obriga a pensar as conexões que existem entre os diversos sistemas humanos da localidade, 

nas interações e contradições internas e externas que existem nos distintos segmentos, além da 

indissociabilidade entre o sentido simbólico e cultural das ações junto à materialidade dos 

objetos que lhe servem de suporte.  
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4.1.1 Mapas das desigualdades territoriais e do acesso à cultura no conurbano 

bonaerense 

 

Vamos aproveitar novamente os mapas interativos do SinCA para descrever 

graficamente esta realidade territorial cotidiana do Culebrón Timbal na localidade de Cuartel 

V, departamento de Moreno, Província de Buenos Aires. Observamos na figura 6 a 

localização desta organização social junto com alguns dos equipamentos culturais disponíveis 

neste distrito de mais de 500.000 habitantes: uma sala de cinema, duas salas de teatro, quatro 

monumentos e lugares históricos, quatro emissoras de rádio comunitária e um meio social de 

comunicação. Também são registrados seis pontos de cultura neste departamento em 

particular. Na localidade de Cuartel V, perto do município de José C. Paz, todos os 

equipamentos culturais disponíveis estão no prédio La Huella, onde também se encontra o 

Culebrón Timbal: uma rádio comunitária, um ponto de cultura e o único meio social de 

comunicação do departamento. Além disso, destacamos na imagem que, nesta região, quase 

20% da população não sabe ler, diferente das localidades vizinhas nas quais os índices de 

educação formal são muito mais elevados.  
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Figura 6 ï Pontos de Cultura e Equipamentos Culturais do Departamento Moreno 

Fonte: Adaptação feita a partir dos dados do SinCA, http://www.sinca.gob.ar/. 

http://www.sinca.gob.ar/
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Por sua vez, a figura 7 registra a localização dos pontos de cultura, as bibliotecas 

populares e as organizações sociais junto a indicadores de porcentagem de comunidades 

indígenas vivendo nessa região da área metropolitana de Buenos Aires. Podemos observar 

uma boa capilaridade do Programa Puntos de Cultura, seja pelas organizações sociais 

cadastradas no registro ï na cor verde ï, seja pelos projetos apoiados como pontos nas edições 

2011, 2012 e 2013. Além disso, em todo o conurbano existem moradias que se reconhecem 

como populações indígenas, conforme também podemos observar no mapa. 

 

 

Dentro desse caldeirão de diversidade, destacamos o projeto político-cultural do 

Culebrón Timbal. Escolhemos essa organização como objeto de estudo na pesquisa de campo 

porque, além de ser Ponto de Cultura desde o início do programa na Argentina, as suas 

lideranças são protagonistas a nível regional, nacional e continental desta iniciativa 

supraestatal. Ademais, a questão do território é fundamental na proposta política de 

construção democrática que o Culebrón Timbal propõe, conforme registraremos adiante. 
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Figura 7 ï Pontos de Cultura e Bibliotecas Populares no Conurbano Bonaerense 

Fonte: Adaptação feita a partir dos dados do SinCA, http://www.sinca.gob.ar/ 

 

http://www.sinca.gob.ar/































































































